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Expediente: 

Federação Goiana de Municípios – FGM 

 

Diretoria Executiva 2023 / 2025 

 
CARGO MUNICIPIO NOME 

Diretor Presidente Jaraguá Paulo Vitor Avelar 

Diretor 1º Vice-Presidente Crixás Allan Paes Xavier 

Diretor 2º Vice-Presidente Rio Quente 
Ana Paula Lima de Oliveira 
Machado 

Diretor 3º Vice-Presidente Anhanguera Marcelo Martins de Paiva 

Diretor 4º Vice-Presidente Acreúna Claudiomar Contin Portugal 

Diretor 5º Vice-Presidente Caiapônia Argemiro Rodrigues Santos Neto 

Diretor Executivo Financeiro Campos Verdes (A) Haroldo Naves (Presidente FGM) 

Diretor Legislativo Campos Verdes (B) José Mauricio Mendes 

 

 

O Diário Oficial dos Municípios do Goias  é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

ESTADO DE GOIÁS 

CAMARA MUNICIPAL DE QUIRINOPOLIS 

 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

QUIRINÓPOLIS 

PORTARIA Nº 284 
 
PORTARIA Nº 284/26, QUIRINÓPOLIS-GO, 04 DE AGOSTO DE 
2026. 

  
“Concede diária, e contém outras providências”. 

  
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE QUIRINÓPOLIS, 

ESTADO DE GOIÁS, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS PELA RESOLUÇÃO Nº 115, DE 26 DE 
MARÇO DE 2026; 
  

R E S O L V E: 
  
Artigo 1º - Conceder ao Senhor NUBYANO DO NASCIMENTO 
PEREIRA, brasileiro, Vereador, duas diárias no valor de R$ 560,00 

(quinhentos e sessenta reais), e uma pernoite no valor de R$ 300,00 
(trezentos reais), perfazendo um total de R$ 1.420,00 (hum mil 
quatrocentos e vinte reais), constante na resolução nº 115, de 26 de 

março de 2026, para empreender viagem a Goiânia-GO, com a 

finalidade de participar de Reunião no gabinete da Deputada Federal 
Magda Mofatto com objetivo de trazer recursos para Quirinópolis, nos 
dias 04 e 05 de agosto de 2026. 

  

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Quirinópolis, 

Estado de Goiás, aos 04 dias do mês de agosto de 2026. 

  
CLEILTON DIAS DE RESENDE 
Vereador/ Presidente  

 

Publicado por: 
Luana Barbosa Cabral 

Código Identificador:359E7ED4 

 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

QUIRINÓPOLIS 

PORTARIA Nº 285 

 

PORTARIA Nº 285/26, QUIRINÓPOLIS-GO, 04 DE AGOSTO DE 

2026. 
  

“Concede diária, e contém outras providências”. 
  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE QUIRINÓPOLIS, 
ESTADO DE GOIÁS, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 

SÃO CONFERIDAS PELA RESOLUÇÃO Nº 115, DE 26 DE 
MARÇO DE 2026; 

  
R E S O L V E: 

  
Artigo 1º - Conceder a Senhora RENATA SANTANA DO 

NASCIMENTO, brasileira, Chefe de Gabinete, duas diárias no valor 
de R$ 560,00 (quinhentos e sessenta reais), e uma pernoite no valor de 
R$ 300,00 (trezentos reais), perfazendo um total de R$ 1.420,00 (hum 
mil quatrocentos e vinte reais), constante na resolução nº 115, de 26 

de março de 2026, para empreender viagem a Goiânia-GO, com a 
finalidade de participar de Reunião no gabinete da Deputada Federal 
Magda Mofatto com objetivo de trazer recursos para Quirinópolis, nos 
dias 04 e 05 de agosto de 2026. 

  
Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Quirinópolis, 
Estado de Goiás, aos 04 dias do mês de agosto de 2026. 
  
CLEILTON DIAS DE RESENDE 

Vereador/ Presidente 
  

Publicado por: 
Luana Barbosa Cabral 

Código Identificador:A791B3A9 

 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

QUIRINÓPOLIS 

PORTARIA Nº 286 
 
PORTARIA Nº 286/26, QUIRINÓPOLIS-GO, 04 DE AGOSTO DE 
2026. 

  
“Concede diária, e contém outras providências”. 

  
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE QUIRINÓPOLIS, 

ESTADO DE GOIÁS, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS PELA RESOLUÇÃO Nº 115, DE 26 DE 

MARÇO DE 2026; 
  

R E S O L V E: 
  

Artigo 1º - Conceder a Senhora DEUSENY FERREIRA DE 
FREITAS, brasileira, Vereadora, uma diária no valor de R$ 300,00 

(trezentos reais), constante na resolução nº 115, de 26 de março de 
2026, para empreender viagem a Rio Verde- GO, para participar de 
Reunião e alinhamentos com a equipe do Deputado Estadual Lucas do 
Vale para tratar de assuntos de interesse do município, no dia 04 de 

agosto de 2026. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Quirinópolis, 
Estado de Goiás, aos 04 dias do mês de agosto de 2026. 
  

CLEILTON DIAS DE RESENDE 
Vereador/ Presidente  
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Publicado por: 
Luana Barbosa Cabral 

Código Identificador:F95F391E 

 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

QUIRINÓPOLIS 

PORTARIA Nº 287 
 

PORTARIA Nº 287/26, QUIRINÓPOLIS-GO, 04 DE AGOSTO DE 
2026. 
  

“Concede férias e contêm outras providencias”. 

  
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE QUIRINÓPOLIS, 
ESTADO DE GOIÁS, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS PELO REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO. 
  

R E S O L V E: 
  

Artigo 1º - Conceder férias a servidora RAPHAELA MIZAEL 
CABRAL, lotada no cargo de Assessora Parlamentar, de provimento 

comissionado, sendo 30 (trinta) dias no período de 05 de agosto a 03 
de setembro de 2026, relativas ao exercício 2025/2026. 

  

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Quirinópolis, 
Estado de Goiás, aos 04 dias do mês de agosto de 2026. 
  
CLEILTON DIAS DE RESENDE 

Vereador/Presidente  

Publicado por: 
Luana Barbosa Cabral 

Código Identificador:297F382C 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE APORÉ 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº53 
 

PORTARIA Nº 53/2026 APORÉ/GO, 04 DE AGOSTO DE 2026  

  
“Dispõe sobre autorização de viagem para servidor 
municipal” 

  

A Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social de Aporé, 
Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais, e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal n° 1.472 de 19 de março 

de 2025 que ajusta os valores das diárias... 

RESOLVE: 
  
Art. 1° - Autorizar a Servidora, BRENDA CECCILIA LIZIEIRO 

VASCONCELOS, CPF: 011.391.571-32, lotado na Secretaria 

Municipal de Assistência Social para viajar até a cidade de 
GOIANIA/GO, CUJA FINALIDADE PARTICIPAR DE 

REUNIÃO NA ALEGO, com saída no dia 05/08/2026 e retorno 
previsto para o dia 06/08/2026, devendo a mesma receber a liberação 
de recursos no valor de R$ 340,00 (trezentos e quarenta reais), 

descritos da seguinte forma: Despesas com 04 alimentação no valor de 
R$ 50,00 (cinquenta reais) cada e 01 pernoite no valor de R$: 140,00 
(cento e quarenta reais). 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Aporé , Estado de Goiás, aos quatro dias do 

mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis. (04/08/2026). 
  
GIOVANA VASCONCELOS DE FREITAS 
Secretária Municipal de Assistência Social  

Publicado por: 
Giovana Vasconcelos de Freitas 

Código Identificador:47A953C8 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1168/2026 
 

PORTARIA FMS Nº1168/2026 04 DE AGOSTO DE 2026  
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 
servidor municipal” 

  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 
no uso de suas atribuições legais, e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 
Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Ressarcir o servidor JOAO GOMES PEREIRA, motorista, 

lotado no Departamento de transporte, CPF nº 321.206.481-15, por 
realizar viagem às cidades JATAI-GO, a serviço da Secretaria 

Municipal de Saúde, para levar pacientes para realizar exames, 
cirurgias, retornos e consultas médicas, conduzindo o veículo 

AMBULANCIA MASTER– PLACAS; QTN2D04, desta 
municipalidade com saída nos dias: 04/08/2026, e retorno previsto 

para o mesmo dia, devendo receber a liberação de recursos no valor 

de R$100,00 ( Cem reais), discriminados da seguinte forma; despesas 
com 02 (duas) alimentação no valor de R$50,00 (Cinquenta reais) 

cada. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos quatro do mês de 

agosto do ano de Dois mil e Vinte e Seis (04/08/2026). 
  

NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:E3E96C2E 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1169/2026 
 

PORTARIA FMS Nº1169/2026 04 DE AGOSTO DE 2026  
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 
servidor municipal” 

  
O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 
no uso de suas atribuições legais, e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 

Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Ressarcir o servidor ANDERSON CLAITON ALVES 

CUNHA, motorista, lotado no Fundo Municipal de Saúde, CPF nº 

853.284.211-91, a realizar viagem à cidade de; GOIANIA-GO, a 
serviço da Secretaria Municipal de Saúde, para levar pacientes para 

realizar exames, cirurgias, retornos e consultas médicas, conduzindo o 
veículo: FIAT CRONOS – PLACAS; SDL0E12, desta 

municipalidade, com saída no dia: 04/08/2026, e retorno previsto para 
o mesmo dia devendo receber a liberação de recursos no valor de 
R$100,00 ( cem reais) discriminados da seguinte forma; despesas 
com 02 (duas) alimentações no valor de R$50,00 (Cinquenta reais) 

cada. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos quatro do mês de 
agosto do ano de Dois mil e Vinte e Seis (04/08/2026). 

  
NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA  

Secretária Municipal de Saúde 
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Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:FFA39F8F 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1170/2026 
 

PORTARIA FMS Nº1170/2026 04 DE AGOSTO DE 2026 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 
servidor municipal” 

  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 
no uso de suas atribuições legais, e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 
Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Ressarcir a servidora JOELMA BARBOSA LIZIEIRO, 

motorista, Funcionária Pública Municipal, CPF nº 009.621.821-50, 
por realizar viagens à cidade de JATAI- GO/ , a serviço da Secretaria 

Municipal de Saúde, para levar pacientes para realizar exames, 
cirurgias, retornos e consultas médicas, conduzindo o veículo: VAN 

MASTER – PLACAS; TGM5F93, desta municipalidade com saída 
no dia; 04/08/2026 e retorno previsto para o mesmo dia , devendo 

receber a liberação de recursos no valor de R$100,00 ( Cem reais), 

discriminados da seguinte forma: Despesas com 02 (duas) 
alimentações no valor de R$50,00 (Cinquenta reais) cada. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos quatro dias do 
mês de agosto do ano de Dois mil e Vinte e Seis (04/08/2026). 

  
NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:121C8608 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1171/2026 
 

PORTARIA FMS Nº1171/2026 04 DE AGOSTO DE 2026  
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 
servidor municipal” 

  
O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 
março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 

Art. 1º - Ressarcir o servidor JOÃO BATISTA CARVALHO, 
motorista, lotado no Fundo Municipal de Saúde, CPF nº 511.443.011-

49, por realizar viagem à cidade de JATAI- GO, a serviço da 

Secretaria Municipal de Saúde, para levar pacientes para realizar 

exames, cirurgias, retornos e consultas médicas (HEMODIALISE), 
conduzindo o veículo: AMBULANCIA SAVEIRO - PLACAS: 

PRI4798, desta municipalidade com saída no dia: 01/08/2026, e 
retorno previsto para o mesmo dia, devendo receber a liberação de 

recursos no valor de R$100,00 (Cem reais), discriminados da 
seguinte forma: Despesas com 02 (duas) alimentações no valor de 
R$50,00 (Cinquenta reais) cada. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  
Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos quatro do mês de 
agosto do ano de Dois mil e Vinte e Seis (04/08/2026). 

  
NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde 
  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:AAEAA118 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1172/2026 
 

PORTARIA FMS Nº1172/2026 04 DE AGOSTO DE 2026  
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 
servidor municipal” 

  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 
no uso de suas atribuições legais, e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 
Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

  

R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Ressarcir o servidor SEBASTIÃO SOARES 

RODRIGUES, motorista, lotado no Departamento Municipal de 
Estradas de Rodagem, CPF nº 009.121.288-01, por realizar viagem à 

cidade de JATAI - GO, a serviço da Secretaria Municipal de Saúde, 
para levar pacientes para realizar exames, retornos e consultas 

médicas (HEMODIALISE), conduzindo o veículo: FIAT CRONOS 

- PLACAS: RPT3C93, desta municipalidade com saída nos dias; 01 

e 04/08/2026, e retorno previsto para os respectivos dias, devendo 
receber a liberação de recursos no valor de R$200,00 (duzentos 

reais), discriminados da seguinte forma: Despesas com 04 (quatro) 
alimentações no valor de R$50,00 (Cinquenta reais) cada. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos quatro dias do 
mês de agosto do ano de Dois mil e Vinte e Seis (04/08/2026). 

  

NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA  
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:3628D31D 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1173/2026 

 

PORTARIA FMS Nº1173/2026 04 DE AGOSTO DE 2026  
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 

servidor municipal” 
  
O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 
no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 
Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 
  

R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Ressarcir o servidor AGUINALDO SOARES 

RODRIGUES, funcionário público municipal, motorista, CPF nº 
492.202.411-53, por realizar viagem à cidade de CASSILANDIA - 

MS, a serviço da Secretaria Municipal de Saúde, para levar amostras 
de materiais para realizar exames junto ao laboratório LIB, 
conduzindo o veículo: CITROEN C3 - PLACAS – TFC9A97, desta 
municipalidade com saída nos dias: 14, 15, 16, 21, 27, 28 e 

30/07/2026, e retorno nos mesmos dias, devendo receber a liberação 

de recursos no valor de R$350,00 (Trezentos e Cinquenta reais), 
discriminados da seguinte forma: Despesas com 07 (sete) 
alimentações no valor de R$50,00 (Cinquenta reais) cada. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos quatro dias do 

mês de agosto do ano de Dois mil e Vinte e Seis (04/08/2026). 
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NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde 
  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:AED476B2 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1174/2026 
 

PORTARIA FMS Nº1174/2026 04 DE AGOSTO DE 2026  
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 
servidor municipal” 

  
O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 

Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Ressarcir o servidor SEBASTIÃO CANDIDO BARBOSA, 

motorista, lotado no DEPARTAMENTO de TRANSPORTES, CPF nº 

215.777.571-49, por realizar viagem à cidade de GOIANIA - GO, a 
serviço da Secretaria Municipal de Saúde, para levar paciente 

encaminhado para tratamento especializado (EMERGENCIA), 

conduzindo o veículo: AMBULANCIA MASTER - PLACAS: 

QTW2D04, desta municipalidade com saída no dia: 02/08/2026, e 
retorno previsto para o dia 03/08/2026, devendo receber a liberação de 

recursos no valor de R$240,00 (duzentos e quarenta reais), 
discriminados da seguinte forma: despesas com 02 (duas) 
alimentações no valor de R$50,00 (Cinquenta reais) cada e despesas 
com 01 (uma) pernoite no valor de R$140,00 (Cento e Quarenta 

reais). 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos quatro do mês de 
agosto do ano de Dois mil e Vinte e Seis (04/08/2026). 

  
NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA  

Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:25597D55 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1175/2026 
 

PORTARIA FMS Nº1175/2026 04 DE AGOSTO DE 2026  
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 
servidor municipal” 

  
O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 
no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 

Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Ressarcir a servidora JOELMA BARBOSA LIZIEIRO, 

motorista, Funcionária Pública Municipal, CPF nº 009.621.821-50, 

por realizar viagens à cidade de MINEIROS - GO , a serviço da 
Secretaria Municipal de Saúde, para levar paciente encaminhado para 
tratamento especializado (EMERGENCIA VAGA ZERO), 
conduzindo o veículo: AMBULANCIA MASTER – PLACAS; 

QTW2D04, desta municipalidade com saída no dia; 03/08/2026 e 

retorno previsto para o mesmo dia , devendo receber a liberação de 
recursos no valor de R$500,00 ( Quinhentos reais), discriminados da 
seguinte forma: conforme a LEI Nº1383/2021 DE 16 DE MARÇO 

DE 2021. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos quatro dias do 
mês de agosto do ano de Dois mil e Vinte e Seis (04/08/2026).  

NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde 
  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:4F0AEA9B 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1176/2026 
 

PORTARIA FMS Nº1176/2026 04 DE AGOSTO DE 2026  
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 
servidor municipal” 

  
O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 

Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Ressarcir o servidor LUIZ PAULO DA SILVA, motorista, 
lotado no Departamento de transporte, CPF nº 042.988.478-88, por 

realizar viagem à cidade de GOIANIA-GO, a serviço da Secretaria 
Municipal de Saúde, para acompanhar o veículo; AMBULANCIA 

MASTER – PLACAS: TGU7G37 em manutenção para a troca da 

caixa de transferência de câmbio, com saída no dia: 23/07/2026, e 
retorno previsto para o dia 28/07/2026, devendo receber a liberação de 
recursos no valor de R$290,00 (duzentos e noventa reais), 

discriminados da seguinte forma: Despesas com 03 (três) 
alimentações no valor de R$50,00 (Cinquenta reais) cada e 01 ( 
uma) pernoite R$140,00 ( cento e quarenta reais ). 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos quatro dias do 
mês de agosto do ano de Dois mil e Vinte e Seis (04/08/2026). 

  
NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 

Secretária Municipal de Saúde 
  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:5FFD7A8D 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1177/2026 
 

PORTARIA FMS Nº1177/2026 04 DE AGOSTO DE 2026  
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 
servidor municipal” 

  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 
no uso de suas atribuições legais, e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 

Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Ressarcir o servidor LUIZ PAULO DA SILVA, motorista, 

lotado no Departamento de transporte, CPF nº 042.988.478-88, por 
realizar viagem à cidade de GOIANIA-GO, a serviço da Secretaria 

Municipal de Saúde, para levar pacientes para realizar exames, 
cirurgias, retornos e consultas médicas, conduzindo o veículo: 
MICRO ONIBUS VOLARE – PLACAS; PRM9684, desta 
municipalidade com saída no dia: 02/08/2026, e retorno previsto para 

o dia 05/08/2026, devendo receber a liberação de recursos no valor de 

R$670,00 (seiscentos e setenta reais), discriminados da seguinte 
forma: Despesas com 05 (cinco) alimentações no valor de R$50,00 

(Cinquenta reais) cada e despesas com 03 ( três) pernoites R$140,00 

( cento e quarenta reais ) cada. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos quatro dias do 
mês de agosto do ano de Dois mil e Vinte e Seis (04/08/2026).  
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NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:DDDCC5BE 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1178/2026 

 

PORTARIA FMS Nº1178/2026 04 DE AGOSTO DE 2026  
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 

servidor municipal” 
  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 
no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 
Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Ressarcir a servidora PATRICIA APARECIDA MORAES 

SILVA, Funcionária Pública Municipal, lotada no Fundo Municipal 
de Saúde (Secretaria Municipal de Saúde), CPF nº 009.007.691-57, 

por realizar viagem à cidade de QUIRINOPOLIS - GO, a serviço da 

Secretaria Municipal de Saúde, para retirar medicamentos do 

Componente Especializado da Assistência Farmacêutica de Alto 

Custo, junto a CEMAC – JUAREZ BARBOSA, com saída no dia 
27/07/2026 e retorno previsto para o mesmo dia, devendo receber a 
liberação de recursos no valor de R$100,00 (Cem reais), 

discriminados da seguinte forma: Despesas com 02 (duas) 
alimentações no valor de R$50,00 (Cinquenta reais) cada. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos quatro dias do 
mês de agosto do ano de Dois mil e Vinte e Seis (04/08/2026). 

  

NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:5C1B0395 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APORÉ 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 1179/2026 

 

PORTARIA FMS Nº1179/2026 04 DE AGOSTO DE 2026  
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o 

servidor municipal” 
  

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Aporé, Estado de Goiás, 
no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.472/2025, de 19 de 
Março de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Autorizar e Ressarcir a servidora; MARIA DALIA 

OVIEDO SILVA, Funcionária Pública Municipal, Representante 
Municipal de Auto Custo, lotada no Fundo Municipal de Saúde 

(Secretaria Municipal de Saúde), CPF nº 448.072.281-53, a realizar 
viagem à cidade de GOIANIA - GO, a serviço da Secretaria 

Municipal de Saúde, para retirar medicamentos do Componente 
Judicial, junto a CEMAC – JUAREZ BARBOSA, com saída no dia 
05/08/2026 e retorno previsto para o dia 07/08/2026, devendo receber 
a liberação de recursos no valor de R$580,00 (Quinhentos e Oitenta 

reais), discriminados da seguinte forma: Despesas com 06 (seis) 

alimentações no valor de R$50,00 (Cinquenta reais) cada e despesas 
com 02 (duas) pernoites no valor de R$140,00 (Cento e Quarenta 

reais). 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás, aos quatro dias do 

mês de agosto do ano de Dois mil e Vinte e Seis (04/08/2026). 
  

NEUZANIA FERREIRA BENTO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leandro Paulo de Freitas Lima 

Código Identificador:AB75191E 

 
MUNICIPIO DE APORE 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 392 

 

PORTARIA Nº 392/2026 APORÉ-GO, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o servidor 

municipal” 
  

O Secretário Municipal de Administração e Planejamento de 
Aporé, Estado de Goiás , no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº. 1.472, de 19 de março 
de 2025, 

que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Autorizar o Servidor, CARLOS ROBERTO VEDUATTO, 

CPF: 928.763.318-53, Motorista, realizar viagem à cidade de 

GOIÂNIA/GO, conduzindo o veículo Pajero de placa SCL-4A83, 

CUJA FINALIDADE LEVAR O PREFEITO MUNICIPAL, 

PARA PARTICIPAR DE REUNIÃO NA ALEGO, com saída no 

dia 05/08/2026 e retorno previsto para o dia 06/08/2026, devendo o 
mesmo receber a liberação de recursos referente às Despesas de 04 
alimentações no valor de R$ 240,00 e Despesa de 01 pernoite no valor 

de R$ 280,00, com o valor total de R$ 520,00 (quinhentos e vinte 

reais): 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as 

disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás , aos quatro dias 
do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis. 

  
MURILO DE MORAES CARVALHO 

Gestor Municipal 
  

Publicado por: 
Mauricio do Carmo Correia 

Código Identificador:3D6C99F5 

 
MUNICIPIO DE APORE 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 393 
 

PORTARIA Nº 393/2026 APORÉ-GO, 04 DE AGOSTO DE 2026 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o servidor 
municipal” 

  

O Secretário Municipal de Administração e Planejamento de 
Aporé, Estado de Goiás , no uso de suas atribuições legais, e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº. 1.472, de 19 de março 

de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Autorizar a Servidora, GIOVANA VASCONCELOS DE 

FREITAS, Secretária Municipal de Assistência Social, CPF: 

055.482.561-90, realizar viagem à cidade de GOIÂNIA/GO, CUJA 

FINALIDADE PARTICIPAR DE REUNIÃO NA ALEGO, 
JUNTAMENTE COM O PREFEITO MUNICIPAL, com saída no 
dia 05/08/2026 e retorno previsto para o dia 06/08/2026, devendo a 

mesma receber a liberação de recursos referente às Despesas de 04 

alimentações no valor de R$ 240,00 e Despesa de 01 pernoite no valor 
de R$ 280,00, com o valor total de R$ 520,00 (quinhentos e vinte 

reais): 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás , aos quatro dias 

do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis. 
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MURILO DE MORAES CARVALHO 
Gestor Municipal  

Publicado por: 
Mauricio do Carmo Correia 

Código Identificador:A2BF2C19 

 
MUNICIPIO DE APORE 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 394 

 

PORTARIA Nº 394/2026 APORÉ-GO, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o servidor 

municipal” 
  

O Secretário Municipal de Administração e Planejamento de 
Aporé, Estado de Goiás , no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº. 1.472, de 19 de março 
de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

  

R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Autorizar o senhor, LEONARDO DE MORAES 

CARVALHO, CPF: 031.464.901-88, Prefeito de Aporé-GO, realizar 
viagem à cidade de GOIÂNIA/GO, CUJA FINALIDADE 

PARTICIPAR DE REUNIÃO NA ALEGO, com saída no dia 

05/08/2026 e retorno previsto para o dia 06/08/2026, devendo o 
mesmo receber a liberação de recursos referente às Despesas de 02 
diárias, com o valor Total de  R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais). 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Aporé, Estado de Goiás , aos quatro dias 

do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis. 
  
MURILO DE MORAES CARVALHO 
Gestor Municipal  

Publicado por: 
Mauricio do Carmo Correia 

Código Identificador:FF942B69 

 
MUNICIPIO DE APORE 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 395 
 

PORTARIA Nº 395/2026 APORÉ-GO, 04 DE AGOSTO DE 2026 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o servidor 
municipal” 

  

O Secretário Municipal de Administração e Planejamento de 
Aporé, Estado de Goiás , no uso de suas atribuições legais, e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº. 1.472, de 19 de março 
de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Autorizar o Servidor, LUCAS VICENTE DA SILVA, CPF: 

702.123.341-82, realizar viagem à cidade JATAI/GO, conduzindo o 
veículo Cronos de placa RPT-5A60, CUJA FINALIDADE LEVAR 

O MESMO PARA TROCA DO PARABRISA NA GOIALATAS 
AUTOMOTIVO, no dia 05/08/2026, devendo o mesmo receber a 

liberação de recursos referente às Despesas de 02 alimentações, com o 

valor total de R$ 100,00 (cem reais):  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  

Prefeitura Municipal de Aporé , Estado de Goiás, aos quatro dias do 
mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis. 
  

MURILO DE MORAES CARVALHO 
Gestor Municipal  

Publicado por: 
Mauricio do Carmo Correia 

Código Identificador:545E4265 

 

MUNICIPIO DE APORE 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 396 
 

PORTARIA Nº 396/2026 APORÉ-GO, 04 DE AGOSTO DE 2026 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o servidor 
municipal” 

  

O Secretário Municipal de Administração e Planejamento de 
Aporé, Estado de Goiás , no uso de suas atribuições legais, e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº. 1.472, de 19 de março 
de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

  

R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Autorizar o Servidor, CICERO EUZEBIO DA SILVA 

JUNIOR, CPF: 077.930.631-71, realizar viagem à cidade 
PARANAIBA/MS, conduzindo o veículo Ônibus de placa SCR-

8G07, CUJA FINALIDADE LEVAR OS ATLETAS DO FUTSAL 

DE APORÉ PARA DISPUTAR A 1ª COPA REGIONAL DE 

FUTSAL, com saída no dia 31/07/2026 e retorno previsto para o dia 
01/08/2026, devendo o mesmo receber a liberação de recursos 

referente às Despesas de 04 alimentações no valor de R$ 200,00 e 
Despesa de 01 pernoite no valor de R$ 140,00, com o valor total de 

R$ 340,00 (trezentos e quarenta reais):  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

Prefeitura Municipal de Aporé , Estado de Goiás, aos quatro dias do 
mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis. 
  
MURILO DE MORAES CARVALHO 

Gestor Municipal  

Publicado por: 
Mauricio do Carmo Correia 

Código Identificador:A2022C74 

 
MUNICIPIO DE APORE 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 397 
 

PORTARIA Nº 397/2026 APORÉ-GO, 04 DE AGOSTO DE 2026 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o servidor 
municipal” 

  

O Secretário Municipal de Administração e Planejamento de 
Aporé, Estado de Goiás , no uso de suas atribuições legais, e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº. 1.472, de 19 de março 

de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Autorizar o Servidor, REGINALDO RODRIGUES 

FERREIRA, CPF: 567.774.001-25, realizar viagem a cidade de 
PARANAIBA/MS, CUJA FINALIDADE ACOMPANHAR 

ATLETAS DO FUTSAL DE APORÉ QUE DISPUTARAM A 1ª 
COPA REGIONAL DE FUTSAL, com saída no dia 31/07/2026 e 

retorno previsto para o dia 01/08/2026, devendo o mesmo receber a 
liberação de recursos referente às Despesas de 04 alimentações no 

valor de R$ 200,00 e Despesa de 01 pernoite no valor de R$ 140,00, 

com o valor total de  R$ 340,00 (trezentos e quarenta reais).  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Aporé , Estado de Goiás, aos quatro dias do 

mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis. 

  
MURILO DE MORAES CARVALHO 
Gestor Municipal 

  

Publicado por: 
Mauricio do Carmo Correia 

Código Identificador:B3485297 
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MUNICIPIO DE APORE 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 398 
 

PORTARIA Nº 398/2026 APORÉ-GO, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
  

“Dispõe sobre autorização de viagem para o servidor 
municipal” 

  

O Secretário Municipal de Administração e Planejamento de 
Aporé, Estado de Goiás , no uso de suas atribuições legais, e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº. 1.472, de 19 de março 
de 2025, que ajusta os valores das diárias... 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - Autorizar o Servidor, VICTOR EDUARDO BARBOSA 

SILVA VASCONCELOS, CPF 050.591.291-01, realizar viagem a 

cidade de PARANAIBA/MS, CUJA FINALIDADE 

ACOMPANHAR ATLETAS DO FUTSAL DE APORÉ QUE 
DISPUTARAM A 1ª COPA REGIONAL DE FUTSAL, com saída 
no dia 31/07/2026 e retorno previsto para o dia 01/08/2026, devendo o 

mesmo receber a liberação de recursos referente às Despesas de 04 
alimentações no valor de R$ 200,00 e Despesa de 01 pernoite no valor 

de R$ 140,00, com o valor total de  R$ 340,00 (trezentos e quarenta 

reais).  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Aporé , Estado de Goiás, aos quatro dias do 

mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis. 
  
MURILO DE MORAES CARVALHO 
Gestor Municipal  

Publicado por: 
Mauricio do Carmo Correia 

Código Identificador:E7A63DDA 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CHAPADÃO DO CÉU 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO CÉU 

PORTARIA N°. 178/GAB/2026 
 

PORTARIA N°. 178/GAB, DE 04 DE AGOSTO DE 2026.  
  

Dispõe sobre a convocação dos aprovados no 
processo seletivo público e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO CÉU, 

ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 099, VI, combinado com o art. 155, II. "c" da Lei 
Orgânica do Município. 

  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - CONVOCA a candidata aprovada e classificada no Processo 
Seletivo Público, Edital n° 01/2026, devidamente homologado em 14 

de julho de 2026 através do Decreto n. 98/2026, conforme consta no 
ANEXO ÚNICO, parte integrante desta Portaria, para comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos  desta Prefeitura, no prazo 
legal de 30 dias, a contar da publicação deste, munida dos documentos 
exigíveis para o cargo, descritos no edital supramencionado, para a 

respectiva nomeação. 
Fica a convocada alertada que, caso não atenda a convocação no prazo 
estipulado, será considerada desistente das vagas em questão. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO 
CÉU, ESTADO DE GOIÁS, aos 04 dias do mês de agosto do ano de 

2026. 
  
VINICIUS MARCONDES CAMARGO TERIN 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO ÚNICO (PORTARIA N. 178/GAB/2026) 
  

CARGO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE (ÁREA DE 

ATUAÇÃO: PSF 01 - CENTRO - BAIRRO SOL NASCENTE) 
  
Classificação Candidato 

4° GISLAINE DA SILVA DOS SANTOS 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO 
CÉU, ESTADO DE GOIÁS, aos 04 dias do mês de agosto do ano de 
2026. 

  
VINICIUS MARCONDES CAMARGO TERIN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Lenize Marciele Kuff 
Código Identificador:E172E36E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO CÉU 

PORTARIA N.º 177/GAB/2026 
 

G A B I N E T E 
  

Portaria n.º 177/GAB/2026 
  

Dispõe sobre exoneração de servidor e dá outras 
providências. 

  

O Prefeito Municipal de Chapadão do Céu, Estado de Goiás, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 099, VI, combinado 
com o Art. 155, II. "a" da Lei Orgânica do Município, Art. 64, I e Art. 

65, da Lei complementar 032 de 12/12/2000, considerando o que 

consta do processo administrativo n.º 2.222/2026. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - Exonerar, a Pedido, do cargo comissionado de Assessor 
Administrativo B, a servidora Sra. MAYLA GABRIELLY DA 

SILVA SANTOS, matrícula 12004089111, lotada no FUNDEB – 

CEMEI Professora Eserci Balestrin Kanieski, a partir do dia 04 de 
agosto de 2026. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Chapadão do Céu, Estado de 

Goiás, aos 04 dias do mês de agosto do ano de 2026. 
  

VINICIUS MARCONDES CAMARGO TERIN 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Lenize Marciele Kuff 

Código Identificador:0C3B993D 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE DIORAMA 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA, PROCESSO Nº 3.883/2026 
 

AVISO DE DISPENSA, PROCESSO nº 3.883/2026 – COM BASE 

NO ART. Nº 75, § 7º DA LEI 14.133/21. 
  
A Prefeitura Municipal de Diorama-Go, em conformidade com Artigo 
nº. 75, § 7º da Lei Federal nº. 14.133/2021 torna público aos 

interessados que a administração municipal pretende realizar a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA, PEÇAS E 

LUBRIFICANTES PARA CAMINHÃO DE LIXO, PLACA: 

KAY-1255 E CAMINHÃO FORD 1419, PLACA: PQO-2419. 
Conforme aos pressupostos da Lei nº 14.133/2021. Podendo 
eventuais interessados apresentarem Proposta de Preços no prazo de 3 
(três) dias úteis, a contar desta Publicação, oportunidade em que a 

administração escolherá a mais vantajosa. 
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Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 07/08/2026 às 
16:00hrs. A proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Diorama-Go, Av. Deputado José 
de Assis, s/n, Centro, CEP: 76.260-000, Diorama-Go, no horário de 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 16:00, em dias uteis ou pelo E-mail: 

licitacao@diorama.go.gov.br, até a data limite. 
O Edital/Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site 
Oficial do Município 

https://acessoainformacao.diorama.go.gov.br/cidadao/informacao/licit
acoes_mg ou na Av. Deputado José de Assis, s/n, Centro, CEP: 
76.260-000, Diorama-Go, no horário das 08:00 às 11:00 e 13:00 às 
16:00 de segunda a sexta feira. 

  
Diorama-GO, 04 de agosto de 2026. 
  
ODAIR CARLOS COSTA DOS SANTOS 

Agente de Contratação  
  

Publicado por: 
Andressa Itacaramby Ferreira 

Código Identificador:FDFAFCDE 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE FLORES DE GOIÁS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

98/2026 

 

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

98/2026 
  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 14.133/2021, art. 106 e 107. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE FLORES DE 

GOIÁS/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONTRATADO: DOMINGAS DIAS PEREIRA 

OBJETO: PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

DE 01/09/2026 À 31/12/2026 DO CONTRATO DE N. 98/2026 

PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA INSTALAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO DA FARMÁCIA BÁSICA MUNICIPAL.  
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 01/09/2026 à 31/12/2026. 
Decorrente da Prestação de Serviço Mensal 

VALOR DO CONTRATO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
estima-se o valor total de R$ 8.800,00 (OITO mil E 

OITOCENTOS reais). 
  
Valores a serem empenhados nas Dotações Orçamentárias. 

Ficha: 362-14.05.10.303.1510.2.255.3.3.90.36-107 

Ficha: 362-14.05.10.303.1510.2.255.3.3.90.36-102 
DATA ASSINATURA: 04/08/2026 
LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO , DO 

PROCESSO 1612/2026. 
  

DECLARAÇÃO 
  
Declaro para os devidos fins, que o extrato do termo aditivo ao 

contrato foi publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio eletrônico oficial, em atenção ao art. 91, 
caput, da Lei nº 14.133, de 2021. 
  

Por ser verdade firmo o presente para que surta os jurídicos e legais 
efeitos. 
  

Prefeitura Municipal de Flores de Goiás, aos 04 de agosto de 2026 

  
ELAINE DOS REIS SILVA 
Superintendente De Licitações E Contratos 
Decreto Nº 137/2025 

Publicado por: 
Elaine Dos Reis Silva 

Código Identificador:61EF0D83 

 

PODER EXECUTIVO 

6º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 55/2022 
 

6º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 55/2022 
  

PROCESSO Nº: 4152/2026 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE FLORES DE GOIÁS/ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
CONTRATADA: ESTEFANY AMBROZZI NUNES, CPF/CNPJ 

Nº 028.667.981-71 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação 

OBJETO: Constitui objeto do presente termo aditivo ao Contrato Nº 
55/2022 a prorrogação da vigência contratual de 02/07/2026 a 
31/12/2026 com a renovação do valor do contrato, mantendo as 
mesmas condições vantajosas do contrato inicial, com fundamento no 

artigo 57, inciso II, da Lei no 8.666/1993 e suas alterações. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 65, I, alínea b e § 1º da Lei 

8.666/93. 

Valor total: R$ 12.000,00 (doze mil reais). 
Dotação: FICHA: 10210.08.15.452.1015.2.242.3.3.90.39-100 
  

ELAINE DOS REIS SILVA/ 
Superintendente de Licitações e Contratos.  

Decreto Nº 137/2025. 25 de Junho de 2026. 

  

Publicado por: 
Elaine Dos Reis Silva 

Código Identificador:574C5F90 

 
PODER EXECUTIVO 

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

443/2025 
 

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

443/2025 
  

PROCESSO: 6733/2026 
FUNDAMENTAÇÃO: Lei 14.133/2021, art. 106 e 107. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE FLORES DE GOIÁS/ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CONTRATADO: TRANSPORTE ESCOLAR CUNHA LTDA, 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 47.549.345/0001-62 

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato de 

Prestação de Serviços nº 443/2025 por mais 06 (seis) meses, a 

partir de 01/07/2026 até 31/12/2026, podendo ser prorrogado 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, na forma 

do artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021  
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 01/07/2026 à 31/12/2026. 
Decorrente da Prestação de Serviço Mensal 

VALOR DO CONTRATO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
estima-se o valor total de R$ 154.310,20 (Cento e cinquenta e 

quatro mil, trezentos e dez reais, vinte centavos) 
  
Valores a serem empenhados nas Dotações Orçamentárias. 

FICHA 626. DOTAÇÃO 21.21.12.361.0044.2.224.3.3.90.39. 

FONTE 101 
FICHA 626. DOTAÇÃO 21.21.12.361.0044.2.224.3.3.90.39. 

FONTE 115 
FICHA 626. DOTAÇÃO 21.21.12.361.0044.2.224.3.3.90.39. 

FONTE 124 
DATA ASSINATURA: 25/06/2026 

LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação nº. 086/2025 do Processo 

Administrativo n°. 15210/2025. 
  

DECLARAÇÃO 
  
Declaro para os devidos fins, que o extrato do termo aditivo ao 

contrato foi publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio eletrônico oficial, em atenção ao art. 91, 
caput, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Por ser verdade firmo o presente para que surta os jurídicos e legais 
efeitos. 
  
Prefeitura Municipal de Flores de Goiás, aos 25 de junho de 2026. 

  

ELAINE DOS REIS SILVA 
Superintendente De Licitações E Contratos 
Decreto 137/2025 

Publicado por: 
Elaine Dos Reis Silva 

Código Identificador:244715A6 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ITAPIRAPUÃ 

 

DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS Nº. 

032/2026 
O Município de Itapirapuã torna público, para conhecimento dos 

interessados, que realizará, no dia 18 de agosto de 2026, às 08h30min, 
por meio do site https://licitanet.com.br/, licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços, do tipo menor 

preço por item, visando ao Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de pneus, destinada ao atendimento das necessidades das 
Secretarias Municipais e dos Fundos Municipais, conforme condições 
estabelecidas no Edital. Mais informações poderão ser obtidas no site 

https://licitanet.com.br/, junto à Prefeitura Municipal de Itapirapuã, 
situada na Praça Marechal Rondon, nº 47, Centro, Itapirapuã/GO, no 
horário das 08h às 11h e das 13h às 17h, ou pelo e-mail 
licitacaoitapirapua@gmail.com.  

  
Itapirapuã-Goiás, 04 de agosto de 2026. 

  
MILTON DIAS SANTANA NETO- 

Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Milton Dias Santana Neto 

Código Identificador:5DBFDFFE 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE JARAGUA 

 

PODER EXECUTIVO 

DECRETO 181/2026 
 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DA 
SERVIDORA COMISSIONADA DANIELLY 

CRISTYNA LEONEL DA SILVA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  

O Prefeito do Município de Jaraguá, Estado de Goiás, PAULO 

VITOR AVELAR, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, e embasado nas disposições insertas na Lei 
Municipal nº 1.319/2017, que define a Estrutura Administrativa: 
  

 D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Fica Exonerada a senhora DANIELLY CRISTYNA 

LEONEL DA SILVA inscrita no CPF n° 021.697.571-98, ocupante 

do cargo comissionado de Secretaria Executiva, lotada na Secretaria 
Municipal de Governo e Comunicação. 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua Publicação, com 

seus efeitos a partir de 30 de abril de 2026, revogando-se todas as 

disposições em contrário. 
  
Art. 3º - O acerto trabalhista do (a) servidor (a) será efetuado pelo 
próprio sistema. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Jaraguá, Estado de Goiás, ao 
24 (vinte e quatro) dia do mês de abril de 2026. 
  

PAULO VITOR AVELAR 
Prefeito de Jaraguá  

Publicado por: 
Sonia Maria Martins Silva 

Código Identificador:2B47FDBF 

 
PODER EXECUTIVO 

DECRETO 282/2026 

 
“DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO A PEDIDO DA 
SERVIDORA EFETIVA CAROLINY 
CRISÓSTOMO DA SILVA, OCUPANTE DO 

CARGO PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR 
E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O Prefeito do Município de Jaraguá, Estado de Goiás, o Senhor 

Paulo Vitor Avelar, no uso de suas atribuições legais, e embasado 
nas disposições insertas na Lei Municipal nº 1.503/2023 e 1.555/2023; 

CONSIDERANDO o Protocolo nº 2.863/2026, 1Doc, em que a 
servidora supracitada solicita a exoneração do cargo de Profissional 

de Apoio Escolar, com efeitos a partir de 31 de julho de 2026; 
CONSIDERANDO a Lei 1.454/2021 que dispõe sobre o Estatuto do 

servidor e Art. 36 § 1º em que a exoneração se dá a pedido do (a) 
servidor (a) efetivo (a). 

  

DECRETA: 
  
Art. 1º- Fica exonerada a pedido da servidora CAROLINY 

CRISÓSTOMO DA SILVA, inscrita no CPF: 704.***.***-46, 

ocupante do cargo efetivo de PROFISSIONAL DE APOIO 

ESCOLAR, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Esporte e 
Cultura. 

Art. 2º- Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 31 de julho 

de 2026. 
Art. 3º - O acerto trabalhista da servidora supracitada será efetuado 

pelo próprio sistema. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Jaraguá, Estado de Goiás, aos 
21 (vinte e um) dias do mês de julho de 2026. 

  
PAULO VITOR AVELAR 

Prefeito de Jaraguá  

Publicado por: 
Sonia Maria Martins Silva 

Código Identificador:F1FD77F0 

 
PODER EXECUTIVO 

DECRETO 283/2026 
 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO A PEDIDO DA 
SERVIDORA EFETIVA NARA NÚBIA DA 

COSTA PIMENTEL, OCUPANTE DO CARGO 
PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR E, DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  

O Prefeito do Município de Jaraguá, Estado de Goiás, o Senhor 
Paulo Vitor Avelar, no uso de suas atribuições legais, e embasado 

nas disposições insertas na Lei Municipal nº 1.503/2023 e 1.555/2023; 
CONSIDERANDO o Protocolo nº 2.878/2026, 1Doc, em que a 

servidora supracitada solicita a exoneração do cargo de Profissional 
de Apoio Escolar, com efeitos a partir de 31 de julho de 2026; 
CONSIDERANDO a Lei 1.454/2021 que dispõe sobre o Estatuto do 
servidor e Art. 36 § 1º em que a exoneração se dá a pedido do (a) 

servidor (a) efetivo (a). 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º- Fica exonerada a pedido da servidora NARA NÚBIA DA 

COSTA PIMENTEL, inscrita no CPF: 039.***.***-61, ocupante do 
cargo efetivo de PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura. 
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Art. 2º- Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 31 de julho 

de 2026. 
Art. 3º - O acerto trabalhista da servidora supracitada será efetuado 

pelo próprio sistema. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Jaraguá, Estado de Goiás, aos 
21 (vinte e um) dias do mês de julho de 2026. 

  
PAULO VITOR AVELAR 
Prefeito de Jaraguá 

Publicado por: 

Sonia Maria Martins Silva 
Código Identificador:1AA74A16 

 
PODER EXECUTIVO 

DECRETO 284/2026 
 

“DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO A PEDIDO DA 
SERVIDORA EFETIVA HAUSIMA 

ALESSANDRA MENDES RIBEIRO, OCUPANTE 
DO CARGO PROFISSIONAL DE APOIO 

ESCOLAR E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
  

O Prefeito do Município de Jaraguá, Estado de Goiás, o Senhor 

Paulo Vitor Avelar, no uso de suas atribuições legais, e embasado 
nas disposições inserta na Lei Municipal nº 1.503; 
CONSIDERANDO o protocolo nº3.286/2026 1DOC, em que a 

servidora supracitada solicita sua exoneração do cargo de Profissional 
de Apoio Escolar, com efeitos a partir de 31 de julho de 2026; 
  
CONSIDERANDO a Lei 1.454/2021 que dispõe sobre o Estatuto do 

servidor e Art. 36 § 1º em que a exoneração se dá a pedido do (a) 
servidor (a) efetivo (a). 
  

DECRETA: 
  
Art. 1º- Fica exonerada a pedido da servidora HAUSIMA 

ALESSANDRA MENDES RIBEIRO, inscrita no CPF: 

941.***.***-15, ocupante do cargo efetivo de PROFISSIONAL DE 

APOIO ESCOLAR, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
Esporte e Cultura. 

Art. 2º- Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 31 de julho 

de 2026. 

Art. 3º - O acerto trabalhista da servidora supracitada será efetuado 
pelo próprio sistema. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Jaraguá, Estado de Goiás, aos 
21 (vinte e um) dias do mês de julho de 2026. 
  
PAULO VITOR AVELAR  

Prefeito de Jaraguá 

Publicado por: 
Sonia Maria Martins Silva 

Código Identificador:50939E9B 

 
PODER EXECUTIVO 

DECRETO 285/2026 
 

“DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO A PEDIDO DA 
SERVIDORA EFETIVA THAÍS SÁ CRISÓSTOMO 
DA SILVA, OCUPANTE DO CARGO 
PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR E, DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O Prefeito do Município de Jaraguá, Estado de Goiás, o Senhor 
Paulo Vitor Avelar, no uso de suas atribuições legais, e embasado na 

disposição inserta na Lei Municipal nº 1.503/2023; 
CONSIDERANDO o Protocolo nº 2.864/2026, 1Doc, em que a 
servidora supracitada solicita a exoneração do cargo de Profissional 
de Apoio Escolar, com efeitos a partir de 31 de julho de 2026; 

CONSIDERANDO a Lei 1.454/2021 que dispõe sobre o Estatuto do 
servidor e Art. 36 § 1º em que a exoneração se dá a pedido do (a) 
servidor (a) efetivo (a). 
  

DECRETA: 
  
Art. 1º- Fica exonerada a pedido da servidora THAÍS SÁ 

CRISÓSTOMO DA SILVA, inscrita no CPF: 037***.***-50, 

ocupante do cargo efetivo de PROFISSIONAL DE APOIO 

ESCOLAR, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Esporte e 
Cultura. 
Art. 2º- Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em 

vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 31 de julho 

de 2026. 
Art. 3º - O acerto trabalhista da servidora supracitada será efetuado 
pelo próprio sistema. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Jaraguá, Estado de Goiás, aos 

21 (vinte e um) dias do mês de julho de 2026. 
  

PAULO VITOR AVELAR 
Prefeito de Jaraguá  

Publicado por: 
Sonia Maria Martins Silva 

Código Identificador:C7AFF591 

 
PODER EXECUTIVO 

DECRETO 286/2026 

 
“DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DO SERVIDOR 
COMISSIONADO PAULO HENRIQUE VIEIRA 
DO SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  

O Prefeito do Município de Jaraguá, Estado de Goiás, PAULO 
VITOR AVELAR, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Orgânica do Município, e embasado nas disposições insertas na Lei 

Municipal nº 1.319/2017, que define a Estrutura Administrativa: 
  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - Fica Exonerado o senhor PAULO HENRIQUE VIEIRA 

DO SANTOS, ocupante do cargo comissionado de 

COORDENADOR DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DAS-
5, lotado na Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

  

Ar. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua Publicação, 
retroagindo seus efeitos em 1º de julho de 2026, revogando-se todas 
as disposições em contrário. 

  
Art. 3º - O acerto trabalhista do (a) servidor (a) será efetuado pelo 
próprio sistema. 
  

Gabinete do Prefeito de Jaraguá, Estado de Goiás, aos 22 (vinte e 
dois) dias do mês de julho de 2026. 
  

PAULO VITOR AVELAR 

Prefeito de Jaraguá 

Publicado por: 
Sonia Maria Martins Silva 

Código Identificador:4D3C1E17 

 
PODER EXECUTIVO 

DECRETO 290/2026 
 

“DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO A PEDIDO DA 

SERVIDORA EFETIVA MAIRA JULIANA DE 
CARVALHO E SILVA RIBEIRO, OCUPANTE DO 
CARGO PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR 

E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
  

O Prefeito do Município de Jaraguá, Estado de Goiás, o Senhor 
Paulo Vitor Avelar, no uso de suas atribuições legais, e embasado 

nas disposições inserta na Lei Municipal nº 1.503/2023; 
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CONSIDERANDO o Protocolo nº 3.271/2026, 1Doc, em que a 
servidora supracitada solicita a exoneração do cargo de Profissional 
de Apoio Escolar, com efeitos a partir de 31 de julho de 2026; 
CONSIDERANDO a Lei 1.454/2021 que dispõe sobre o Estatuto do 

servidor e Art. 36 § 1º em que a exoneração se dá a pedido do (a) 

servidor (a) efetivo (a). 
  

DECRETA: 
Art. 1º- Fica exonerada a pedido da servidora MAIRA JULIANA DE 
CARVALHO E SILVA RIBEIRO, inscrita no CPF: 897.***.***-72, 
ocupante do cargo efetivo de PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura.  

Art. 2º- Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 31 de julho 

de 2026. 
Art. 3º - O acerto trabalhista da servidora supracitada será efetuado 

pelo próprio sistema. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Jaraguá, Estado de Goiás, aos 
24 (vinte e quatro) dias do mês de julho de 2026. 

  
PAULO VITOR AVELAR 

Prefeito de Jaraguá 

Publicado por: 
Sonia Maria Martins Silva 

Código Identificador:09FF1D3D 

 
PODER EXECUTIVO 

DECRETO 294/2026 
 

“DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DO SERVIDOR 
COMISSIONADO VILMAR ANTÔNIO GARCIA, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
  

O Prefeito do Município de Jaraguá, Estado de Goiás, PAULO 
VITOR AVELAR, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, e embasado nas disposições insertas na Lei 
Municipal nº 1.316/2017, que define a Estrutura Administrativa: 

  

D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Fica Exonerado o senhor VILMAR ANTÔNIO GARCIA, 

ocupante do cargo comissionado de GERÊNCIA DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS DOS DISTRITOS DAI-1, lotado na Secretaria 

Municipal de Infraestrutura Rural. 

  
Ar. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua Publicação, 
retroagindo seus efeitos em 10 de julho de 2026, revogando-se 

todas as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - O acerto trabalhista do (a) servidor (a) será efetuado pelo 
próprio sistema. 

  
Gabinete do Prefeito de Jaraguá, Estado de Goiás, aos 27 (vinte e 
sete) dias do mês de julho de 2026. 

  

PAULO VITOR AVELAR 
Prefeito de Jaraguá 

Publicado por: 
Sonia Maria Martins Silva 

Código Identificador:3D984BBF 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE MARA ROSA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 006/2026 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ (MF) sob nº 11.905.198/0001-79, 
telefone: (62) 98112-3699 e (62) 2020-9265, torna-se público para 
conhecimento dos interessados que irá realizar no dia 20 de agosto de 
2026, às 09:00h em sessão pública, na sede da Prefeitura Municipal, 

na forma da Lei no 14.133/21, na modalidade CONCORRÊNCIA 

006/2026, tipo menor preço global, visando a escolha da proposta 
mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

OBRA DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL 
MUNICIPAL JOSÉ INOCÊNCIO DE OLIVEIRA. Conforme 

especificações do Edital, Processo n° 8935/2026. 

  
Mara Rosa, aos 04 de agosto de 2026. Publique-se. 
  

JOSIANE BATISTA DA SILVA. 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Eliane Aparecida de Oliveira Sartório 

Código Identificador:F847FBF1 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DECRETO DE DISPENSA N°582/2026, DE 04 DE AGOSTO DE 

2026. 
 

“DECLARA A DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA 
A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA 
MANUTENÇÃO DA BOMBA D'ÁGUA, PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DA SAÚDE”. 

  

A GESTORA PÚBLICA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE 

MARA ROSA, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais; 
  

CONSIDERANDO a contratação de empresa para aquisição de 
materiais para manutenção da bomba d'água, para atender as 
demandas da Secretaria Municipal da Saúde. 
  

CONSIDERANDO a aquisição de materiais para manutenção da 
bomba d'água justifica-se pela necessidade de garantir o pleno 
funcionamento do sistema de abastecimento de água das unidades 
vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, assegurando a 

continuidade dos serviços prestados à população. A manutenção 
preventiva e corretiva da bomba d'água é indispensável para evitar 

interrupções no fornecimento de água, que poderiam comprometer as 
condições de higiene, limpeza, atendimento aos usuários e o 

desenvolvimento das atividades administrativas e assistenciais nas 
unidades de saúde. Dessa forma, a aquisição dos materiais necessários 

permitirá a realização dos reparos e manutenções de forma ágil e 
eficiente, prevenindo danos maiores aos equipamentos, reduzindo 

custos futuros com substituições e garantindo a continuidade e a 

qualidade dos serviços públicos de saúde, em conformidade com os 
princípios da eficiência, economicidade e interesse público. 
CONSIDERANDO que o município de Mara Rosa não possui mão 

de obra qualificada para a realização dos serviços ora em comento; 
CONSIDERANDO que foi realizada a pesquisa de preço e a empresa 
a ser contratada e a que apresentou proposta mais vantajosa para o 
Município; 

CONSIDERANDO que o presente processo está devidamente 
instruído com a indicação do recurso próprio para a despesa e a 
juntada de todos os elementos previstos no artigo 72, da Lei n. 

14.133/2021, para a contratação com valor reduzido por dispensa de 

licitação; e 
  

CONSIDERANDO as disposições contidas no Art. 75, inciso II da 
Lei nº 14.133/2021, que confirmam o interesse público da 

Administração municipal, autorizando o procedimento de dispensa na 
contratação de empresa para aquisição de materiais para manutenção 
da bomba d'água, para atender as demandas da Secretaria Municipal 
da Saúde. 

  

DECRETA: 
RESOLVE: 
  

Art. 1° - Fica declarada a Dispensa de licitação, conforme no Art. 75, 
inciso II da Lei nº 14.133/2021, a contratação de empresa para 
aquisição de materiais para manutenção da bomba d'água, para 
atender as demandas da Secretaria Municipal da Saúde, autorizando o 

procedimento de dispensa na contratação da empresa NORTEFER 

FERRAGENS E MATERIAL P/ CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ. 



Goiás , 05 de Agosto de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Goiás   •    ANO XVII | Nº 3882 

 

www.diariomunicipal.com.br/fgm                                                                              12 
 

n° 15.570.206/0001-24, neste ato representado por seu sócio 
proprietário Sr. ROBERTO SIMÃO FONSECA, CPF sob n.º 

015.897.421-25. 
  

Art. 2° - Autoriza o empenho da despesa no valor de R$ 8.284,80 

(Oito mil, duzentos e oitenta e quatro reais e oitenta centavos); em 
favor da empresa NORTEFER FERRAGENS E MATERIAL P/ 

CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ. n° 15.570.206/0001-24, para a 

contratação de empresa para aquisição de materiais para manutenção 
da bomba d'água, para atender as demandas da Secretaria Municipal 
da Saúde, com recomendações de praxe ao setor competente para que 
proceda na forma dos arts. 60 e seguintes, da Lei federal n. 4.320, de 

17 de outubro de 1964. 
  
Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Publique-se, Registre-se e Intime-se a empresa NORTEFER 

FERRAGENS E MATERIAL P/ CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ. 
n° 15.570.206/0001-24, para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) 
dias. 

  
MARA ROSA-GO, 04 DE AGOSTO DE 2026. 

  
LAZARO GOMES MOREIRA JÚNIOR  

Gestor Público Municipal 

 

Publicado por: 
Eliane Aparecida de Oliveira Sartório 

Código Identificador:77422729 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO N° 128/2026 

 

CONTRATO N°128/2026 
  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARA ROSA 

  

CONTRATADA:NORTEFER FERRAGENS E MATERIAL P/ 

CONSTRUÇÃO LTDA 
  

CNPJ. N° 15.570.206/0001-24 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO DA BOMBA D'ÁGUA, 

PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DA SAÚDE. 
  

VALOR:R$ 8.284,80 (OITO MIL, DUZENTOS E OITENTA E 

QUATRO REAIS E OITENTA CENTAVOS) 
  

DOTAÇÃO: 6.1.10.302.210.2.053.339039 FICHA 579 FONTE 

102/107 

  
FUNDAMENTO LEGAL: LEI 14.133/2021, ARTIGO 75, II. 
  

DATA DA ASSINATURA:04/08/2026 

  
PROCESSO:8473/2026 

  
DISPENSA:370/2026 

  

Publicado por: 
Eliane Aparecida de Oliveira Sartório 

Código Identificador:153D5AE6 

 
MUNICÍPIO DE MARA ROSA 

DECRETO DE DISPENSA N°583/2026, DE 04 DE AGOSTO DE 

2026. 

 
“DECLARA A DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA 
A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
AQUISIÇÃO DE IMPRESSORA 

MULTIFUNCIONAL, ATENDENDO ÀS 

DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO”. 

  
O GESTOR PÚBLICO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE 

MARA ROSA, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais; 

  
CONSIDERANDO a contratação de empresa para aquisição de 
impressora multifuncional, atendendo às demandas da Secretaria 

Municipal de Administração. 
  
CONSIDERANDO A contratação da empresa, justifica-se a 
aquisição de uma impressora para a Secretaria de Administração em 

razão da necessidade de atender às demandas rotineiras do setor, que 
exigem a produção e reprodução de documentos indispensáveis ao 
desenvolvimento das atividades administrativas. O equipamento é 
essencial para garantir a continuidade dos serviços, proporcionar 

maior agilidade na execução das atividades e contribuir para a 
eficiência dos processos internos da Secretaria. 

  
CONSIDERANDO que foi realizada a pesquisa de preço e a empresa 

a ser contratada e a que apresentou proposta mais vantajosa para o 
Município; 

  
CONSIDERANDO que o presente processo está devidamente 

instruído com a indicação do recurso próprio para a despesa e a 

juntada de todos os elementos previstos no artigo 72, da Lei n. 
14.133/2021, para a contratação com valor reduzido por dispensa de 
licitação; e 

  
CONSIDERANDO as disposições contidas no Art. 75, inciso II da 
Lei nº 14.133/2021, que confirmam o interesse público da 
Administração municipal, autorizando o procedimento de dispensa na 

contratação de empresa para aquisição de impressora multifuncional, 
atendendo às demandas da Secretaria Municipal de Administração. 
  

DECRETA: 

RESOLVE: 
  

Art. 1° - Fica declarada a Dispensa de licitação, conforme no Art. 75, 
inciso II da Lei nº 14.133/2021, contratação de empresa para 

aquisição de impressora multifuncional, atendendo às demandas da 
Secretaria Municipal de Administração, autorizando o procedimento 

de dispensa na contratação da empresa 57.629.415 BEATRIZ 

CUSTODIO DE SOUZA SILVA, CNPJ. n° 57.629.415/0001-46 

neste ato representada por seu sócio proprietário Sra. BEATRIZ 

CUSTODIO DE SOUZA SILVA, inscrito no CPF sob nº 

xxx.xxx.xxx-77. 
  

Art. 2° - Autoriza o empenho da despesa no valor R$ 5.100,99 

(CINCO MIL E CEM REAIS E NOVENTA E NOVE 
CENTAVOS); em favor da empresa 57.629.415 BEATRIZ 

CUSTODIO DE SOUZA SILVA, CNPJ. n° 57.629.415/0001-46, 

para contratação de empresa para aquisição de impressora 
multifuncional, atendendo às demandas da Secretaria Municipal de 
Administração, com recomendações de praxe ao setor competente 

para que proceda na forma dos arts. 60 e seguintes, da Lei federal n. 

4.320, de 17 de outubro de 1964. 
  

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Publique-se, Registre-se e Intime-se a empresa 57.629.415 BEATRIZ 

CUSTODIO DE SOUZA SILVA, CNPJ. n° 57.629.415/0001-46, 
para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias. 
  

MARA ROSA-GO, 04 DE AGOSTO 2026. 

  
LÁZARO GOMES MOREIRA JÚNIOR 
Gestor Público Municipal 

  

Publicado por: 
Eliane Aparecida de Oliveira Sartório 

Código Identificador:BC19F120 
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MUNICÍPIO DE MARA ROSA 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 062/2026 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 062/2026 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MARA ROSA 

CONTRATADA:SUPERMERCADO FAMÍLIA ROCHA LTDA, 
CNPJ Nº 22.635.440/0001-58 
OBJETO: FORNECIMENTO DE GENEROS ALIMENTÍCIOS 

PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE MARA 
ROSA. 
VALOR:R$ 253.277,22 (DUZENTOS E CINQUENTA E TRES 
MIL, DUZENTOS E SETENTA E SETE REAIS E VINTE E DOIS 

CENTAVOS). 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI 14.133/21 
VIGÊNCIA: 31/07/2026 À 31/07/2027 
DATA DA ASSINATURA:31/07/2026 

PROCESSO: 7799/2026 
PREGÃO PRESENCIAL: 031/2026  

Publicado por: 
Eliane Aparecida de Oliveira Sartório 

Código Identificador:70C185EA 

 
MUNICÍPIO DE MARA ROSA 

EXTRATO DE CONVOCAÇÃO 

 

Fica convocada a empresaLRS SOLUCOES E SERVIÇOS LTDA, 
CNPJ sob nº 63.983.917/0001-73, para se apresentar no prazo de 5 
dias para assinatura da Ata Registro de Preço referente ao pregão 

presencial nº 030/2026, que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE MARA ROSA, a partir da data 
dessa notificação ao atendimento desta notificação de inteiro teor. 

  
Mara Rosa 04 de agosto de 2026 
  
JOSIANE BATISTA DA SILVA 

Pregoeira 

Publicado por: 
Eliane Aparecida de Oliveira Sartório 

Código Identificador:C60B3C3F 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MATRINCHÃ 

 

FUNDO MUN. DE SAUDE 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
ESPÉCIE: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/2026 

OBJETO: O Registro de preços para Aquisição de Combustíveis na 
cidade de Matrinchã-GO, (Gasolina Comum, Óleo Diesel Comum), 
destinados ao abastecimento dos veículos pertencentes ao Fundo 

Municipal de Saúde de Matrinchã–GO, por meio de Emenda 

Parlamentar Processo nº 202600005009701, conforme quantidades e 
especificações do termo de referência – anexo I do edital, nos termos 
da Lei nº 14.133/21. 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ: 11.223.381/0001-94 
CONTRATADO: AUTO POSTO KARAJA LTDA 
CNPJ: 62.873.656/0001-76 
VALOR TOTAL ESTIMADO R$: 100.574,56 (cem mil e 
quinhentos e setenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos). 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021, e alterações posteriores. 
Processo: 1636/2026 
Pregão Presencial n° 011/2026 

Vigência: 28/07/2026 a 28/07/2027 

Data de assinatura: 28/07/2026 
  
Município de Matrinchã, Estado de Goiás, aos 04 dias do mês de 
agosto de 2026. 

  
HAMILTON CÉSAR MANTOANELLI HITA 
Agente de Contratação 
  

Publicado por: 
Jefferson Antonio da Mata Paixao 
Código Identificador:63EBB38B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PUBLICAÇÃO DE RECOMENDAÇÃO DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO 
  

A Câmara Municipal de Matrinchã, Estado de Goiás, vem, por 

meio deste instrumento, tornar pública a Recomendação nº 
2026007361473, expedida pela Promotoria de Justiça da Comarca de 
Itapirapuã (Autos Extrajudiciais nº 20250048941412), dirigida ao 

Presidente da Câmara Municipal, referente à apuração da regularidade 
da contratação de serviços advocatícios. 
  
Em cumprimento ao Requisito I da referida Recomendação, que 

determina a ampla divulgação de seu teor, informa-se que o 
documento encontra-se disponível para consulta integral no Diário 

Oficial do Ministério Público do Estado de Goiás. 
  

A consulta à íntegra da Recomendação nº 2026007361473 poderá ser 
realizada através do 

link:https://drive.google.com/file/d/15q1bIY5e2Smsi_scQqfW9fFnk1
cDRRYJ/view?usp=drive_link 

  

RESUMO DOS TERMOS DA RECOMENDAÇÃO 
  
O Ministério Público recomenda à Câmara Municipal a adoção das 

seguintes providências administrativas, visando a adequação da 
atuação da Casa Legislativa ao regime jurídico constitucional e legal 
aplicável às contratações de serviços advocatícios: 
  

I - No prazo máximo de 30 (trinta) dias, promova a anulação do 
Contrato nº 002/2025, celebrado com o escritório Borges e Lopes 
Advogados Associados mediante inexigibilidade de licitação; 
II - Abstenha-se de promover novas contratações diretas de serviços 

advocatícios destinados ao desempenho de atividades permanentes, 
ordinárias ou rotineiras de assessoramento jurídico; 

III - No prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, adote as 
providências legislativas e administrativas necessárias à estruturação 

de órgão próprio de assessoramento jurídico (Procuradoria Jurídica) e 
dos cargos efetivos indispensáveis ao desempenho das funções 

permanentes; 
  

IV - Enquanto não implementada a estrutura permanente de advocacia 

pública, somente promova contratação direta de serviços advocatícios 
em hipóteses efetivamente excepcionais, mediante procedimento 
administrativo formal. 

Publicado por: 
Jefferson Antonio da Mata Paixao 

Código Identificador:E5620238 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MINEIROS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - 2026035570 
 

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE MINEIROS-FMAS, Estado de Goiás, na forma de 
suas atribuições e no uso das competências a si conferidas; 

  
CONSIDERANDO a solicitação feita pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social, bem como, a imprescindibilidade da contratação 

de instituição especializada para prestação de serviços de acolhimento 

institucional de longa permanência para pessoa idosa, visando atender 
a Sra. Ana José da Silva, em cumprimento de determinação judicial 
e necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social do 
Município de Mineiros-GO; 

  
CONSIDERANDO o permissivo do art. 74, inciso I da Lei 
14.133/21, que dispõe acerca da inexigibilidade de licitação para 
contratação quando houver inviabilidade de competição; 
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CONSIDERANDO o parecer jurídico favorável, reconhecendo à 
hipótese de exceção e a admissibilidade da contratação; 
  
CONSIDERANDO a instauração do devido processo de 

inexigibilidade de licitação com a caracterização da inviabilidade de 

competição; 
  

RESOLVE 
I – Inexigível a licitação para a contratação da empresa JULIANE 

NOGUEIRA RAMOS GARCIA, inscrita no CNPJ nº 
32.545.967/0001-45, com sede à Avenida Boa Vista, Qd. 37, Lt. 03, 
s/n, Setor Boa Vista, CEP: 75.830-299, neste município. 

  
II - A inexigibilidade de licitação declarada no item I tem por 
finalidade exclusiva a prestação de serviço para o acolhimento 
institucional de longa permanência para pessoa idosa, no valor de R$ 

61.500,00 (sessenta e um mil e quinhentos reais), consoante 
Declarações de Disponibilidade Orçamentária e Financeira anexas ao 

processo administrativo. 
  

III - As despesas decorrentes do presente ato correrão pela dotação 
própria do vigente orçamento, por conta da Secretaria solicitante, a 

qual deverá adotar as providências complementares cabíveis para a 
emissão das notas de empenho das despesas relacionadas. 

  

IV - Este ato deverá ser publicado no Diário Oficial dos Municípios, e 
mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, conforme 
a Lei Federal 14.133/2021. 

  
PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE MINEIROS, 
Estado de Goiás, aos vinte e quatro dias do mês de julho do ano de 
dois mil e vinte e seis (24/07/2026). 
  

VITOR GABRIEL DIAS RESENDE 
Gestor do FMAS 

Publicado por: 
Cleila Maria de Freitas 

Código Identificador:F66AFC1D 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

Nº. DO PROCESSO: 2026035570 
MODALIDADE: Ato de Dispensa de Licitação 
CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL - 

FMAS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 14.969.199/0001-75. 
CONTRATADA: A empresa JULIANE NOGUEIRA RAMOS 
GARCIA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 32.545.967/0001-45. 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de 

acolhimento institucional de pessoa idosa, visando atender a Sra Ana 
José da Silva. 
VIGÊNCIA: O contrato vigerá por 12 (doze) meses, contados da 
data de sua assinatura. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da 
execução do objeto correrão a conta da dotação própria do vigente 

orçamento. 
DATA DE ASSINATURA: 28 de julho de 2026. 

  
VITOR GABRIEL DIAS RESENDE 
Gestor do FMAS  

Publicado por: 
Cleila Maria de Freitas 

Código Identificador:9F37509F 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO 
 
Nº. DO PROCESSO: 2026047703 
ORIGEM: ARP Nº 066/2025, oriunda do PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 081/2025. 

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 19.500.817/0001-57. 
CONTRATADA: A empresa VICKYTEX INDUSTRIA E 
COMERCIO DE UNIFORMES LTDA - ME, inscrita no CNPJ n° 

08.257.978/0002-26. 

OBJETO: Aquisição de kits padronizados de uniforme escolar com a 
logomarca do Município. 
VIGÊNCIA: O Presente Contrato vigerá da data de sua assinatura a 

05 de dezembro de 2026. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da 
execução do objeto correrão a conta da dotação própria do vigente 
orçamento. 

DATA DE ASSINATURA: 31 de julho de 2026. 
  
ADRIANE PEREIRA RESENDE MARQUES 
Gestora do FME  

Publicado por: 
Cleila Maria de Freitas 

Código Identificador:30F9AEA5 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

DECRETO Nº 395, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Designa Secretário Municipal para responder 

interinamente pela Secretaria Municipal de Fazenda 

do Município do Mineiros-GO. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MINEIROS, Estado de Goiás, no 

uso de suas atribuições, conforme lhe confere o art. 65, incisos IV e X 
da Lei Orgânica do Município, e art. 10, inciso II da Lei nº. 
1360/2008, 
  

DECRETA: 
  
Art. 1º. Fica designado o Secretário Municipal de Administração, 
Tecnologia e Recursos Humanos SR. WENDERSON DE ASSIS 

RODRIGUES, brasileiro, casado, inscrito no CPF nº 002.996.021-50, 
nomeado através do Decreto nº 006/2025, para responder 

interinamente pela Secretaria Municipal de Fazenda de Mineiros -

GO, consoante autorização expressa no parágrafo único, do art. 10 da 

Lei 1.360/2008. 
  

Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MINEIROS, Estado 

de Goiás, aos três dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e 
seis (03.08.2026). 
  

ALEOMAR DE OLIVEIRA REZENDE 
Prefeito Municipal de Mineiros (GO).  

Publicado por: 
Isadora Ferrari Jordão 

Código Identificador:2025A0E6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

PORTARIA Nº 040 DE 14 DE JULHO DE 2026 

 
Concede adiantamento que especifica e dá outras 

providências. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MINEIROS, Estado de Goiás, no 
uso de suas competências e, 
CONSIDERANDO a necessidade no âmbito do Município de 
Mineiros, Estado de Goiás, da concessão de adiantamentos para 

custear despesas que não possam subordinar-se ao processo normal de 

aplicação; 
  

R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Determinar a concessão de ADIANTAMENTO à servidora 
municipal MONIQUE VANESSA GONÇALVES DA SILVA 

ANDRADE, matrícula nº 8566, inscrito no CPF/MF sob o nº 

006.316.841-31, lotado na Secretária Municipal da Fazenda, ocupante 
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do cargo de superintendente Executivo, no montante de R$ 4.000,00 
(Quatro mil reais). 
  
Art. 2º - O valor concedido a título de adiantamento, descrito no art. 

1º supra, será destinado a atender despesas extraordinárias, de pronto 

atendimento, ou que ocorram em local distante da unidade pagadora. 
  
Art. 3º - A pecúnia somente poderá cobrir despesas conforme a 

classificação programática a seguir descritas: 
  

Outros serviços Terceiros Pessoa Jurídica- no valor de R$2.000,00 

( Dois mil reais) 

Material de Consumo - no valor de R$1.500,00 (Mil e quinhentos 

reais) 
Pessoa Física - no valor de R$ 500,00 (Quinhentos reais) 
  

Art. 4º - O prazo final para aplicação dos valores descritos no Art. 3º, 
é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da assinatura desta Portaria. 

  
Art. 5º- Fica terminantemente proibido qualquer aplicação dos 

numerários fora do prazo marcado para seu emprego. 
  

Art. 6º - Designa-se o Chefe do Controle Interno para constatar e 
atestar a veracidade e legitimidade das despesas a serem pagas com os 

recursos do adiantamento. 

  
Art. 7º - A prestação de contas dar-se-á após a expiração do prazo 
para aplicação do suprimento, e deverá ser realizada na Secretaria 

Municipal de Controle Interno, no prazo descrito no art. 16 da 
Resolução Normativa nº 007/96. 
  
Art. 8º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 
  
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MINEIROS, 
Estado de Goiás, Aos quatorze dias do mês de julho do ano de dois 

mil e vinte e seis (14/07/2026). 
  

ALEOMAR DE OLIVEIRA REZENDE 
Prefeito Municipal de Mineiros (GO). 

Publicado por: 
Cleila Maria de Freitas 

Código Identificador:1B57E0F2 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PLANALTINA 

 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 
dá outras providências.  

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 

Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 
República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 
Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, e 
considerando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 

nº 01/2025, DECRETA:  
Art. 1º Fica nomeado(a) para o cargo Professor Pedagogo, integrante 
do quadro de pessoal de provimento efetivo do Poder Executivo 

Municipal, o(a) Senhor(a) BRUNO MARQUES BEÇA DA SILVA, 

aprovado(a) no Concurso Público regido pelo Edital nº 01/2025, 
classificado(a) em 11º lugar, observada a ordem de classificação 
constante do resultado final homologado. Parágrafo único. A 
investidura no cargo fica condicionada ao cumprimento dos requisitos 

legais para posse, à apresentação da documentação exigida, à inspeção 
médica oficial e ao efetivo exercício, submetendo-se a servidora ao 
estágio probatório e às demais disposições previstas na Lei Municipal 
nº 500/99. 

Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 
adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 
inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais atos 

administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 

documentação ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 
Goiás, para os fins legais.  
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  
  
Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 
4 dias do mês de agosto de 2026.  

  
Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026 
  
JOSE VENCESLAU DE SOUSA 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:831CB7E4 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 

dá outras providências.  
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 

Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 
República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 
Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, e 

considerando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 
nº 01/2025, DECRETA:  
Art. 1º Fica nomeado(a) para o cargo Professor Intérprete de Libras, 
integrante do quadro de pessoal de provimento efetivo do Poder 

Executivo Municipal, o(a) Senhor(a) DANIEL SANTANA DE 
SOUZA, aprovado(a) no Concurso Público regido pelo Edital nº 

01/2025, classificado(a) em 1º lugar, observada a ordem de 
classificação constante do resultado final homologado. Parágrafo 

único. A investidura no cargo fica condicionada ao cumprimento dos 
requisitos legais para posse, à apresentação da documentação exigida, 

à inspeção médica oficial e ao efetivo exercício, submetendo-se a 
servidora ao estágio probatório e às demais disposições previstas na 

Lei Municipal nº 500/99.  

Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 
adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 

inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais atos 
administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 
documentação ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 
Goiás, para os fins legais. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.  
  

Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 

4 dias do mês de agosto de 2026.  
  

Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026  
  

JOSE VENCESLAU DE SOUSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:69622242 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 

 
Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 
dá outras providências.  

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 
Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 
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República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 
Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, e 
considerando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 

nº 01/2025, DECRETA:  

Art. 1º Fica nomeado(a) para o cargo Fiscal de Serviços Públicos, 
integrante do quadro de pessoal de provimento efetivo do Poder 
Executivo Municipal, o(a) Senhor(a) DIOGO DO AMARAL 

BORGES RAFAEL, aprovado(a) no Concurso Público regido pelo 
Edital nº 01/2025, classificado(a) em 2º lugar, observada a ordem de 
classificação constante do resultado final homologado. Parágrafo 
único. A investidura no cargo fica condicionada ao cumprimento dos 

requisitos legais para posse, à apresentação da documentação exigida, 
à inspeção médica oficial e ao efetivo exercício, submetendo-se a 
servidora ao estágio probatório e às demais disposições previstas na 
Lei Municipal nº 500/99.  

Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 

adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 
inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais atos 

administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 
documentação ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 

Goiás, para os fins legais. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 
4 dias do mês de agosto de 2026. 

  
Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026  
  
JOSE VENCESLAU DE SOUSA 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:9D9783F6 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 
dá outras providências.  

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 

Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 

República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 
Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, e 

considerando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 
nº 01/2025, DECRETA:  
Art. 1º Fica nomeado(a) para o cargo Fiscal Ambiental, integrante do 
quadro de pessoal de provimento efetivo do Poder Executivo 

Municipal, o(a) Senhor(a) EDVALDO MENDES SILVA, 
aprovado(a) no Concurso Público regido pelo Edital nº 01/2025, 
classificado(a) em 1º lugar, observada a ordem de classificação 

constante do resultado final homologado. Parágrafo único. A 

investidura no cargo fica condicionada ao cumprimento dos requisitos 
legais para posse, à apresentação da documentação exigida, à inspeção 

médica oficial e ao efetivo exercício, submetendo-se a servidora ao 
estágio probatório e às demais disposições previstas na Lei Municipal 

nº 500/99.  
Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 
adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 

inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais atos 

administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 
documentação ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 
Goiás, para os fins legais.  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.  
  
Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 

4 dias do mês de agosto de 2026.  
  

Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026 
  
JOSE VENCESLAU DE SOUSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:64B3BA96 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 

dá outras providências.  
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 
Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 

República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 
Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, e 
considerando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 

nº 01/2025, DECRETA:  
Art. 1º Fica nomeado(a) para o cargo Professor Pedagogo, integrante 

do quadro de pessoal de provimento efetivo do Poder Executivo 
Municipal, o(a) Senhor(a) FELYSSOM IAGO PEREIRA DA LUZ, 

aprovado(a) no Concurso Público regido pelo Edital nº 01/2025, 

classificado(a) em 44º lugar, observada a ordem de classificação 
constante do resultado final homologado. Parágrafo único. A 
investidura no cargo fica condicionada ao cumprimento dos requisitos 

legais para posse, à apresentação da documentação exigida, à inspeção 
médica oficial e ao efetivo exercício, submetendo-se a servidora ao 
estágio probatório e às demais disposições previstas na Lei Municipal 
nº 500/99.  

Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 
adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 
inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais atos 

administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 
documentação ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 

Goiás, para os fins legais. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  

Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 
4 dias do mês de agosto de 2026. 

  

Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026  
  
JOSE VENCESLAU DE SOUSA 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:BD92B1D8 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 
dá outras providências.  

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 

Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 
República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 
Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, e 

considerando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 

nº 01/2025, DECRETA:  
Art. 1º Fica nomeado(a) para o cargo Professor de Ciências FB, 
integrante do quadro de pessoal de provimento efetivo do Poder 

Executivo Municipal, o(a) Senhor(a) GUILHERME GUSTAVO DE 
SOUSA OLIVEIRA, aprovado(a) no Concurso Público regido pelo 
Edital nº 01/2025, classificado(a) em 1º lugar, observada a ordem de 
classificação constante do resultado final homologado. Parágrafo 

único. A investidura no cargo fica condicionada ao cumprimento dos 
requisitos legais para posse, à apresentação da documentação exigida, 
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à inspeção médica oficial e ao efetivo exercício, submetendo-se a 
servidora ao estágio probatório e às demais disposições previstas na 
Lei Municipal nº 500/99.  
Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 

Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 

adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 
inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais atos 
administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 

documentação ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 
Goiás, para os fins legais. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 
4 dias do mês de agosto de 2026.  
  

Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026 
  

JOSE VENCESLAU DE SOUSA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:6CA643BE 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 

dá outras providências.  
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 
Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 

República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 
Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, e 
considerando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 

nº 01/2025, DECRETA:  
Art. 1º Fica nomeado(a) para o cargo Monitor, integrante do quadro 

de pessoal de provimento efetivo do Poder Executivo Municipal, o(a) 
Senhor(a) JOÃO PEDRO LOPES ROCHA, aprovado(a) no Concurso 

Público regido pelo Edital nº 01/2025, classificado(a) em 16º lugar, 
observada a ordem de classificação constante do resultado final 

homologado. Parágrafo único. A investidura no cargo fica 
condicionada ao cumprimento dos requisitos legais para posse, à 

apresentação da documentação exigida, à inspeção médica oficial e ao 

efetivo exercício, submetendo-se a servidora ao estágio probatório e 
às demais disposições previstas na Lei Municipal nº 500/99.  
Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 

Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 
adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 
inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais atos 
administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 

documentação ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 
Goiás, para os fins legais.  
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  

  
Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 

4 dias do mês de agosto de 2026.  
  

Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026  
  
JOSE VENCESLAU DE SOUSA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:7B95353B 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 

dá outras providências.  
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 
Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 
República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 
Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, e 

considerando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 
nº 01/2025, DECRETA: 
Art. 1º Fica nomeado(a) para o cargo Professor Pedagogo, integrante 

do quadro de pessoal de provimento efetivo do Poder Executivo 
Municipal, o(a) Senhor(a) JORGE DE SOUSA SANTOS, 
aprovado(a) no Concurso Público regido pelo Edital nº 01/2025, 
classificado(a) em 3º lugar, observada a ordem de classificação 

constante do resultado final homologado. Parágrafo único. A 
investidura no cargo fica condicionada ao cumprimento dos requisitos 
legais para posse, à apresentação da documentação exigida, à inspeção 
médica oficial e ao efetivo exercício, submetendo-se a servidora ao 

estágio probatório e às demais disposições previstas na Lei Municipal 
nº 500/99.  

Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 

adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 
inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais atos 

administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 
documentação ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 

Goiás, para os fins legais.  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.  
  

Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 
4 dias do mês de agosto de 2026. 
  
Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026 

  
JOSE VENCESLAU DE SOUSA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:ADB30D39 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 
dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 
Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 
República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 

Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, e 
considerando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 
nº 01/2025, DECRETA:  

Art. 1º Fica nomeado(a) para o cargo Professor de Língua Inglesa, 
integrante do quadro de pessoal de provimento efetivo do Poder 
Executivo Municipal, o(a) Senhor(a) JULIO CESAR DE PAULA 

NUNES LIMA, aprovado(a) no Concurso Público regido pelo Edital 

nº 01/2025, classificado(a) em 1º lugar, observada a ordem de 
classificação constante do resultado final homologado. Parágrafo 

único. A investidura no cargo fica condicionada ao cumprimento dos 
requisitos legais para posse, à apresentação da documentação exigida, 

à inspeção médica oficial e ao efetivo exercício, submetendo-se a 
servidora ao estágio probatório e às demais disposições previstas na 
Lei Municipal nº 500/99.  
Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 

Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 

adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 
inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais atos 
administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 

documentação ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 
Goiás, para os fins legais.  
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.  
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Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 
4 dias do mês de agosto de 2026. 
  
Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026 

  

JOSE VENCESLAU DE SOUSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:B38EFC7E 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 
dá outras providências.  

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 

Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 
República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 

Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, e 

considerando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 
nº 01/2025, DECRETA:  

Art. 1º Fica nomeado(a) para o cargo Monitor, integrante do quadro 

de pessoal de provimento efetivo do Poder Executivo Municipal, o(a) 
Senhor(a) KENNEDY MARCUS DA SILVA CRUZ, aprovado(a) no 
Concurso Público regido pelo Edital nº 01/2025, classificado(a) em 1º 

lugar, observada a ordem de classificação constante do resultado final 
homologado. Parágrafo único. A investidura no cargo fica 
condicionada ao cumprimento dos requisitos legais para posse, à 
apresentação da documentação exigida, à inspeção médica oficial e ao 

efetivo exercício, submetendo-se a servidora ao estágio probatório e 
às demais disposições previstas na Lei Municipal nº 500/99.  
Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 

adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 
inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais atos 

administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 
documentação ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 

Goiás, para os fins legais.  
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  
  

Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 

4 dias do mês de agosto de 2026. 
  
Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026  

  
JOSE VENCESLAU DE SOUSA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Erika Soares e Silva Bezerra 
Código Identificador:8BF90F66 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 
dá outras providências. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 
Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 
República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 

Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, e 
considerando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 
nº 01/2025, 

DECRETA: 
Art. 1º Fica nomeado(a) para o cargo Monitor, integrante do quadro 
de pessoal de provimento efetivo do Poder Executivo Municipal, o(a) 
Senhor(a) LEANDRO DOS SANTOS PINHEIRO, aprovado(a) no 

Concurso Público regido pelo Edital nº 01/2025, classificado(a) em 8º 

lugar, observada a ordem de classificação constante do resultado final 
homologado. 
Parágrafo único. A investidura no cargo fica condicionada ao 
cumprimento dos requisitos legais para posse, à apresentação da 

documentação exigida, à inspeção médica oficial e ao efetivo 

exercício, submetendo-se a servidora ao estágio probatório e às 
demais disposições previstas na Lei Municipal nº 500/99. 
Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 

Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 
adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 
inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais atos 
administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 

documentação ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 
Goiás, para os fins legais. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 

4 dias do mês de agosto de 2026. 
  

Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026 
  

JOSE VENCESLAU DE SOUSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:6EE79F08 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Nomeia servidor para cargo deprovimento efetivo e 

dá outras providências. 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 
Goiás, no uso dasatribuições que lhe conferem a Constituição da 

República Federativa do Brasil, aConstituição do Estado de Goiás, a 
Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº500/99, que institui o 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, 
econsiderando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 

nº 01/2025, 
DECRETA: 

Art. 1º Fica nomeado(a) para o cargo Monitor, integrante do quadro 
de pessoal deprovimento efetivo do Poder Executivo Municipal, o(a) 

Senhor(a) JOÃO PEDROLOPES ROCHA, aprovado(a) no Concurso 

Público regido pelo Edital nº 01/2025,classificado(a) em 16º lugar, 
observada a ordem de classificação constante do resultadofinal 
homologado. 

Parágrafo único. A investidura no cargo fica condicionada ao 
cumprimento dosrequisitos legais para posse, à apresentação da 
documentação exigida, à inspeção médicaoficial e ao efetivo 
exercício, submetendo-se a servidora ao estágio probatório e às 

demaisdisposições previstas na Lei Municipal nº 500/99. 
Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal deAdministração, Planejamento e Alternativas Penais 

adotar as providências necessárias àefetivação da presente nomeação, 

inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais 
atosadministrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 

documentação ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 
Goiás, para os fins legais. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 

4 dias do mês de agosto de 2026. 

  
Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026 
  

JOSE VENCESLAU DE SOUSA 
  
Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 
Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 
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República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 
Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, e 
considerando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 

nº 01/2025, 

DECRETA: 
Art. 1º Fica nomeado(a) para o cargo Monitor, integrante do quadro 
de pessoal de provimento efetivo do Poder Executivo Municipal, o(a) 

Senhor(a) JOÃO PEDRO LOPES ROCHA, aprovado(a) no Concurso 
Público regido pelo Edital nº 01/2025, classificado(a) em 16º lugar, 
observada a ordem de classificação constante do resultado final 
homologado. 

Parágrafo único. A investidura no cargo fica condicionada ao 
cumprimento dos requisitos legais para posse, à apresentação da 
documentação exigida, à inspeção médica oficial e ao efetivo 
exercício, submetendo-se a servidora ao estágio probatório e às 

demais disposições previstas na Lei Municipal nº 500/99. 
Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 

Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 
adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 

inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais atos 
administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 

documentação ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 
Goiás, para os fins legais. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições 
em contrário. 
  

Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 
4 dias do mês 
de agosto de 2026. 
  

Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026 
  
JOSE VENCESLAU DE SOUSA 
Prefeito Municipal 

 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:628A5879 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 

dá outras providências. 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 

Goiás, no uso dasatribuições que lhe conferem a Constituição da 
República Federativa do Brasil, aConstituição do Estado de Goiás, a 
Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº500/99, que institui o 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, e 

considerando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 
nº 01/2025, 
DECRETA: 

Art. 1º Fica nomeada para o cargo de Monitor, integrante do quadro 

de pessoal de provimento efetivo do Poder Executivo Municipal, o(a) 
Senhor(a) MARIANA DE SOUSA SANTOS, aprovada no Concurso 

Público regido pelo Edital nº 01/2025, classificada em 10º lugar, 
observada a ordem de classificação constante do resultado final 

homologado. 
Parágrafo único. A investidura no cargo fica condicionada ao 
cumprimento dos requisitos legais para posse, à apresentação da 
documentação exigida, à inspeção médica oficial e ao efetivo 

exercício, submetendo-se a servidora ao estágio probatório e às 

demais disposições previstas na Lei Municipal nº 500/99. 
Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 

adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 
inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais atos 
administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 
documentação ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 

Goiás, para os fins legais. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 

4 dias do mês 

de agosto de 2026. 
  
Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026 

  
JOSE VENCESLAU DE SOUSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Erika Soares e Silva Bezerra 
Código Identificador:B29B3C87 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 
dá outras providências. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 

Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 
República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 

Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, e 
considerando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 
nº 01/2025, 

DECRETA: 
Art. 1º Fica nomeada para o cargo de Monitor, integrante do quadro 
de pessoal de provimento efetivo do Poder Executivo Municipal, o(a) 
Senhor(a) RAYNARA RAMOS DA COSTA SILVA, aprovada no 

Concurso Público regido pelo Edital nº 01/2025, classificada em 18 
AC 30827º lugar, observada a ordem de classificação constante do 
resultado final homologado. 
Parágrafo único. A investidura no cargo fica condicionada ao 

cumprimento dos requisitos legais para posse, à apresentação da 
documentação exigida, à inspeção médica oficial e ao efetivo 

exercício, submetendo-se a servidora ao estágio probatório e às 
demais disposições previstas na Lei Municipal nº 500/99. 

Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 

adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 
inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais atos 

administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 

documentação ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 
Goiás, para os fins legais. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições 
em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 

4 dias do mês de agosto de 2026. 
  
Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026 

  

JOSE VENCESLAU DE SOUSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:3A247F25 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 
dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 
Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 
República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 
Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, 
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e considerando a homologação do Concurso Público regido pelo 
Edital nº 01/2025, DECRETA: 
Art. 1º Fica nomeada para o cargo de Monitor, integrante do quadro 
de pessoal de provimento efetivo do Poder Executivo Municipal, o(a) 

Senhor(a) THAIS DE SOUSA CAMELO, aprovada no Concurso 

Público regido pelo Edital nº 01/2025, classificada em 7º lugar, 
observada a ordem de classificação constante do resultado 
final homologado. 

Parágrafo único. A investidura no cargo fica condicionada ao 
cumprimento dos requisitos legais para posse, à apresentação da 
documentação exigida, à inspeção médica oficial e ao efetivo 
exercício, submetendo-se a servidora ao estágio probatório e às 

demais disposições previstas na Lei Municipal nº 500/99. 
Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 
adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 

inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais 
atos administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 

documentação ao Tribunal 
de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, para os fins legais. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 

4 dias do mês de agosto de 2026. 

  
Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026 
  

JOSE VENCESLAU DE SOUSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:7B6F2A44 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 

 
Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 

dá outras providências. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 
Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 

República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 
Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, e 

considerando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 
nº 01/2025, 
DECRETA: 

Art. 1º Fica nomeada para o cargo de Monitor, integrante do quadro 
de pessoal de provimento efetivo do Poder Executivo Municipal, o(a) 
Senhor(a) YVANNA FRANCISCO MAIA, aprovada no Concurso 
Público regido pelo Edital nº 01/2025, classificada em 17º lugar, 

observada a ordem de classificação constante do resultado final 
homologado. 
Parágrafo único. A investidura no cargo fica condicionada ao 

cumprimento dos requisitos legais para posse, à apresentação da 

documentação exigida, à inspeção médica oficial e ao efetivo 
exercício, submetendo-se a servidora ao estágio probatório e às 

demais disposições previstas na Lei Municipal nº 500/99. 
Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 

Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 
adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 
inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais atos 
administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 

documentação ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 

Goiás, para os fins legais. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 
4 dias do mês de agosto de 2026. 
  

Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026 
  

JOSE VENCESLAU DE SOUSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:A2B19EF3 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 

 
Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 
dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 
Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 
República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 
Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, e 
considerando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 

nº 01/2025, 
DECRETA: 

Art. 1º Fica nomeada para o cargo de Professor de Matemática, 
integrante do quadro de pessoal de provimento efetivo do Poder 

Executivo Municipal, o(a) Senhor(a) TÁGELA RUTHIELY 
BARBOSA TAVARES, aprovada no Concurso Público regido pelo 

Edital nº 01/2025, classificada em 1º lugar, observada a ordem de 

classificação constante do resultado final homologado. 
Parágrafo único. A investidura no cargo fica condicionada ao 
cumprimento dos requisitos legais para posse, à apresentação da 

documentação exigida, à inspeção médica oficial e ao efetivo 
exercício, submetendo-se a servidora ao estágio probatório e às 
demais disposições previstas na Lei Municipal nº 500/99. 
Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 

Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 
adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 
inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais atos 
administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 

documentação ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 
Goiás, para os fins legais. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 

4 dias do mês de agosto de 2026. 
  

Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026 

  
JOSE VENCESLAU DE SOUSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:EE506DE8 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 

dá outras providências. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 
Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 

República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 
Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, 
e considerando a homologação do Concurso Público regido pelo 

Edital nº 01/2025, DECRETA: 

Art. 1º Fica nomeada para o cargo de Professor Pedagogo, integrante 
do quadro de pessoal de provimento efetivo do Poder Executivo 
Municipal, o(a) Senhor(a) NATALY DE SOUSA COSTA MARIA, 

aprovada no Concurso Público regido pelo Edital nº 01/2025, 
classificada em 22º lugar, observada a ordem de classificação 
constante do resultado final homologado. 
Parágrafo único. A investidura no cargo fica condicionada ao 

cumprimento dos requisitos legais para posse, à apresentação da 
documentação exigida, à inspeção médica oficial e ao efetivo 
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exercício, submetendo-se a servidora ao estágio probatório e às 
demais disposições previstas na Lei Municipal nº 500/99. 
Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 

adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 

inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais 
atos administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 
documentação ao Tribunal 

de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, para os fins legais. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 
4 dias do mês de agosto de 2026. 
  
Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026 

  
JOSE VENCESLAU DE SOUSA 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:4A747C4F 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 
dá outras providências. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 
Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 
República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 

Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, 
e considerando a homologação do Concurso Público regido pelo 
Edital nº 01/2025, DECRETA: 

Art. 1º Fica nomeada para o cargo de Professor Pedagogo, integrante 
do quadro de pessoal de provimento efetivo do Poder Executivo 

Municipal, o(a) Senhor(a) PATRICIA CRESCENCIO PINHEIRO 
SANTOS, aprovada no Concurso Público regido pelo Edital nº 

01/2025, classificada em 18º lugar, observada a ordem de 
classificação constante do resultado final homologado. 

Parágrafo único. A investidura no cargo fica condicionada ao 
cumprimento dos requisitos legais para posse, à apresentação da 

documentação exigida, à inspeção médica oficial e ao efetivo 

exercício, submetendo-se a servidora ao estágio probatório e às 
demais disposições previstas na Lei Municipal nº 500/99. 
Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 

Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 
adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 
inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais 
atos administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 

documentação ao Tribunal 
de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, para os fins legais. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 

4 dias do mês de agosto de 2026. 
  

Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026 
  
JOSE VENCESLAU DE SOUSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:E4B69AD3 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 

dá outras providências.  
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 
Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 
República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 
Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, e 

considerando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 
nº 01/2025, DECRETA:  
Art. 1º Fica nomeada para o cargo de Professor Pedagogo, integrante 

do quadro de pessoal de provimento efetivo do Poder Executivo 
Municipal, o(a) Senhor(a) SHEILA CAROLINA SILVESTRE DA 
SILVA, aprovada no Concurso Público regido pelo Edital nº 01/2025, 
classificada em 2º lugar, observada a ordem de classificação constante 

do resultado final homologado. Parágrafo único. A investidura no 
cargo fica condicionada ao cumprimento dos requisitos legais para 
posse, à apresentação da documentação exigida, à inspeção médica 
oficial e ao efetivo exercício, submetendo-se a servidora ao estágio 

probatório e às demais disposições previstas na Lei Municipal nº 
500/99.  

Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 

adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 
inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais atos 

administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 
documentação ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 

Goiás, para os fins legais.  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.  
  

Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 
4 dias do mês de agosto de 2026.  
  
Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026  

  
JOSE VENCESLAU DE SOUSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:504E9A15 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 
dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 
Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 
República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 

Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, e 
considerando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 
nº 01/2025, 

DECRETA: 
Art. 1º Fica nomeada para o cargo de Professor Pedagogo, integrante 
do quadro de pessoal de provimento efetivo do Poder Executivo 

Municipal, o(a) Senhor(a) SILMARA DE SOUSA VIEIRA, aprovada 

no Concurso Público regido pelo Edital nº 01/2025, classificada em 
37º lugar, observada a ordem de classificação constante do resultado 

final homologado. 
Parágrafo único. A investidura no cargo fica condicionada ao 

cumprimento dos requisitos legais para posse, à apresentação da 
documentação exigida, à inspeção médica oficial e ao efetivo 
exercício, submetendo-se a servidora ao estágio probatório e às 
demais disposições previstas na Lei Municipal nº 500/99. 

Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 

Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 
adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 
inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais atos 

administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 
documentação ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 
Goiás, para os fins legais. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
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Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 
4 dias do mês de agosto de 2026. 
  
Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026 

  

JOSE VENCESLAU DE SOUSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:394DFCD4 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 
dá outras providências.  

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 

Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 
República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 

Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, e 

considerando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 
nº 01/2025, DECRETA:  

Art. 1º Fica nomeada para o cargo de Professor Pedagogo, integrante 

do quadro de pessoal de provimento efetivo do Poder Executivo 
Municipal, o(a) Senhor(a) TATIANE MACHADO PONTES, 
aprovada no Concurso Público regido pelo Edital nº 01/2025, 

classificada em 6º lugar, observada a ordem de classificação constante 
do resultado final homologado. Parágrafo único. A investidura no 
cargo fica condicionada ao cumprimento dos requisitos legais para 
posse, à apresentação da documentação exigida, à inspeção médica 

oficial e ao efetivo exercício, submetendo-se a servidora ao estágio 
probatório e às demais disposições previstas na Lei Municipal nº 
500/99.  
Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 

Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 
adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 

inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais atos 
administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 

documentação ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 
Goiás, para os fins legais.  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.  

  

Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 
4 dias do mês de agosto de 2026.  
  

Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026 
  
JOSE VENCESLAU DE SOUSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:AD81F48A 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 

dá outras providências.  
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 
Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 

República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 

Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, e 
considerando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 

nº 01/2025, DECRETA:  
Art. 1º Fica nomeada para o cargo de Professor Pedagogo, integrante 
do quadro de pessoal de provimento efetivo do Poder Executivo 
Municipal, o(a) Senhor(a) TATIANE OLIVEIRA FERNANDES, 

aprovada no Concurso Público regido pelo Edital nº 01/2025, 
classificada em 9º lugar, observada a ordem de classificação constante 

do resultado final homologado. Parágrafo único. A investidura no 
cargo fica condicionada ao cumprimento dos requisitos legais para 
posse, à apresentação da documentação exigida, à inspeção médica 
oficial e ao efetivo exercício, submetendo-se a servidora ao estágio 

probatório e às demais disposições previstas na Lei Municipal nº 

500/99.  
Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 

adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 
inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais atos 
administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 
documentação ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 

Goiás, para os fins legais. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.  
  

Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 
4 dias do mês de agosto de 2026.  

  
Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026  

  
JOSE VENCESLAU DE SOUSA  

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:0D3D3359 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 
dá outras providências.  

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 
Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 
República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 

Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, e 

considerando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 
nº 01/2025, DECRETA:  

Art. 1º Fica nomeada para o cargo de Professor Pedagogo, integrante 
do quadro de pessoal de provimento efetivo do Poder Executivo 

Municipal, o(a) Senhor(a) THALITA MOREIRA DE CASTRO, 
aprovada no Concurso Público regido pelo Edital nº 01/2025, 

classificada em 35º lugar, observada a ordem de classificação 

constante do resultado final homologado. Parágrafo único. A 
investidura no cargo fica condicionada ao cumprimento dos requisitos 
legais para posse, à apresentação da documentação exigida, à inspeção 

médica oficial e ao efetivo exercício, submetendo-se a servidora ao 
estágio probatório e às demais disposições previstas na Lei Municipal 
nº 500/99.  
Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 

Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 
adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 
inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais atos 

administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 

documentação ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 
Goiás, para os fins legais.  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.  

  
Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 
4 dias do mês de agosto de 2026.  
  

Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026 

  
JOSE VENCESLAU DE SOUSA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:6F14BDB0 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
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Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 
dá outras providências.  

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 

Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 

República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 
Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, e 

considerando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 
nº 01/2025, DECRETA:  
Art. 1º Fica nomeada para o cargo de Professor Pedagogo, integrante 
do quadro de pessoal de provimento efetivo do Poder Executivo 

Municipal, o(a) Senhor(a) VIVIANE OLIVEIRA MARQUES, 
aprovada no Concurso Público regido pelo Edital nº 01/2025, 
classificada em 50º lugar, observada a ordem de classificação 
constante do resultado final homologado. Parágrafo único. A 

investidura no cargo fica condicionada ao cumprimento dos requisitos 
legais para posse, à apresentação da documentação exigida, à inspeção 

médica oficial e ao efetivo exercício, submetendo-se a servidora ao 
estágio probatório e às demais disposições previstas na Lei Municipal 

nº 500/99. 
Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 

Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 
adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 

inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais atos 

administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 
documentação ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 
Goiás, para os fins legais. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.  
  
Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 

4 dias do mês de agosto de 2026.  
  
Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026 
  

JOSE VENCESLAU DE SOUSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:1B5CE301 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 
dá outras providências.  

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 
Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 
República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 
Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, e 
considerando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 
nº 01/2025, DECRETA:  

Art. 1º Fica nomeada para o cargo de Monitor, integrante do quadro 

de pessoal de provimento efetivo do Poder Executivo Municipal, o(a) 
Senhor(a) LARISSA BATISTA DO NASCIMENTO CRUZ, 

aprovada no Concurso Público regido pelo Edital nº 01/2025, 
classificada em 2º lugar, observada a ordem de classificação constante 

do resultado final homologado. Parágrafo único. A investidura no 
cargo fica condicionada ao cumprimento dos requisitos legais para 
posse, à apresentação da documentação exigida, à inspeção médica 
oficial e ao efetivo exercício, submetendo-se a servidora ao estágio 

probatório e às demais disposições previstas na Lei Municipal nº 

500/99. 
Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 

adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 
inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais atos 
administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 
documentação ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 

Goiás, para os fins legais.  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.  
  
Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 

4 dias do mês de agosto de 2026.  

  
Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026  
  

JOSE VENCESLAU DE SOUSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:6200BE05 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 

 
Nomeia servidor para cargo de provimento efetivo e 

dá outras providências. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 
Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 

República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 
Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 500/99, que institui o 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, e 

considerando a homologação do Concurso Público regido pelo Edital 
nº 01/2025, 
DECRETA: 

Art. 1º Fica nomeado(a) para o cargo Professor Pedagogo, integrante 
do quadro de pessoal de provimento efetivo do Poder Executivo 
Municipal, o(a) Senhor(a) ANTONIO MÁRCIO SILVA DUARTE, 
aprovado(a) no Concurso Público regido pelo Edital nº 01/2025, 

classificado(a) em 24º lugar, observada a ordem de classificação 
constante do resultado final homologado. 
Parágrafo único. A investidura no cargo fica condicionada ao 
cumprimento dos requisitos legais para posse, à apresentação da 

documentação exigida, à inspeção médica oficial e ao efetivo 
exercício, submetendo-se a servidora ao estágio probatório e às 

demais disposições previstas na Lei Municipal nº 500/99. 
Art. 2º Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 

Municipal de Administração, Planejamento e Alternativas Penais 
adotar as providências necessárias à efetivação da presente nomeação, 

inclusive quanto à posse, ao exercício e aos demais 
atos administrativos pertinentes, bem como ao encaminhamento da 

documentação ao Tribunal 

de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, para os fins legais. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 
4 dias do mês de agosto de 2026. 
  

Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026 
  
JOSE VENCESLAU DE SOUSA 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:319594AB 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Convalida o Decreto de 04 de agosto de 2026 que 

nomeou servidora para cargo de provimento efetivo e 

dá outras providências. 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, Estado de 

Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição da 
República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de Goiás, a 
Lei Orgânica do Município e a Lei Municipal nº 500/99, 
  

CONSIDERANDO que o Decreto de 04 de agosto de 2026, que 
nomeou a Senhora ANDRÉA CAMILLA NELES para o cargo de 



Goiás , 05 de Agosto de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Goiás   •    ANO XVII | Nº 3882 

 

www.diariomunicipal.com.br/fgm                                                                              24 
 

Monitor, consignou, por erro material, sua classificação no Concurso 
Público regido pelo Edital nº 01/2025; 
  
CONSIDERANDO que a candidata foi aprovada e classificada em 4º 

(quarto) lugar, conforme resultado final homologado do Concurso 

Público, e que o equívoco não altera a validade da nomeação, 
tratando-se de vício meramente material, passível de convalidação; 
  

DECRETA: 
  
Art. 1º Fica convalidado o Decreto de 04 de agosto de 2026 que 
nomeou a Senhora ANDRÉA CAMILLA NELES para o cargo de 

Monitor, para fazer constar, no art. 1º, onde se lê: 
"classificada em 1º lugar", 
leia-se: 
"classificada em 4º lugar". 

  
Art. 2º Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais 

disposições constantes do Decreto de 04 de agosto de 2026. 
  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos desde a data de publicação do Decreto 

convalidado. 
  

Gabinete do Prefeito do Município de Planaltina, Estado de Goiás, aos 

4 dias do mês de agosto de 2026. 
  
Praça Jurandir Camilo Boa ventura s/n - Centro, Planaltina - GO, 

73750-970 
  
Planaltina – GO, 4 de agosto de 2026 
  

JOSE VENCESLAU DE SOUSA 
Prefeito Municipal  
 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:E986E3C4 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

DECRETO DE, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a nomeação servidor comissionado, e 

dá outras providências. 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, no uso de suas 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, art. 93, 
incisos VI e IX, no exercício superior da administração, 
  
DECRETA: 

  
Art. 1° - Fica nomeada a Sra. CRISLEI VIEIRA ARAUJO 
SANTIAGO, para ocupar o cargo de XVIII- DIRETOR DE 

CAPTAÇÃO DE RECURSOS de provimento em comissão, com 

remuneração, definida por lei especifica, com lotação na XVIII- 
Secretaria Municipal de Saúde. 

  
Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a data 03/08/2026 
  
Planaltina – GO, 04 de agosto de 2026 
  

JOSE VENCESLAU DE SOUSA 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:9099ED43 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO DE 25 DE AGOSTO DE 2025. 

 

Dispõe sobre a nomeação servidor comissionado, e 
dá outras providências. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, no uso de suas 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, art. 93, 

incisos VI e IX, no exercício superior da administração, 
  
DECRETA: 

  
Art. 1º - Fica nomeado o Sr. IVAN ALVES DE JESUS, para ocupar o 
cargo de ASSESSOR EXECUTIVO de provimento em comissão, 
com remuneração, definida por lei especifica, com lotação na VI - 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. 
  
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
  

Planaltina – GO, 25 de agosto de 2025 
  

CRISTIOMÁRIO DE SOUSA MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:32575839 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA DE Nº 198/DRH, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 
 

“Concede Vacância ao servidor público efetivo 

Municipal." 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA, no uso de suas 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, art. 93, 

incisos VI e IX, no exercício superior da administração, 
  
RESOLVE: 
  

Art. 1º - Deferir ao Sr. EVERTON LIMA DA SILVA, servidor 
efetivo Municipal, ocupante do cargo efetivo de PADIOLEIRO 

NIVEL I REF.A, nomeado em 01/08/2012, vacância referente ao 
período de 23/04/2026, de acordo com o requerimento do referido 

servidor, de conformidade com a Lei Municipal nº500/99 Art. 5°, §2°. 
  

Art. 2º - Determinar ao Departamento de Recursos Humanos que 
tome as providências cabíveis à referida concessão. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a data 23/04/2026. 
  

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
Planaltina Goiás, 03 de agosto de 2026. 
  

JOSE VENCESLAU DE SOUSA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Erika Soares e Silva Bezerra 

Código Identificador:1DD97A44 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 1.784, DE 04 DE AGOSTO DE 2026 

 
Dispõe sobre desmembramento de lote, e dá outras 
providencias.  

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTINA, no uso de suas 

competências e atribuições que lhe confere a Constituição da 
República e a Lei Orgânica do município, Art. 93, inciso VI, no 
exercício superior da administração, 

CONSIDERANDO o interesse público no Desmembramento em tela; 
CONSIDERANDO Emenda à Lei Orgânica N° 002 de 13 de 
dezembro de 2016; 
CONSIDERANDO exigência do Cartório de Registros de Planaltina, 

sede Comarca de Planaltina, protocolo 95689 de 19 de outubro de 
2017. 
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DECRETA: 
Art. 1º Fica aprovado o desdobro do lote designado pelo número 34 

(trinta e quatro) situado na QUADRA 15 MR 05 do Bairro SETOR 

NORTE, neste Município, com área total de 300,00m² (trezentos 

metros quadrados) de propriedade de: AL Construtora e Serviços 

LTDA, sendo: em 02 (dois) LOTES designados como 34 (trinta e 

quatro), com área de 150,00m² e 34-A (trinta e quatro-A), com área 
de 150,00m² conforme memoriais descritivos e mapas elaborados pelo 

Engenheiro Civil: Humberto Neris Sampaio, CPF: 836.XXX.XXX-

72 e CREA nº 1015695868/D-GO, anotados no CREA-GO em 27 de 
julho de 2026. 
Art. 2º Caso o projeto de loteamento ou remembramento não seja 

submetido ao registro imobiliário, em 180 dias, a aprovação caducará. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Planaltina, 04 de agosto de 2026. 

  
JOSÉ VENCESLAU DE SOUSA 

Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Alessandro Alves Leite 

Código Identificador:68906A3A 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIÁS 

 

MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 10026/2026 DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N° 045/2026 
 
O GESTOR/ORDENADOR DE DESPESAS DO EXECUTIVO, no 

uso de suas atribuições legais, e, em consonância com o disposto no 
inciso VIII do artigo 72 da Lei 14.133/2021; e, 

CONSIDERANDO a demanda formalizada nos autos em análise, com 
a devida justificativa; 

CONSIDERANDO o termo de referência apresentado; bem como o 
levantamento de preço realizado e compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários; 
CONSIDERANDO o teor do Parecer Jurídico; 

CONSIDERANDO que restou verificado qualificação mínima e as 
razões da escolha do fornecedor e do preço; 
CONSIDERANDO que os requisitos formais exigidos pelo artigo 72 
da Lei nº 14.133/2021 foram atendidos; 

CONSIDERANDO o que regulamenta a Lei nº 14.133/2021, 
especialmente no artigo 75, inciso II; 

RESOLVO: 
autorizar a contratação direta por dispensa de licitação da empresa 

TRANS ENTULHO LOCACAO E REMOCAO DE CACAMBAS 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 11.666.469/0001-80, para a 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

locação de caçambas estacionárias metálicas, com capacidade mínima 

de 4 m³, incluindo entrega, instalação, substituição quando necessária, 
retirada, transporte e manutenção dos equipamentos, destinados ao 
acondicionamento temporário de entulhos, resíduos da construção 
civil, galhadas e demais resíduos sólidos não perigosos, visando 

atender às necessidades da Secretaria Municipal de Cidades, conforme 
Termo de Referência e, ainda, por todos os motivos citados nos 
documentos constantes nos autos do processo em epígrafe; 
  
autorizar a realização da despesa no valor global de R$ 63.700,00 

(sessenta e tres mil e setecentos reais)., 
  
encaminhar os presentes autos à Superintendência de Licitação, para 

atendimento ao parágrafo único do artigo 72 da Lei nº 14.133/2021; 

encaminhar ao Departamento de Contratos para a Emissão do contrato 
e providências complementares, com as cautelas legais. 
  
Santa Helena de Goiás, 31 de julho de 2026. 

  
HÉLIO GOMES LOURENÇO 
Gestor/Ordenador de Despesas 
Decreto nº 067/2025 

  

Publicado por: 
Patricia Gonçalves Vieira Lucena 
Código Identificador:EE41EC45 

 
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

DECRETO Nº. 270, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Fica exonerada, a pedido, a servidora ocupante de 

cargo estatutário. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE 
GOIÁS, ESTADO DE GOIÁS, no exercício das competências e 

atribuições que lhe são conferidas pela Constituição da República 
Federativa do Brasil, pela Constituição do Estado de Goiás, e pela Lei 
Orgânica do Município, 
  

CONSIDERANDO o pedido de exoneração formalizado em 01 de 
agosto de 2026 pela servidora municipal ALINE HELENA ALVES 

DOS ANJOS; 
  

CONSIDERANDO a necessidade de atender ao requerimento formal 
da servidora, conforme disposto no Artigo 78 da Lei n° 1.664, de 30 

de novembro de 1992, que regulamenta a exoneração a pedido de 
servidores públicos municipais. 

  

DECRETA: 
  
Art. 1º Fica exonerada, a pedido, a servidora ocupante de cargo 

estatutário abaixo relacionada: 
  
SERVIDOR CPF/MF CARGO 

Aline Helena Alves dos Anjos ***.145.791-** Guarda Civil Municipal 

  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
contudo, produzindo efeitos retroativos a 01 de agosto de 2026. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Helena de Goiás, Estado de 
Goiás, 03 de agosto de 2026. 
  

IRIS MARTINS PARREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gabriela Barbosa Fernandes 

Código Identificador:BD0B2199 

 
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

DECRETO Nº. 271, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 

 
Fica exonerada, a pedido, a servidora ocupante de 
cargo estatutário. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE 
GOIÁS, ESTADO DE GOIÁS, no exercício das competências e 
atribuições que lhe são conferidas pela Constituição da República 
Federativa do Brasil, pela Constituição do Estado de Goiás, e pela Lei 

Orgânica do Município, 
  
CONSIDERANDO o pedido de exoneração formalizado em 01 de 

agosto de 2026 pela servidora municipal ANNA PAULA 

FERNANDES ESPINA MACIEL; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de atender ao requerimento formal 
da servidora, conforme disposto no Artigo 78 da Lei n° 1.664, de 30 

de novembro de 1992, que regulamenta a exoneração a pedido de 
servidores públicos municipais. 
  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica exonerada, a pedido, a servidora ocupante de cargo 
estatutário abaixo relacionada: 
  
SERVIDOR CPF/MF CARGO 

Anna Paula Fernandes Espina Maciel ***.188.796-** Monitor de Educação Infantil 
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Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
contudo, produzindo efeitos retroativos a 01 de agosto de 2026. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Helena de Goiás, Estado de 

Goiás, 03 de agosto de 2026. 

  
IRIS MARTINS PARREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gabriela Barbosa Fernandes 

Código Identificador:0A814833 

 
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

DECRETO Nº. 273, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Fica exonerada, a pedido, a servidora ocupante de 

cargo estatutário. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE 
GOIÁS, ESTADO DE GOIÁS, no exercício das competências e 

atribuições que lhe são conferidas pela Constituição da República 
Federativa do Brasil, pelaConstituição do Estado de Goiás, e pela Lei 

Orgânica do Município, 
  

CONSIDERANDO o pedido de exoneração formalizado em 01 de 

agosto de 2026 pela servidora municipal LIDIANE DZADOTZ DA 

SILVA; 
  

CONSIDERANDO a necessidade de atender ao requerimento formal 
da servidora, conforme disposto no Artigo 78 da Lei n° 1.664, de 30 
de novembro de 1992, que regulamenta a exoneração a pedido de 
servidores públicos municipais. 

  

DECRETA: 
  
Art. 1º Fica exonerada, a pedido, a servidora ocupante de cargo 

estatutário abaixo relacionada: 
  
SERVIDOR CPF/MF CARGO 

Lidiane Dzadotz da Silva ***.956.111-** Professor PIV 

  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
contudo, produzindo efeitos retroativos a 01 de agosto de 2026. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Helena de Goiás, Estado de 

Goiás, 03 de agosto de 2026. 
  

IRIS MARTINS PARREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gabriela Barbosa Fernandes 

Código Identificador:D8E37747 

 
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

DECRETO Nº. 274, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 

 
Dispõe sobre o recebimento, por cessão, da servidora 
Ilda Caroline Mecenas Almeida, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE 
GOIÁS, ESTADO DE GOIÁS, no exercício das competências e 
atribuições que lhe são conferidas pelaConstituição da República 

Federativa do Brasil, pelaConstituição do Estado de Goiás, e pela Lei 
Orgânica do Município; 
  
CONSIDERANDO o Ofício n° 203/2026 – SEMEC, de 15 de junho 

de 2026, que solicitou ao Município de Rio Verde/GO a cessão da 

servidora Ilda Caroline Mecenas Almeida, Professora PЕВ II, para 
atuação junto à rede municipal de ensino; 
  

CONSIDERANDO o Decreto nº 1.469/2026, de 02 de julho de 2026, 
do Município de Rio Verde/GO, que formalizou a cessão da 
servidora;  

CONSIDERANDO a necessidade de suprir déficits de pessoal na 
rede municipal de ensino, garantindo o regular funcionamento das 
atividades pedagógicas e o atendimento educacional adequado aos 
alunos da rede. 

  

DECRETA: 
  
Art. 1º Fica recebida em cessão a servidora ILDA CAROLINE 

MECENAS ALMEIDA, CPF n° ***.394.551-**, ocupante do cargo 
efetivo de Professor PEB II do Município de Rio Verde /GO, para 
atuar junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura – SEMEC 
do Município de Santa Helena de Goiás. 

  
Art. 2º A servidora exercerá suas funções na rede municipal de ensino 
de Santa Helena de Goiás pelo período de 1º de agosto de 2026 a 31 
de dezembro de 2026, conforme autorizado pelo Município de 

origem. 
  

Art. 3° O ônus financeiro decorrente da cessão, incluindo 
remuneração, encargos trabalhistas, previdenciários, tributários e 

demais vantagens a que a servidora fizer jus, será integralmente 
suportado pelo Município de Santa Helena de Goiás, nos termos 

estabelecidos pelo Município de Rio Verde /GO. 
  

Art. 4° Compete à Secretaria Municipal de Educação e Cultura – 

SEMEC proceder à lotação do servidor, definir suas atribuições 
pedagógicas e assegurar o regular acompanhamento funcional. 
  

Art. 5° Compete ao Departamento de Recursos Humanos: 
I - efetuar o registro funcional da servidora cedida no sistema próprio; 
II - controlar a frequência e demais informações pertinentes ao 
vínculo; 

III- adotar todas as providências administrativas decorrentes deste 
decreto. 
  
Art. 6° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

contudo, com efeitos a partir de 01 de agosto de 2026. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Helena de Goiás, Estado de 
Goiás, 03 de agosto de 2026. 

  
IRIS MARTINS PARREIRA 

Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Gabriela Barbosa Fernandes 

Código Identificador:2796DC9F 

 
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

DECRETO Nº. 280, DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Cria e enquadra área como Zona Urbana Específica – 

ZUE, para fins de implantação e regularização de 
sítios e chácaras de recreio, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE 

GOIÁS, ESTADO DE GOIÁS, no exercício das competências e 
atribuições que lhe são conferidas pelaConstituição da República 

Federativa do Brasil, pelaConstituição do Estado de Goiás, e pela Lei 
Orgânica do Município; 

  
CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 3.429, de 17 de 
setembro de 2025, que regulamenta o parcelamento do solo para 
implantação de sítios e chácaras de recreio em Zona Urbana 

Específica; 

  
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 056, de 28 de janeiro de 
2026, que regulamenta a criação e o enquadramento de áreas como 

Zona Urbana Específica – ZUE; 
  
CONSIDERANDO o Processo Administrativo n° 9438/2026, que 
solicita a criação de Zona Urbana Específica – ZUE para a Fazenda 

Ipiranga Gleba 04, denominada atualmente Recanto Ipiranga de 
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propriedade da empresa IPIRANGA EMPREENDIMENTOS 

LTDA, CNPJ 30.379.300/0001-94; 
  
CONSIDERANDO o Memorando n° 064/2026 oriundo da Unidade 

Municipal de Cadastro Rural/INCRA, que solicita a criação e 

enquadramento da Zona Urbana Específica (ZUE), para a propriedade 
“FAZENDA IPIRANGA – GLEBA 04”, de propriedade da empresa 
IPIRANGA EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ 

30.379.300/0001-94, com as dimensões de área e perímetro da 
Matrícula 22.772, Código Cadastro de Imóvel Rural (CCIR) 
950.319.014.702-3; 
  

CONSIDERANDO o interesse público no ordenamento territorial e 
na regularização de empreendimentos destinados a sítios e chácaras de 
recreio. 
  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica criada e enquadrada como Zona Urbana Específica – 

ZUE, para fins de implantação e regularização de sítios e chácaras de 

recreio, nos termos da Lei Municipal nº 3.429/2025 e do Decreto 
Municipal nº 056/2026, a seguinte área (conforme Diagnóstico 

Ambiental – Viabilidade Urbanística): 
  

I – Imóvel: Fazenda Ipiranga – GLEBA 04; 

II – Matrícula nº 22.772, do Cartório de Registro de Imóveis de Santa 
Helena de Goiás; 
III – Proprietário: IPIRANGA EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ 

30.379.300/0001-94; 
IV – Área total: 11,5253 hectares; 
V – Localização: Rodovia GO-325, KM-23; Santa Helena de Goiás – 
Edéia, a direita 2 km. 

  
Art. 2º A definição prevista neste Decreto não dispensa a observância 
da legislação urbanística, nem autoriza o parcelamento do solo, 
devendo ser observada a legislação ambiental e registral aplicável, 

bem como as aprovações e licenças exigidas pelos órgãos 
competentes. 

  
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Helena de Goiás, Estado de 

Goiás, 04 de agosto de 2026. 
  

IRIS MARTINS PARREIRA 

Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Gabriela Barbosa Fernandes 

Código Identificador:54A2DFB7 

 
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

DECRETO Nº. 281, DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 

 
Cria e enquadra área como Zona Urbana Específica – 
ZUE, para fins de implantação e regularização de 

sítios e chácaras de recreio, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE 
GOIÁS, ESTADO DE GOIÁS, no exercício das competências e 
atribuições que lhe são conferidas pelaConstituição da República 

Federativa do Brasil, pelaConstituição do Estado de Goiás, e pela Lei 
Orgânica do Município; 
  
CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 3.429, de 17 de 

setembro de 2025, que regulamenta o parcelamento do solo para 

implantação de sítios e chácaras de recreio em Zona Urbana 
Específica; 
  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 056, de 28 de janeiro de 
2026, que regulamenta a criação e o enquadramento de áreas como 
Zona Urbana Específica – ZUE; 
  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo n° 9432/2026, que 
solicita a criação de Zona Urbana Específica – ZUE para a 

Propriedade Fazenda São Tomaz Douradinho, de propriedade da 
empresa GOYAS FAZENDAS EMPREENDIMENTOS SPE 

LTDA, CNPJ 62.274.607/0001-80; 
  

CONSIDERANDO o Memorando n° 063/2026 oriundo da Unidade 

Municipal de Cadastro Rural/INCRA, que solicita a criação e 
enquadramento da Zona Urbana Específica (ZUE), para a propriedade 
“FAZENDA SÃO TOMAZ DOURADINHO”, de propriedade da 

empresa GOYAS FAZENDAS EMPREENDIMENTOS SPE 

LTDA, CNPJ 62.274.607/0001-80, com as dimensões de área e 
perímetro da Matrícula 27.480, Código Cadastro de Imóvel Rural 
(CCIR) 950.300.181.730-7; 

  
CONSIDERANDO o interesse público no ordenamento territorial e 
na regularização de empreendimentos destinados a sítios e chácaras de 
recreio. 

  

DECRETA: 
  
Art. 1º Fica criada e enquadrada como Zona Urbana Específica – 

ZUE, para fins de implantação e regularização de sítios e chácaras de 
recreio, nos termos da Lei Municipal nº 3.429/2025 e do Decreto 

Municipal nº 056/2026, a seguinte área (conforme Diagnóstico 
Ambiental – Viabilidade Urbanística): 

  

I – Imóvel: Fazenda São Tomaz Douradinho; 
II – Matrícula nº 27.480, do Cartório de Registro de Imóveis de Santa 
Helena de Goiás; 

III – Proprietário: GOYAZ FAZENDAS EMPREENDIMENTOS 
SPE LTDA, CNPJ 63.274.607/0001-80; 
IV – Área total: 11,8689 hectares; 
V – Localização: Rodovia GO-210, KM-14; Santa Helena de Goiás – 

Rio Verde a esquerda. 
  
Art. 2º A definição prevista neste Decreto não dispensa a observância 
da legislação urbanística, nem autoriza o parcelamento do solo, 

devendo ser observada a legislação ambiental e registral aplicável, 
bem como as aprovações e licenças exigidas pelos órgãos 

competentes. 
  

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Helena de Goiás, Estado de 
Goiás, 04 de agosto de 2026. 

  

IRIS MARTINS PARREIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Gabriela Barbosa Fernandes 

Código Identificador:C6EDDE60 

 
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

DECRETO Nº. 282, DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Cria e enquadra área como Zona Urbana Específica – 

ZUE, para fins de implantação e regularização de 

sítios e chácaras de recreio, e dá outras providências. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE 
GOIÁS, ESTADO DE GOIÁS, no exercício das competências e 

atribuições que lhe são conferidas pelaConstituição da República 
Federativa do Brasil, pelaConstituição do Estado de Goiás, e pela Lei 
Orgânica do Município; 
  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 3.429, de 17 de 

setembro de 2025, que regulamenta o parcelamento do solo para 
implantação de sítios e chácaras de recreio em Zona Urbana 
Específica; 

  
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 056, de 28 de janeiro de 
2026, que regulamenta a criação e o enquadramento de áreas como 
Zona Urbana Específica – ZUE; 
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CONSIDERANDO o Processo Administrativo n° 9601/2026, que 
solicita a criação de Zona Urbana Específica – ZUE para a 
Propriedade Sítio Santo Antônio, de propriedade de LUCIANA 

RODRIGUES ANTUNES, CPF 071.268.637-13; 

  

CONSIDERANDO o Memorando n° 065/2026 oriundo da Unidade 
Municipal de Cadastro Rural/INCRA, que solicita a criação e 
enquadramento da Zona Urbana Específica (ZUE), para a propriedade 

“SITIO SANTO ANTÔNIO”, de propriedade de LUCIANA 

RODRIGUES ANTUNES, CPF 071.268.637-13, com as dimensões 
de área e perímetro da Matrícula 27.540, Código Cadastro de Imóvel 
Rural (CCIR) 950.033.204.544-5; 

  
CONSIDERANDO o interesse público no ordenamento territorial e 
na regularização de empreendimentos destinados a sítios e chácaras de 
recreio. 

  

DECRETA: 
  
Art. 1º Fica criada e enquadrada como Zona Urbana Específica – 

ZUE, para fins de implantação e regularização de sítios e chácaras de 
recreio, nos termos da Lei Municipal nº 3.429/2025 e do Decreto 

Municipal nº 056/2026, a seguinte área (conforme Diagnóstico 
Ambiental – Viabilidade Urbanística): 

  

I – Imóvel: Sitio Santo Antônio; 
II – Matrícula nº 27.540, do Cartório de Registro de Imóveis de Santa 
Helena de Goiás; 

III – Proprietário: LUCIANA RODRIGUES ANTUNES, CPF 
071.268.637-13; 
IV – Área total: 22,2977 hectares; 
V – Localização: Estrada antiga para Rio Verde, KM08. 

  
Art. 2º A definição prevista neste Decreto não dispensa a observância 
da legislação urbanística, nem autoriza o parcelamento do solo, 
devendo ser observada a legislação ambiental e registral aplicável, 

bem como as aprovações e licenças exigidas pelos órgãos 
competentes. 

  
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Helena de Goiás, Estado de 

Goiás, 04 de agosto de 2026. 
  

IRIS MARTINS PARREIRA 

Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Gabriela Barbosa Fernandes 

Código Identificador:E32B290A 

 
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

EXTRATO AO CONTRATO Nº 009/2026 

 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL-FMEI, inscrito no CNPJ nº 48.197.395/0001-90. 

CONTRATADO: ISOTECH CONTROLE DE VETORES E 

PRAGAS LTDA, inscrito no CNPJ nº 59.808.674/0001-60. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de 

serviço de dedetização, desinsetização, controle de pragas e vetores, 
limpeza e desinfecção química de caixas e reservatório d‟água, para 

atender a necessidade das unidades escolares vinculadas a Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura. MODALIDADE: Dispensa de 
Licitação nº 034/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
12.01.12.365.1124.2.084.3.3.90.39.00 – VFR 101 – SERVIÇOS DE 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TIC) – 

PESSOA JURÍDICA – MANTER ENSINO FUNDAMENTAL; 
12.01.12.361.1124.2.082.3.3.90.39.00 – VFR 101 – SERVIÇOS DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TIC) – 

PESSOA JURÍDICA – MANTER ENSINO FUNDAMENTAL. 
VALOR: R$ 30.948,08 (trinta mil novecentos e quarenta e oito reais 
e oito centavos). VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é 
de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato. 

  

Publicado por: 
Gabriela Barbosa Fernandes 

Código Identificador:3EB59C79 

 
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

EXTRATO AO CONTRATO Nº 083/2026 
 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.315.213/0001-29. 
CONTRATADA: CAMPOS SOLUÇÕES ATACADISTAS LTDA, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 60.915.736/0001-1. MODALIDADE: 
Dispensa de licitação nº 047/2026. OBJETO: Contratação de 

aquisição de materiais de limpeza, copa, cozinha e descartáveis de uso 
geral, essenciais para o adequado funcionamento das unidades 
vinculadas ao Fundo Municipal de Saúde. DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 05.01.10.301.1118.2.067.3.3.90.30.00 – FR 

(107) – MATERIAL DE CONSUMO- MANUTENÇÃO DO 
PROGRAMA ATENÇÃO PRIMÁRIA. VALOR: O valor total da 

contratação é de R$ 7.965,00 (sete mil, novecentos e sessenta e cinco 
reais). VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação será de 02 

(dois) meses , contados a partir da assinatura do contrato, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, limitado ao período necessário 

para a entrega do objeto, recebimento definitivo e garantia contratual. 
  

Publicado por: 
Gabriela Barbosa Fernandes 

Código Identificador:93BF1CF6 

 
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

EXTRATO AO CONTRATO Nº 084/2026 
 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.315.213/0001-29. 
CONTRATADA: ARMAZÉM K VENDAS LTDA, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 29.776.729/0001-36. MODALIDADE: Dispensa 
de licitação nº 047/2026. OBJETO: Contratação de aquisição de 

materiais de limpeza, copa, cozinha e descartáveis de uso geral, 
essenciais para o adequado funcionamento das unidades vinculadas ao 

Fundo Municipal de Saúde. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
05.01.10.301.1118.2.067.3.3.90.30.00 – FR (107) – MATERIAL DE 

CONSUMO- MANUTENÇÃO DO PROGRAMA ATENÇÃO 
PRIMÁRIA. VALOR: O valor total da contratação é de R$ 4.560,00 

(quatro mil, quinhentos e sessenta reais). VIGÊNCIA: O prazo de 
vigência da contratação será de 02 (dois) meses , contados a partir da 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 

2021, limitado ao período necessário para a entrega do objeto, 
recebimento definitivo e garantia contratual.  

Publicado por: 
Gabriela Barbosa Fernandes 

Código Identificador:7506D12B 

 
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 

EXTRATO AO CONTRATO Nº 085/2026 
 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.315.213/0001-29. CONTRATADA: 

PLENITUDE COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA, inscrito 
no CNPJ/MF sob o nº 36.838.236/0001-49. MODALIDADE: 

Dispensa de licitação nº 047/2026. OBJETO: Contratação 
de aquisição de materiais de limpeza, copa, cozinha e descartáveis de 

uso geral, essenciais para o adequado funcionamento das unidades 
vinculadas ao Fundo Municipal de Saúde. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 05.01.10.301.1118.2.067.3.3.90.30.00 – FR 
(107) – MATERIAL DE CONSUMO- MANUTENÇÃO DO 

PROGRAMA ATENÇÃO PRIMÁRIA. VALOR: O valor total da 

contratação é de R$ 4.560,00 (quatro mil, quinhentos e sessenta reais). 
VALOR: O valor total da contratação é de R$3.819,21(três mil, 
oitocentos e dezenove reais e vinte e um centavos). VIGÊNCIA: 

O prazo de vigência da contratação será de 02 (dois) meses, contados 
a partir da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133, de 2021, limitado ao período necessário para a entrega do 
objeto, recebimento definitivo e garantia contratual. 
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Publicado por: 
Patricia Gonçalves Vieira Lucena 
Código Identificador:FC4661B5 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABADIANIA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO RESCISÃO CONTRATO Nº016/2024, PROVINIENTE 

DO PREGÃO PRESENCIAL 008/2024 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL 

RESCISÃO CONTRATO DE FORMA BILATERAL: Nº 016-

2024 
  

O SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO-SAAE DE 

ABADIANIA – GO 
RESCISÃO CONTRATO DE FORMA BILATERAL DO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2024 
OBJETO: Prestação de serviços de Leiturista ou Cadastrista de 

redes de água e esgoto Conforme Tabela SINAP (Mensalista) 
  

QUE ENTRE SI CELBRAM O SERVIÇO AUTONOMO DE 

ÁGUA E ESGOTO DE ABADIANIA-GO-SAAE E LUCAS 

GOMES DE SOUSA-10694091106-MEI. 
PREÁMBULO 
DOS CONTRATANTES O SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E 

ESGOTO DE ABADIANIA-SAAE, pessoa Jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob nº 24.836.603/0001-96, com 
sede Avenida Goiás Esquina com Av Jose Gomes Pereira Quadra-50 
Lote-08 Centro Abadiania- Goiás, neste ato representada pelo Gestor 
Senhor THIAGO RODRIGUES ALVARENGA, Inscrito sob CPF-

027.022.461-09, neste instrumento adiante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado LUCAS GOMES DE SOUSA -

MEI , inscrita sob CNPJ nº 55.738.726/0001-18 , inscrito sob nº CPF-
106.940.411-06., Residente e domiciliado Rua João Severino 

Machado Quadra-117 Lote-06, Bairro Prolongamento I da cidade de 
Abadiania-Goiás., doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO RESCINDE O CONTRATO Nº 016/2024 , DE 

FORMA BILATERAL oriundo do Pregão presencial nº 008/2024 

que assinam a presente rescisão na forma e condições abaixo 
especificadas. 
II – DO LOCA E DATA; lavrado e assinado no Serviço Autonomo 
de água e Esgoto de Abadiania-Goiás aos 08 dias do mês de julho de 

2024. 
III – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente rescisão é 
formalizada com fundamento no art. 137, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021, combinado com o item 14.2 do contrato, e atende aos 

princípios da eficiência, economicidade e conveniência 
administrativa. 

CLAUSULA PRIMEIRA: DOS TERMOS DA RESCISÃO 
A rescisão produzirá efeitos a partir da data de assinatura deste termo, 

encerrando se todos os direitos e obrigações contratuais entre as 
partes, ressalvadas eventuais pendências financeiras devidamente 
comprovadas até a presente data. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS RESPONSABILIDADES E 

QUITAÇÃO  
I – A CONTRATADA declara ter ciência de que não possui valores 
pendentes de recebimento, exceto aqueles já liquidados e 
reconhecidos pela Administração. 
II – A CONTRATANTE declara não ter pendências com a 

contratada além dos serviços efetivamente executados e aceitos. 
III – As partes, por este instrumento, declaram-se quitadas 
mutuamente, nada mais tendo a reclamar, seja a que título for, em 

relação ao Contrato nº 016/2026. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES FINAIS 
I – Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de reter valores, se 
constatadas obrigações legais, trabalhistas, previdenciárias ou fiscais 
não cumpridas. 

II – O presente termo será publicado no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no site oficial do município de 
Abadiania-GO, conforme determina o art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 
1.2 Está rescisão baseia-se no disposto na clausula oitava alínea „a e 

b” do contrato primitivo do contrato nº 016/2024. 

CLAUSULA QUARTA: FORO: 
Fica eleito o foro da Comarca de Abadiania estado de Goiás, como 
sendo competente para dirimir dúvidas decorrentes deste contrato com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja 

AUTARQUIA e o CONTRATO declarando conhecer o inteiro teor 

desta rescisão. Firmam o presente instrumento em duas vias. Que se 
destinam as partes contraentes 
E, por estarem assim justas e acordadas, firmam o presente termo em 

duas vias de igual teor e forma, para que produza seus efeitos legais, 
na presença das testemunhas abaixo assinadas. 
  

Abadiânia-Go, 31 de julho de 2026. 

  
THIAGO RODRIGUES ALVARENGA 
Diretor 

Publicado por: 
Edson Jose de Freitas 

Código Identificador:AC9F80E7 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACREUNA 

 

FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇAO PREGAO ELETRONICO N° 034/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACREÚNA 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2026 

  
A Prefeitura Municipal de Acreúna, Goiás, por intermédio de sua 
Pregoeira, torna público que realizará às 09h00min do dia 20 de 

agosto de 2026, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 034/2026 contratação de empresa especializada para o 
planejamento, organização, coordenação, operacionalização e 

execução de eventos esportivos e de promoção da saúde, destinados à 
realização da Caminhada pela Vida – Setembro Amarelo e do 

Circuito Outubro Rosa, compreendendo o fornecimento de estrutura 
física, materiais, equipamentos, recursos humanos, alimentação, 

hidratação, logística, sinalização, premiação, serviços técnicos 
especializados e demais itens necessários à completa execução dos 

eventos, destinados ao atendimento das ações promovidas pelo Fundo 
Municipal de Saúde de Acreúna/GO. Pelo período de 12(doze) meses. 

Tendo como embasamento legal a Lei 14.133/21 de 01 de abril de 

2021 

O Edital completo poderá ser obtido pelo site www.acreuna.go.gov.br. 
Maiores informações pelo fone 30620011 durante o horário das 
08:00h as 11:30h e das 13:30h às 17:00h.  
  

DAIANE CONSTANTINO DA SILVA –  
Pregoeira.  

Publicado por: 
Daiane Constantino da Silva 

Código Identificador:560B3427 

 
FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 128/2026 

 
Ata de Registro de Preços, decorrente do Pregão Eletrônico nº 
028/2026, Processo n° 3813/2026. 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 
OBJETO: . O presente termo tem por objetivo de Registro de 

Preços , visando à futura e eventual contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de material de expediente, 

material elétrico e eletrônico, material de processamento de 
dados, máquinas e equipamentos energéticos , destinados ao 

atendimento das demandas do Fundo Municipal de Saúde de 

Acreúna/GO. Tendo como embasamento legal a Lei 14.133/21 . 
VIGÊNCIA: 03/08/2026 a 03/08/2027 
EMPRESA: ENTREPONTOS ENXOVAIS LTDA ME, pessoa 

jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ 

28.803.868/0001-49, com sede no(a) Avenida T13, N°1390, Quadra 
162, Lote 09/14, Sala 04,Setor Bueno, Goiânia – Go, com o CEP 

74.230-050. 
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VALOR TOTAL: R$ 41.145,01 
  
APARECIDO DOS SANTOS LIMA, 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

  

Av. São Felipe n° 34 –Setor Serra Dourada – CEP 75960-000 – 
Acreúna – GO 
FONES: (64) 3645-8000 – 3645-8029 – 3645-8030 

E-mail: administração@acreuna.go.gov.br  

Publicado por: 
Dayhane Torres Dias 

Código Identificador:F9BC0B30 

 
FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 129/2026 
 

Ata de Registro de Preços, decorrente do Pregão Eletrônico nº 
028/2026, Processo n° 3813/2026. 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 
OBJETO: O presente termo tem por objetivo de Registro de Preços , 

visando à futura e eventual contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de material de expediente, material elétrico e 

eletrônico, material de processamento de dados, máquinas e 
equipamentos energéticos , destinados ao atendimento das demandas 

do Fundo Municipal de Saúde de Acreúna/GO. Tendo como 

embasamento legal a Lei 14.133/21. 
VIGÊNCIA: 03/08/2026 a 03/08/2027 
EMPRESA: BRAVA FORTE COMERCIAL LTDA EPP, pessoa 

jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ 
10.867.306/0001-01, com sede no(a) AV C104, Nº 535, Bairro Jardim 
América, Goiânia-GO, CEP 74.250-030. 
  

VALOR TOTAL: R$ 185.861,12. 
  
APARECIDO DOS SANTOS LIMA,  
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

  
Av. São Felipe n° 34 –Setor Serra Dourada – CEP 75960-000 – 
Acreúna – GO 
FONES: (64) 3645-8000 – 3645-8029 – 3645-8030 

E-mail: administração@acreuna.go.gov.br 

Publicado por: 
Dayhane Torres Dias 

Código Identificador:FED05F8C 

 
FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 130/2026 
 

Ata de Registro de Preços, decorrente do Pregão Eletrônico nº 
028/2026, Processo 3813/2026. 
CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
ACREÚNA-GO. 

OBJETO: OBJETIVO DE REGISTRO DE PREÇO, VISANDO À 
FUTURA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAL 

DE EXPEDIENTE, MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO, 

MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS ENERGÉTICOS, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE ACREÚNA/GO. 

EMPRESA: MUNDO DO EXPEDIENTE LTDA, pessoa jurídica 
de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ 65.324.843/0001-
99, com sede no(a) AVENIDA K, Nº 270, CEP 74075-200, residente 
e domiciliado(a) na cidade de GOIÂNIA/GO 

  

VALOR TOTAL: R$ 14.894,59. 
  
APARECIDO DOS SANTOS LIMA –  

Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Acreúna-GO. 
  
Av. São Felipe n° 34 –Setor Serra Dourada – CEP 75960-000 – 
Acreúna – GO 

FONES: (64) 3645-8000 – 3645-8029 – 3645-8030 
E-mail: administração@acreuna.go.gov.br 

Publicado por: 
Jullya Chrystinne Dos Santos Silva 
Código Identificador:5CCDE832 

 
FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 131/2026 
 
Ata de Registro de Preços, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

028/2026, Processo 3813/2026. 
CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
ACREÚNA-GO. 
OBJETO: OBJETIVO DE REGISTRO DE PREÇO, VISANDO À 

FUTURA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAL 
DE EXPEDIENTE, MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO, 
MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS ENERGÉTICOS, DESTINADOS AO 
ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE ACREÚNA/GO. 
EMPRESA: CVS COMERCIO ATACADISTA LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ 
55.891.371/0001-00, com sede no(a) AV. Da Fraternidade, S/N, CEP 

74930-510, residente e domiciliado(a) na cidade de APARECIDA DE 
GOIÂNIA/GO 

  

VALOR TOTAL: R$ 56.545,67. 
  
APARECIDO DOS SANTOS LIMA –  

Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Acreúna-GO. 
  
Av. São Felipe n° 34 –Setor Serra Dourada – CEP 75960-000 – 
Acreúna – GO 

FONES: (64) 3645-8000 – 3645-8029 – 3645-8030 
E-mail: administração@acreuna.go.gov.br 

Publicado por: 
Jullya Chrystinne Dos Santos Silva 

Código Identificador:6B37EAFE 

 
FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 132/2026 

 
Ata de Registro de Preços, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

028/2026, Processo n° 3813/2026. 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

OBJETO: O presente termo tem por objetivo de Registro de Preços , 

visando à futura e eventual contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de material de expediente, material elétrico e 

eletrônico, material de processamento de dados, máquinas e 

equipamentos energéticos , destinados ao atendimento das demandas 
do Fundo Municipal de Saúde de Acreúna/GO. Tendo como 

embasamento legal a Lei 14.133/21. 
VIGÊNCIA: 03/08/2026 a 03/08/2027 

EMPRESA: COMERCIAL FASTPRINTER LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ 
30.870.178/0001-54, com sede no(a) R GOIAS, Nº 862, CEP 15804-

010. 

  
VALOR TOTAL: R$ 2.537,50 

  
APARECIDO DOS SANTOS LIMA,  

Gestor do Fundo Municipal de Saúde 
  
Av. São Felipe n° 34 –Setor Serra Dourada – CEP 75960-000 – 
Acreúna – GO 

FONES: (64) 3645-8000 – 3645-8029 – 3645-8030 

E-mail: administração@acreuna.go.gov.br 

Publicado por: 
Dayhane Torres Dias 

Código Identificador:F83861B4 

 
FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 133/2026 
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Ata de Registro de Preços, decorrente do Pregão Eletrônico nº 
028/2026, Processo n° 3813/2026. 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 
OBJETO: O presente termo tem por objetivo de Registro de Preços , 

visando à futura e eventual contratação de empresa especializada para 

o fornecimento de material de expediente, material elétrico e 

eletrônico, material de processamento de dados, máquinas e 
equipamentos energéticos , destinados ao atendimento das demandas 

do Fundo Municipal de Saúde de Acreúna/GO. Tendo como 

embasamento legal a Lei 14.133/21. 
VIGÊNCIA: 03/08/2026 a 03/08/2027 
EMPRESA: JESPEL COMERCIO DE PAPEIS LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ 
25.207.083/0001-15, com sede no(a) R 61, Nº 38, CEP 74045-080. 
  
VALOR TOTAL: R$ 34.103,15 

  
APARECIDO DOS SANTOS LIMA,  

Gestor do Fundo Municipal de Saúde 
  

Av. São Felipe n° 34 –Setor Serra Dourada – CEP 75960-000 – 
Acreúna – GO 

FONES: (64) 3645-8000 – 3645-8029 – 3645-8030 
E-mail: administração@acreuna.go.gov.br 

Publicado por: 
Dayhane Torres Dias 

Código Identificador:9366FAC7 

 
FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 134/2026 
 
Ata de Registro de Preços, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

028/2026, Processo n° 3813/2026. 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 
OBJETO: O presente termo tem por objetivo de Registro de Preços , 
visando à futura e eventual contratação de empresa especializada para 

o fornecimento de material de expediente, material elétrico e 

eletrônico, material de processamento de dados, máquinas e 
equipamentos energéticos , destinados ao atendimento das demandas 
do Fundo Municipal de Saúde de Acreúna/GO. Tendo como 

embasamento legal a Lei 14.133/21. 
VIGÊNCIA: 03/08/2026 a 03/08/2027 

EMPRESA: M3. BUSINESS GROUP LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, devidamente inscrita no CNPJ 54.494.740/0001-50, 

com sede no(a) AVENIDA COLOMBO MACHADO SALLES, Nº 

232, CEP 88210-000. 
  
VALOR TOTAL: R$ 4.349,50 

  
APARECIDO DOS SANTOS LIMA, 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 
  

Av. São Felipe n° 34 –Setor Serra Dourada – CEP 75960-000 – 
Acreúna – GO 
FONES: (64) 3645-8000 – 3645-8029 – 3645-8030 

E-mail: administração@acreuna.go.gov.br  

Publicado por: 
Dayhane Torres Dias 

Código Identificador:F54DE062 

 
FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO DE Nº 175/2026 
 
OBJETIVO: Constitui o objeto a Contratação de empresa 

especializada para a PRESTAÇAO DE SERVIÇOS 

ODONTOLOGICOS DIRECIONADOS A CONFECÇÃO DE 
PROTESES DENTARIAS SOB MEDIDA, em decorrência do 
programa BRASIL SORRIDENTE aos pacientes do SUS da Cidade 

de Acreúna Goiás. Valor Total: R$ 83.000,00. Vigência: 24/07/2026 
a 24/07/2027. Recursos: 10.302.4018.2.298.3.3.90.39.00 . 
Contratante : O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ACREÚNA. 
Contratada: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA 

SOLUCAO LTDA EPP. Data: 22/07/2026. Signatário: 

(contratante). APARECIDO DOS SANTOS LIMA. GESTOR DO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Publicado por: 
Dayhane Torres Dias 

Código Identificador:586B2583 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

AVISO DE LICITAÇAO CONCORRENCIA ELETRONICA N° 

006/2026 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACREÚNA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 006/2026 
  
A Prefeitura Municipal de Acreúna, Goiás, por intermédio de sua 
Pregoeira, torna público que realizará às 09h00min do dia 21 de 

agosto de 2026, licitação na modalidade CONCORRÈNCIA 
ELETRÔNICA Nº 006/2026, tipo Menor Preço por Empreitada 

Global em conformidade com as disposições da Lei 14.133/21 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

RAMO DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS 

SISTEMAS DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E 

PÂNICO DA ESCOLA MUNICIPAL IZEUTE HELENA DE 

SOUSA ARANTES DE ACREÚNA- GO. CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES DESTE TERMO DE REFERÊNCIA.O 

Edital completo poderá ser obtido pelo site www.acreuna.go.gov.br. 
Maiores informações pelo fone (64) 3062-0011 durante o horário das 
08:00h as 11:30h e das 13:30h às 17:00h.  

  
DAIANE CONSTANTINO DA SILVA – 
Pregoeira. 

Publicado por: 

Daiane Constantino da Silva 
Código Identificador:96E9B845 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

AVISO DE LICITAÇAO PREGAO ELETRONICO N° 035/2026 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACREÚNA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2026 
  

A Prefeitura Municipal de Acreúna, Goiás, por intermédio de sua 
Pregoeira, torna público que realizará às 09h00min do dia 29 de 

agosto de 2026, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 035/2026 Registro de Preço para a contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de Gêneros Alimentícios perecíveis 
e não perecíveis para Merenda Escolar, ao longo de 12 meses, para a 

Secretaria Municipal de Educação, a partir da data assinatura da ata de 
registro de preço, conforme descrito neste termo de referência, com 
vistas à manutenção dos serviços públicos municipal. Tendo como 

embasamento legal a Lei 14.133/21 de 01 de abril de 2021 O Edital 

completo poderá ser obtido pelo site www.acreuna.go.gov.br. Maiores 
informações pelo fone 30620011 durante o horário das 08:00h as 
11:30h e das 13:30h às 17:00h.   

  

DAIANE CONSTANTINO DA SILVA 
– Pregoeira. 

  

Publicado por: 
Daiane Constantino da Silva 

Código Identificador:7072CE2F 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DE GOIÁS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AQUISIÇÃO DE CAMISETAS 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
  

1. Do objeto 
1.1. Trata-se da aquisição de camisetas personalizadas destinadas à 

utilização nas campanhas, ações e programas desenvolvidos pela 
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Secretaria Municipal de Saúde, visando promover a identificação 
visual das equipes, a padronização institucional e o fortalecimento das 
ações de promoção, prevenção e educação em saúde realizadas no 
Município. 

Ressalta-se que os materiais deverão ser fornecidos em conformidade 

com as especificações constantes no Termo de Referência, 
observando padrões adequados de qualidade, resistência, acabamento, 
personalização e conforto, de modo a atender satisfatoriamente às 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde durante a execução de 
campanhas e programas, tais como Alimentação e Nutrição, Programa 
Saúde na Escola (PSE), vacinação, conscientização e demais ações 
institucionais. 

1.2. A empresa deverá fornecer as camisetas personalizadas de forma 
parcelada, de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde e mediante emissão de Ordem de Fornecimento, observadas as 
especificações técnicas constantes no Termo de Referência.  

 

Publicado por: 
Sandra Mendes Ferreira 

Código Identificador:1C94FBAE 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAIA 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

CONTRATO 161-2026 DERIVADO DO CREDENCIAMENTO 

N° 02/2026 
 

CONTRATO: 161/2026 
PROCESSO: 4173/2026 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JANDAIA, PESSOA 

JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO, INSCRITO NO 

CNPJ 02.879.138/0001-38. 
CONTRATADA: EZEQUIEL VIERIA DA SILVA 04272508113, 

CNPJ SOB O N° 46.907.411/0001-66, representado por 

EZEQUIEL VIEIRA DA SILVA PORTADOR DO CPF N° 

042.907.411/0001-66 E GLEISIELLE ALVES DE MACEDO, 

CPF N° 700.749.541-99. 
ASSINATURA: 04 DE AGOSTO DE 2026. 
VIGÊNCIA: 04/08/26 A 04/08/27 

OBJETO DE CONTRATAÇÃO- CREDENCIAMENTO DE 
MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS ARTÍSTICOS, COMPREENDENDO A 
REALIZAÇÃO DE APRESENTAÇÕES MUSICAIS AO VIVO. 

VALOR UNITARIO APRESENTAÇÃO POR DUPLA - R$ 

833,33 (OITOCENTOS E TRINTA E TRÊS REAIS E TRINTA E 

TRÊS CENTAVOS) 
QUANTIDADE DE APRESENTAÇÕES - ESTIMADO DE 24 

APRESENTAÇÕES DA REFERIDA DUPLA NO PERIDO DE 12 
MESES. 

VALOR GLOBAL APRESENTAÇÃO DE DUPLA-R$ 19.999,92 

(DEZENOVE MIL NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE 

REAIS E NOVENTA E DOIS CENTAVOS). 
  
JANDAIA- GO, 04 DE AGOSTO DE 2026. 
  

DANILO FERREIRA GOMES – 
Prefeito.  

Publicado por: 
Luis Fernando Candido Alves 

Código Identificador:95608E4A 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALESTINA DE GOIAS 

 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 96/2026 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALESTINA DE GOIÁS – GO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO – DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 96/2026 
O Município de Palestina de Goiás, por intermédio do Gestor 
Municipal, JEFERSON DE OLIVEIRA VERGÍLIO 

HORBYLON, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 
torna público o presente Extrato de Dispensa de Licitação nº 

96/2026, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

OBJETO 
Pagamento decorrente do Convênio de Segurança Pública celebrado 
com a Polícia Civil do Estado de Goiás, destinado ao custeio das 
atividades desenvolvidas pelos servidores contemplados no âmbito do 

Município de Palestina de Goiás. 

JUSTIFICATIVA 
A contratação justifica-se pela necessidade de cumprimento das 
obrigações assumidas pelo Município no Convênio de Segurança 

Pública firmado com a Polícia Civil do Estado de Goiás, assegurando 
a continuidade dos serviços de segurança pública prestados à 
população, conforme manifestação da Secretaria Municipal de 
Administração, disponibilidade orçamentária e financeira 

devidamente comprovadas. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

BENEFICIÁRIOS / CONTEMPLADOS E VALORES 
  
• 

Ramon Queiroz Rodrigues da Silva – CPF nº 996.011.251-91 – R$ 
4.000,00; 

  

• 
Thiago Moreira de Oliveira Barros  – CPF nº 016.281.421-62 – R$ 
2.000,00; 

  
• 
Jessie Aias da Silva – CPF nº 015.218.731-60 – R$ 1.800,00. 
  

VALOR TOTAL 
R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Ficha 74 – Órgão 2 – Unidade 2 – Função 6 – Subfunção 122 – 

Programa 201 – Ação 2.007 – Elemento 3.3.90.36 – Fonte 100 – 
Recursos Municipais. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
A íntegra do Processo de Dispensa de Licitação nº 96/2026 encontra-

se disponível para consulta no Portal da Transparência do 

Município de Palestina de Goiás  e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP. 
  

Palestina de Goiás – GO, 4 de agosto de 2026. 

  
JEFERSON DE OLIVEIRA VERGÍLIO HORBYLON 
Gestor Municipal 

Publicado por: 
Rones Marcio Paulo Goulart 

Código Identificador:A4090236 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTELÂNDIA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE ADIANTAMENTO 
 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE ADIANTAMENTO 
  
Processo n. 2343/2026 

  
"Autoriza o Adiantamento na forma disposta no art. 
4º do Decreto Municipal de n. 40, de 05.05.2026.". 

  

A CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, do Município de 
Portelândia, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais e, 
  
CONSIDERANDO a necessidade de realização de despesas em 

regime de adiantamento, nos termos dispostos no art. 68 e 69 da Lei 
$.320/64, regulamentados pelo Decreto Municipal de n.40/2026; 
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CONSIDERANDO a formalização de Processo Administrativo 
próprio, de n. 2343/2026, requerendo o dispêndio financeiro e 
orçamentário, na forma preconizada na legislação de regência; 
  

CONSIDERANDO que os referidos autos administrativos estão 

instruídos da documentação exigida no versado Decreto Municipal; 
  

RESOLVE: 
Art. 1º. Autoriza o Adiantamento no valor de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) a servidora pública municipal, Sr. WILLIAN BATISTA DE 
SOUSA, ocupante do cargo de Diretor de Esportes, regularmente 
inscrito no CPF/MF sob o n. 035.493.971-86, objeto do Processo 

Administrativo de n. 2343/2026. 
  
Parágrafo único. Os recursos disponibilizados deverão serem 
utilizados no prazo, máximo, de 30 (trinta) dias, em observância ao 

disposto no art. 2º e art. 5º do Decreto n. 40/2026. 
  

Art. 2º. Fica a tomadora do Adiantamento, notificada a prestar contas 
dos recursos que tratam o presente Ato, no prazo, máximo, de 10 

(dez) dias, a contar do término do período de aplicação, nos termos do 
art. 8º, do Decreto Municipal. 

Art. 3º As despesas decorrentes do presente certame ocorrerão à conta 
de dotação própria do vigente Orçamento, segundo o Plano de 

Classificação Funcional Programática, nos termos da Lei Federal nº 

4.320, de 17 de março de 1964, conforme declarações de saldo e 
dotação orçamentária contidas nos autos. 
Remetam-se os autos administrativos ao Departamento de 

Contabilidade, para as publicações legais e de praxe, assim como a 
juntada da Nota de Empenho e a certificação da Controladoria Interna. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL, na data da assinatura 
digital. 
  
MARLY DAVID REZENDE RODRIGUES 

Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Mayra Carrijo Batista Silva 

Código Identificador:4FF2EC93 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 23/2026 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 23/2026  
  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
PORTELÂNDIA/GO E A EMPRESA JETRO 
FREITAS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, COM VISTA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 
JURÍDICA. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES 

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, DO MUNICÍPIO DE PORTELÂNDIA/GO, pessoa 

jurídica de direito público interno, com sede à Praça Santos Dumont, 
Centro, Portelândia/GO, Código de Endereço Postal nº 75.843-000, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 14. 548. 538/0001-96, pessoa jurídica 
de direito público interno, representado neste ato pela Secretário 
Municipal de Assistência Social e Gestora do Fundo Municipal de 
Assistência Social, Sra. Zildair Honória Rodrigues Oliveira, 

brasileira, casada, inscrita no CPF/MF sob o nº 860.***.***-15, 

residente e domiciliada em Portelândia/GO; 
CONTRATADA: JETRO FREITAS SOCIEDADE INDIVIDUAL 

DE ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 47.828.758/0001-86, estabelecida na Rua 08, s/nº, 
Quadra 80, Lote 22, Setor Norte, Portelândia/GO, Código de 
Endereço Postal nº 75.843-000, devidamente registrada na Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seção Goiás, sob o nº 4.827, representada pelo 

proprietário, Sr. Jetro Freitas de Sousa, advogado, regularmente 
inscrito na OAB/GO sob o nº 54.531, brasileiro, casado, regularmente 

inscrito no CPF/MF sob o nº 706.***.***-15, residente e domiciliado 
na Rua Alcides Rodrigues da Silva, Quadra B-3, Lote 17, Setor 
Pecuária, no Município de Mineiros/GO, Código de Endereço Postal 
nº 75.836-188, neste instrumento denominado simplesmente de 

CONTRATADO. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS FUNDAMENTOS 
2.1. A presente contratação se dá com fulcro no art. 74, inciso III, 
alínea “c”, da Lei Federal de nº 14.133/2021, em consonância com as 

justificativas e Parecer Jurídico contido nos autos, de Ato de 
Inexigibilidade de procedimento licitatório constante do Processo 
Administrativo de nº 5012026, elegendo o presente Contrato que se 
regerá pelas cláusulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO: 
  
3.1. Constitui objeto do presente termo, a contratação de empresa para 
a prestação dos prestação de serviços especializados de assessoria e 

defesa jurídica dos interesses do Município, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Assistência Social/Fundo Municipal de Assistência 

Social, no acompanhamento, apresentação de defesas e manifestações 
técnicas, na seara jurídica, nos processos judiciais, nos processos 

extrajudiciais junto ao Ministério Público, nos processos em trâmite 
nos tribunais de contas e nos processos e procedimentos 

administrativos em que a Secretaria Municipal de Assistência 
Social/Fundo Municipal de Assistência Social seja parte, conforme 

especificado no Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES E 

RESPONSABILIDADES 
4.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
4.1.1. Os serviços serão contratados pelo Fundo Municipal de 
Assistência Social, através da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, essencialmente as peculiaridades que envolvem o objeto 
pretendido, destacando: 

  
assessoramento e consultoria nas requisições ministeriais, para a 
orientação no cumprimento ou questionamento da adequabilidade 
desses pleitos quanto ao cumprimento dos Princípios e Diretrizes do 

Sistema Único de Assistência Social; 
defesa judicial nas ações, em todas as instâncias, que versem sobre 

procedimentos socioassistenciais; 
assessoramento e consultoria em processos administrativos perante a 

Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social; Ministério do 
Desenvolvimento Social; Conselho Nacional, Estadual e Municipal de 

Assistência Social; 
assessoramento e consultoria para a sua participação em audiências 

públicas para avaliação do cumprimento do Plano Municipal de 

Assistência Social; 
assessoramento e consultoria para a elaboração das Conferências de 
Assistência Social e na elaboração do Plano Municipal de Assistência 

Social; 
assessoramento e consultoria para a participação em conferências; 
assessoramento e consultoria nas questões de proteção social básica; 
assessoramento e consultoria nas questões de proteção social especial; 

ingresso de ações administrativas e/ou judiciais para o ressarcimento 
de gastos socioassistenciais indevidos suportados pelo Município de 
Portelândia/GO; 

acompanhamento e manifestações técnicas, na seara jurídica, nos 

processos em trâmite nos tribunais de contas, na defesa dos interesses 
da Secretaria Municipal de Assistência Social/Fundo Municipal de 

Assistência Social; 
  

acompanhamento e manifestações técnicas, na seara jurídica, nos 
processos administrativos junto aos Conselho de Classe e Conselhos 
de Assistência Social; 
elaboração de minutas de atos normativos sobre as ações 

socioassistenciais, no âmbito da Secretaria Municipal de Assistência 

Social; 
assessoramento nos atos, procedimentos e processos administrativos 
de realização de despesas públicas, na aplicação de recursos oriundos 

de emendas parlamentares impositivas e programas do Orçamento 
Geral do Estado e Orçamento Geral da União, na observação e 
cumprimento das normas de regência; 
assessoramento nos atos, procedimentos e processos administrativos 

de realização de despesas públicas, na aplicação de recursos oriundos 
de emendas parlamentares impositivas indicadas pelos parlamentares 



Goiás , 05 de Agosto de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Goiás   •    ANO XVII | Nº 3882 

 

www.diariomunicipal.com.br/fgm                                                                              34 
 

municipais, no âmbito do Orçamento Geral do Município, na 
observação e cumprimento das normas de regência. 
  
4.1.2. Os serviços técnicos constantes do objeto do presente Contrato 

serão executados nas dependências da contratada, sendo elaborados 

em locais externos ao estabelecimento da contratante, inclusive o 
envio eletrônico das prestações de contas, devendo ser comunicado a 
contratada a disponibilidade de processos e procedimentos físicos e 

eletrônicos a serem retirados para manifestações técnicas, na seara 
jurídica, e de caráter preventivo ou de manifestação em forma de 
defesa técnica, que poderão ocorrer por e-mail, WhatsApp ou 
telefone, no prazo estabelecido pela Administração Municipal, não 

inferior a 02 (dois) dias úteis, dentre outros, conforme estabelecido 
nas respectivas ordem de serviços. 
  
4.1.3. Constituem obrigações da contratada, sem o afastamento de 

outras relacionadas com o objeto deste termo, relacionadas a finanças 
públicas: 

  
Realizar com resultado satisfatório os serviços descritos no objeto do 

contrato a ser firmado e constante deste Termo de Referência; 
Opinar em consultas que lhe forem formuladas indicando a 

fundamentação legal requerida para a espécie; 
Discutir juntamente com assessorias, controladoria interna, equipe 

técnica, secretários e gestores interessados, no que a este couber, 

quando solicitado, a técnica adequada na formalização de atos 
administrativos, inclusive celebração de convênios, bem como a 
fundamentação nas manifestações em processos administrativos; 

Seguir as diretrizes técnicas emanadas da Administração Municipal, 
aos quais a contratada se reportará nas questões controvertidas e 
complexas, predispondo-se ao debate teórico que vise o 
aprimoramento e a preservação do interesse da contratante; 

Proceder ao exame de autos administrativos, quando lhe for requerida 
a medida, opinando sobre a questão posta; 
Atender em caráter preventivo às consultas ou atuando no exame de 
atos ou processos na sede da contratante, quando requerido, mediante 

o comparecimento de um ou mais profissionais; 
Atender todas as consultas ou agendamento de reuniões para 

discussão das questões de interesse da contratante, desde que inseridas 
no contexto do objeto contratado; 

Responder às consultas jurídicas verbais, por meios eletrônicos, e-
mail, WhtsApp ou telefone, sempre indicando a fundamentação legal 

da espécie, sendo as mais complexas mediante parecer escrito; 
Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação técnica exigida para a contratação; 
Responsabilizar-se pelos pagamentos dos tributos ou quaisquer 
encargos decorrentes das faturas de serviços, como também pelas 

despesas com viagens até a sede da contratante e com a manutenção 
do escritório sede, seja com recursos humanos, gastos de locação de 
imóvel ou veículo; combustíveis, computadores, impressoras, papeis 
referentes à prestação dos serviços aqui solicitados, exceto aquelas 

despesas dispendidas pelo contratado para custear viagens 
(combustíveis, alimentação, hospedagens, cópias de documentos, 
custas processuais, dentre outros) fora da sede da contratada e da 

contratante, no interesse da contratante, a ser formalizada por meio de 

reembolso, desde que devidamente comprovados, nos termos da 
legislação de regência; 

Executar o serviço através de pessoas idôneas com formação 
específica nas áreas de atuação, inclusive formação e experiência no 

campo de atuação; 
Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de 
sua responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou 
indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços, inclusive as 

contribuições previdenciárias, fiscais, FGTS, PIS, etc., ficando 

excluída qualquer solidariedade da contratante por eventuais 
autuações administrativas ou judiciais; 
Atender quando da execução dos serviços contratados todas as leis, 

posturas e regulamentos, federais, estaduais e municipais, 
relacionados com o trabalho a ser executado; 
Não divulgar, informar, revelar e fornecer a terceiros, sob qualquer 
pretexto, as informações e dados adquiridos na execução do serviço, 

sob pena de ressarcir a contratante por perdas e danos; 

Os seus empregados no uso de suas atribuições terão acesso privativo 
e individualizado a informações privilegiadas para desenvolvimento 
do aplicativo, não podendo repassá-las a terceiros, sob pena de 
responder criminal e civilmente pelos atos e fatos que venham a 

ocorrer em decorrência desse ilícito. 

Obrigando-se a instruir seus empregados e prepostos a respeito do 
sigilo, que deverá ser observado mesmo após o término ou rescisão do 
Contrato; 

Não transferir a terceiros quaisquer das prestações a que está 
obrigado; 
Estar presente, por meio de um represente da empresa contratada, na 
sede da contratante, conforme a necessidade desta, na forma e horário 

necessários para atender a demanda, por meio de ordem de serviços, 
quando solicitado; 
Apresentar atestado de capacidade técnica compatível ao objeto 
pretendido, da empresa ou do proprietário da empresa, no caso de 

empresa individual; 
Apresentar atestado de capacidade técnica compatível ao objeto 

pretendido, do profissional que estará à disposição da Contratante, 
durante a vigência do contrato, devendo estar anexado ao atestado 

declaração e qualificação desse profissional a ser disponibilizado; 
Registro da empresa junto ao respectivo conselho de classe, assim 

como registro do profissional junto ao respectivo conselho de classe, 
que estará a disposição da Administração Municipal; 

Apresentar regularidade fiscal perante as fazendas públicas municipal, 

estadual e federal, com FGTS e Justiça Trabalhista, durante a 
execução contratual; 
Atuar no patrocínio ou defesa de causas administrativas, junto ao 

Ministério Público e Tribunal de Justiça de Goiás, ou em outros 
órgãos da esfera estadual ou federal, bem como proceder ao exame de 
autos administrativos, atuando na defesa da administração direta do 
município contratante, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Saúde/Fundo Municipal de Saúde; 
Seguir as diretrizes técnico-jurídicas, aos quais o(a) contratado(a) se 
reportará nas questões controvertidas e complexas, predispondo-se ao 
debate teórico que vise o aprimoramento e o padrão da preservação 

dos trabalhos do contratante, na atuação preventiva (consultoria); 
Proceder ao exame de autos administrativo ou judicial, quando lhe for 

requerida a medida, opinando sobre a questão posta; 
Atender às consultas jurídicas e aos pedidos de exame de atos e/ou 

processos, ainda reunião na sede da contratante, sempre que 
convocado, mediante o comparecimento do profissional ou mais 

profissionais da sociedade civil, opinando nas questões jurídicas, 
independentemente de outras atividades objeto do contrato a ser 

celebrado; 

Atender também na sede de seu escritório todas as consultas ou 
agendamento de reuniões para discussão de questões jurídicas 
oriundas dos trabalhos do contratante; 

Repassar e manter o contratante informado sobre a situação das 
defesas em processos sob sua análise; 
Participar da discussão, quando solicitado, e redação (técnica-jurídica) 
dos atos do contratante; 

Arcar com todas as despesas relativas à execução dos serviços, tais 
como, materiais, locomoção e hospedagens, alimentação, 
remuneração de pessoal, bem como com as taxas de natureza 

administrativa, fiscal e outras decorrentes da prestação contratual; 

Prestar todos os esclarecimentos em relação aos serviços contratados, 
porventura solicitados pelo Contratante, em prazo hábil e razoável, 

devendo apresentar ainda, caso solicitado, relatório expresso das 
atividades desenvolvidas; 

Manter os representantes do Município inteiramente informados sobre 
as tendências do julgamento, em cada fase recursal, apontando e 
interpretando as diversas decisões sobre o andamento dos recursos 
impetrados, conforme dispõe a proposta apresentada; 

Outras atividades previstas no termo de referência, parte integrante 

deste contrato. 

4.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
Fiscalizar o cumprimento do referido objeto e efetuar o pagamento à 

empresa contratada. 
A contratante disponibilizará espaço físico para os profissionais da 
contratada em trabalho eventual na sede da Prefeitura Municipal, bem 
como para os que ali comparecerem para realização de serviço de 

forma não permanente; 
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Disponibilizar todas as informações e documentos necessários à 
realização do trabalho, objeto do presente Contrato. 
  

CLÁUSULA QUINTA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
5.1. Fica designado, como representante da Administração para 

acompanhamento e fiscalização da execução da presente contratação, 
o Sr. WAGNER CORREIA BARBOSA, brasileiro, servidor 
municipal, de Matrícula Funcional nº 3.793, em atendimento aos 

dispostos na legislação de regência, devendo o mesmo manifestar no 
ato de liquidação desta despesa. 
  

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO 

E EQUILÍBRIO 
6.1. O valor da presente contratação é de R$ 29.750,00 (vinte e nove 
mil e setecentos e cinquenta reais), referentes ao período de vigência 
no exercício financeiro de 2026, a serem pagos em 05 (cinco) parcelas 

mensais, iguais e sucessivas, no valor unitário de R$ 5.950,00 (cinco 
mil e novecentos e cinquenta reais). 

6.2. O preço ou remuneração do contrato será reajustado pelo IPCA, 
na forma de legislação vigente, respeitada a periodicidade mínima de 

12 (doze) meses; 
6.3. O pagamento dos serviços prestados será efetuado em até 10 

(dez) dias após a apresentação da fatura ou nota fiscal devidamente 
atestada por quem de direito, responsável pelo acompanhamento e 

recebimento dos serviços e da competente liquidação da despesa; 

6.4. Se os serviços não foram executados de conformidade com as 
condições previstas no contrato, o pagamento ficará suspenso até o 
seu recebimento definitivo; 

6.5. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, ou 
pendência de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, 
nenhum pagamento será efetuado à contratada, reiniciando-se o prazo 
para a quitação da fatura a partir de sua reapresentação, desde que 

devidamente regularizados; 
6.6. O valor contratado poderá ser acrescido em até 25% (vinte e 
cinco por cento), caso seja acrescido serviços ao objeto contratado, 
desde que justificado e motivado, nos termos da legislação vigente. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO  
7.1. A vigência será iniciada na data de sua assinatura com prazo final 

em 31 de dezembro de 2026, podendo ser prorrogado, nos termos do 
art. 107 e seguintes da Lei Federal de nº 14.133/2021, mediante termo 

aditivo. 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da execução do objeto desta aquisição à 
conta das dotações próprias do vigente orçamento: 

08.07.08.244.0004.2.040.3.1.90.34; Ficha Orçamentária: 247; Sub 

Elemento: 01; Fonte/Destinação de Recursos: 100/000, segundo o 
Plano de Classificação Funcional Programática, nos termos da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme declarações de 

saldo e dotação orçamentária contidas nos autos do Processo 
Administrativo. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
9.1. O presente instrumento poderá ser rescindido por iniciativa 

de qualquer uma das partes, mediante notificação de no mínimo 

10 (dez) dias de antecedência. 
9.1.1. Constituem motivos para rescisão sem indenização: 
O descumprimento de qualquer das cláusulas desta ata; 

A subcontratação total ou parcial do seu objeto; 
O comprometimento reiterado de falta na sua execução; 
A decretação de falência ou insolvência civil; 
A dissolução da sociedade ou falecimento de todos os sócios; 

Razões de interesse público de alta relevância e amplo 

conhecimento, devidamente justificado pela máxima autoridade 

da Administração e exarado no processo administrativo a que se 

refere o Contrato; 

Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente 

comprovada impeditiva da execução da proposta. 
9.2. É direito da Administração, em caso de rescisão 

administrativa, usar das prerrogativas legais. 

É direito da CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa nos 

casos de rescisão prevista nos itens 9.1.1.1., 9.1.1.2., 9.1.1.3.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS MULTAS/PENALIDADE 

10.1. Fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre 

o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso 

injustificado na entrega dos produtos deste pregão, até o limite de 

10% (dez por cento) do valor empenhado. 
10.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em 

razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a 

contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos da 

legislação de regência, podendo ser aplicado qualquer uma delas 

independentemente da ordem abaixo: 
Advertência; 

Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, 
Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de 

contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) 

anos e, 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 
10.3. Quem convocada dentro do prazo de validade, deixar de 

fornecer os produtos ou apresentar documentação falsa exigida 

para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 

do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o Município pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em 

Edital e no contrato e das demais cominações legais. 
10.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas 

pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da 

Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados 

em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e 

no prazo máximo de 5 (cinco) dias  úteis da data em que for 

oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da 

pena. 
10.5. As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas 

pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária 

devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 

(cinco) dias a contar da data da notificação, ou quando for o caso, 

cobrado judicialmente. 
  

Cláusula Décima PRIMEIRA – Do Foro 
  
11.1. Fica eleito o foro da comarca de Mineiros, Estado de Goiás, com 

renúncia de qualquer outro, para dirimir os eventuais litígios oriundos 
do presente contrato. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA COMPOSIÇÃO DOS 

PREÇOS E DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. 
12.1. Para a composição do preço, a Administração Municipal 

elaborou pesquisas de valores pagos por municípios do mesmo porte 

financeiro e orçamentário do contratante, assim como referência na 
Tabela de Honorários da OAB/Goiás, vigente, além dos valores que 
vem sendo pagos pela Administração Municipal, obtendo-se o valor 

médio que está sendo usado como parâmetro de preço. 
12.2. A fiscalização da contratação será exercida por pelo Fiscal do 
Contrato, em conjunto com o Controle Interno, responsáveis por 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e 

de tudo dará ciência à Administração municipal. 
12.3. A fiscalização de que trata este Item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da prestadora de serviços, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material/serviço inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com a legislação de 

regência. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PROFISSIONAL 

RESPONÁVEL TÉCNICO PELA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS. 
13.1. Fica designado, como responsável técnico pelos serviços 

prestados, objeto da presente contratação, o Sr. Jetro Freitas de 

Sousa, advogado, regularmente inscrito na OAB/GO sob o nº 54.531, 
com escritório estabelecido na Rua 08, s/nº, Quadra 80, Lote 22, Setor 

Norte, Portelândia/GO, Código de Endereço Postal nº 75.843-000. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS. 
14.1. E por estarem de acordo, firmam as partes o presente 

instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os efeitos 
legais. 
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14.2. As partes acordam em admitir como casos de rescisão do 
presente contrato, as hipóteses previstas na legislação de regência. 
  
Portelândia, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de julho de 2026. 

  

ZILDAIR HONÓRIA RODRIGUES OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Assistência Social e Gestora do FMAS 
Contratante 

  
Jetro Freitas Sociedade Individual de Advocacia 
OAB/GO nº 4.827 
JETRO FREITAS DE SOUSA 

Advogado 
OAB/GO nº 54.531 
Contratada 

Publicado por: 
Júlia Guimarães Godoi 

Código Identificador:FE3A32D4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 23/2026-FMAS 
 

EXTRATO DO CONTRATO  
  

Contrato nº 23/2026-FMAS 

Processo nº 501/2026 
  

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, do MUNICÍPIO DE PORTELÂNDIA/GO, pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede à Praça Santos Dumont, Centro, 
Portelândia/GO, CEP: 75.843-000, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
14.548.538/0001-96, pessoa jurídica de direito público interno, 

representado neste ato pela Secretária Municipal de Assistência Social 
e ordenadora de despesas do Fundo Municipal de Assistência Social, a 
Sra. ZILDAIR HONORIA RODRIGUES OLIVEIRA, brasileira, 
casada, inscrita no CPF/MF sob o nº 860.***.***-15, residente e 

domiciliada em Portelândia/GO; 
  

CONTRATADA: JETRO FREITAS SOCIEDADE INDIVIDUAL 

DE ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 47.828.758/0001-86, estabelecida na Rua 08, s/nº, 
Quadra 80, Lote 22, Setor Norte, Portelândia/GO, Código de 

Endereço Postal nº 75.843-000, devidamente registrada na Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seção Goiás, sob o nº 4.827, representada pelo 

proprietário, Sr. Jetro Freitas de Sousa, advogado, regularmente 

inscrito na OAB/GO sob o nº 54.531, brasileiro, casado, regularmente 
inscrito no CPF/MF sob o nº 706.***.***-15, residente e domiciliado 
na Rua Alcides Rodrigues da Silva, Quadra B-3, Lote 17, Setor 

Pecuária, no Município de Mineiros/GO, Código de Endereço Postal 
nº 75.836-188, neste instrumento denominado simplesmente de 

CONTRATADO. 
  

OBJETO DO CONTRATO: Constitui objeto do presente termo, a 
contratação de empresa para a prestação dos prestação de serviços 
especializados de assessoria e defesa jurídica dos interesses do 

Município, no âmbito da Secretaria Municipal de Assistência 

Social/Fundo Municipal de Assistência Social, no acompanhamento, 
apresentação de defesas e manifestações técnicas, na seara jurídica, 

nos processos judiciais, nos processos extrajudiciais junto ao 
Ministério Público, nos processos em trâmite nos tribunais de contas e 

nos processos e procedimentos administrativos em que a Secretaria 
Municipal de Assistência Social/Fundo Municipal de Assistência 
Social seja parte, conforme especificado no Termo de Referência. 
  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação se dá com 

fulcro no art. 74, inciso III, alínea “c”, da Lei Federal de nº 
14.133/2021, em consonância com as justificativas e Parecer Jurídico 
contido nos autos, de Ato de Inexigibilidade de procedimento 

licitatório constante do Processo Administrativo de nº 5012026, 

elegendo o presente Contrato que se regerá pelas cláusulas e 
condições seguintes. 
  

VIGÊNCIA: A vigência será iniciada na data de sua assinatura com 
prazo final em 31 de dezembro de 2026, podendo ser prorrogado, nos 

termos do art. 107 e seguintes da Lei Federal de nº 14.133/2021, 
mediante termo aditivo. 
  
VALOR DO CONTRATO: O valor da presente contratação é de R$ 

29.750,00 (vinte e nove mil e setecentos e cinquenta reais), referentes 

ao período de vigência no exercício financeiro de 2026, a serem pagos 
em 05 (cinco) parcelas mensais, iguais e sucessivas, no valor unitário 
de R$ 5.950,00 (cinco mil e novecentos e cinquenta reais). 

  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da 
execução do objeto desta aquisição à conta das dotações próprias do 
vigente orçamento: 08.07.08.244.0004.2.040.3.1.90.34; Ficha 

Orçamentária: 247; Sub Elemento: 01; Fonte/Destinação de Recursos: 
100/000, segundo o Plano de Classificação Funcional Programática, 
nos termos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
conforme declarações de saldo e dotação orçamentária contidas nos 

autos do Processo Administrativo. 
  

DATA DA ASSINATURA: aos 28 (vinte e oito) dias do mês de 
julho de 2026. 

  
JÚLIA GUIMARÃES GODOI 

Servidora Pública Municipal  

Publicado por: 
Júlia Guimarães Godoi 

Código Identificador:84D8DB22 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA-PROCESSO ADMINISTRATIVO FME 

1076/2026. 
 

AVISO DE DISPENSA 

  
Processo Administrativo FME n. 1076/2026. 
  
A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, do Município de 

Portelândia, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições, conforme 
lhe confere a Constituição da República, Constituição do Estado de 

Goiás, a Lei Orgânica do Município de Portelândia/GO, bem como 
toda legislação aplicável, vem, por meio deste, comunicar a realização 

de dispensa para aquisição de MATERIAL e SERVIÇO para 
manutenção de veículo ONIBUS PLACA RCG-6I98. Segue tabela 

abaixo com as descrições necessárias da solicitação. 
  
DESCRIÇÃO UM/MEDIDA QUANTIDADE 

SERVIÇO ELETRICO MONITOR/ESGUINCHO 

VW 
SERVIÇO 1 

  
DESCRIÇÃO UM/MEDIDA QUANTIDADE 

FF5003 FLUIDO DE FREIO DOT 3-AMX LT 1 

MONITOR A CORES TFT LCD TP10C 5.0 UND 1 

LANTERNA LAT. LED R7 C GUIA DE LUZ 

SUPORTE 
2056 

PEÇA 1 

CABO PP 2X1,0MM MTS 2 

ABRAÇADEIRA DE PLÁSTICO (ENFORCA 

GATO) 
PEÇA 4 

  
Os interessados poderão enviar suas propostas através do portal oficial 

da Prefeitura Municipal www.portelandia.go.gov.br/ ou pelo e-mail 
sme@portelandia.go.gov.br ou pelo WHATSAPP 64-3666-1159 ou 

ainda presencialmente, por meio do Serviço de Protocolo na sede da 
Prefeitura Municipal, cujo endereço consta inserto no rodapé, no 

prazo de 03 (três) dias úteis, de forma que a Administração Municipal 
manifesta o interesse em obter propostas adicionais de eventuais 
interessados, onde deverá ser selecionada a proposta mais vantajosa 
em atendimento ao disposto no §3º, do art. 75, da Lei Federal de n. 

14.133/2021. 
  
Portelândia/GO, aos 04 (quatro) dias do mês de agosto de 2026. 
  

RYTA KASSIA RODRIGUES SILVA 
Servidor Público Municipal 
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Publicado por: 
Ryta Kassia Rodrigues Silva 

Código Identificador:E119B559 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

AVISO DE DISPENSA PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 

2224/2026 
 

AVISO DE DISPENSA  
  
Processo Administrativo n. 2224/2026 
  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES do Município 
de Portelândia, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições, conforme 
lhe confere a Constituição da República, Constituição do Estado de 
Goiás, a Lei Orgânica do Município de Portelândia/GO, bem como 

toda legislação aplicável, vem, por meio deste, Solicitação-Aquisição 
De Peças E Serviços Para Manutenção De Veículos: : 

Retroescavadeira 580 N Junto A Esta Secretaria, No Interesse Da 
Secretaria Municipal De Transporte, conforme tabela em anexo, com 

a especificação do objeto pretendido. 
  

Item 
Un. de 

Medida 
Qtd. Descrição do Produto 

1 UN 1,0000 BUZINA GB 1064 12V GAUSS 

2 UN 1,0000 RELE AUX 12V 70A 

3 UN 1,0000 SERVIÇO ELETRICO CHICOTE/BOMBA 

  

Os interessados poderão enviar suas propostas através do portal oficial 

da Prefeitura Municipal www.portelandia.go.gov.br/ ou pelo e-mail 
compras@portelandia.go.gov.br ou ainda presencialmente, por meio 
do Serviço de Protocolo na sede da Prefeitura Municipal, cujo 

endereço consta inserto no rodapé, no prazo de 03 (três) dias úteis, de 
forma que a Administração Municipal manifesta o interesse em obter 
propostas adicionais de eventuais interessados, onde deverá ser 
selecionada a proposta mais vantajosa em atendimento ao disposto no 

§3º, do art. 75, da Lei Federal de n. 14.133/2021. 
Em casos de duvidas os interessados entrar em contato através 
pelo whatsapp: (64) 3666-1159 

Portelândia/GO, na data da assinatura digital. 

  
CAROLAINE CRISTINA S. JESUS 
Servidora Pública Municipal 

Publicado por: 
Carolaine Cristina Silva de Jesus 
Código Identificador:87A45F17 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

AVISO DE DISPENSA PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 

2226/2026 
 

AVISO DE DISPENSA  

  
Processo Administrativo n. 2226/2026 
  
A SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES do Município 

de Portelândia, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições, conforme 
lhe confere a Constituição da República, Constituição do Estado de 
Goiás, a Lei Orgânica do Município de Portelândia/GO, bem como 
toda legislação aplicável, vem, por meio deste, Solicitação-Aquisição 
De Peças e Serviços Para Manutenção De Veículos: : VOLARE V8L, 

PLACA SCH 3H93, junto a esta secretaria, no interesse da Secretaria 

Municipal de Transporte, conforme tabela em anexo, com a 
especificação do objeto pretendido. 
  

Item 
Un. de 
Medida 

Qtd. Descrição do Produto 

1 UN 2,0000 BATERIA KONDOR F30GE 100 AP 

2 UN 1,0000 SERVIÇO ELETRICO 

  

Os interessados poderão enviar suas propostas através do portal oficial 
da Prefeitura Municipal www.portelandia.go.gov.br/ ou pelo e-mail 
compras@portelandia.go.gov.br ou ainda presencialmente, por meio 
do Serviço de Protocolo na sede da Prefeitura Municipal, cujo 

endereço consta inserto no rodapé, no prazo de 03 (três) dias úteis, de 
forma que a Administração Municipal manifesta o interesse em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados, onde deverá ser 
selecionada a proposta mais vantajosa em atendimento ao disposto no 
§3º, do art. 75, da Lei Federal de n. 14.133/2021. 
Em casos de duvidas os interessados entrar em contato através pelo 

whatsapp: (64) 3666-1159 

Portelândia/GO, na data da assinatura digital. 
  
CAROLAINE CRISTINA S. JESUS 

Servidora Pública Municipal 

Publicado por: 
Carolaine Cristina Silva de Jesus 

Código Identificador:11DEB3CD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

AVISO DE DISPENSA PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 

1921/2026 

 

AVISO DE DISPENSA  
  
Processo Administrativo n. 1921/2026 

  
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, do Município de 

Portelândia, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições, conforme 
lhe confere a Constituição da República, Constituição do Estado de 

Goiás, a Lei Orgânica do Município de Portelândia/GO, bem como 

toda legislação aplicável, vem, por meio deste, comunicar a realização 
de dispensa para contratação de empresa para fornecimento de 
medicamentos, no interesse da Secretaria Municipal de Saúde, 

conforme tabela em anexo, com a especificação do objeto pretendido. 
  

Item 
Un. de 

Medida 
Qtd. Descrição do Produto 

1 UN 05 

CANABIDIOL, CONCENTRAÇÃO DE 200 MG/ML, SOLUÇÃO ORAL 

30 ML. PRODUTO DERIVADO DE CANNABIS SATIVA, COM TEOR 
DE TETRAIDROCANABIDIOL (THC) NÃO SUPERIOR A 0,2%. 

FRASCO CONTENDO DISPOSITIVO DE DOSAGEM (SERINGA 
DOSADORA OU CONTA-GOTAS). DEVE ATENDER 

RIGOROSAMENTE À RESOLUÇÃO RDC Nº 327/2019 DA ANVISA E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES.COM PRAZO DE VALIDADE 

MINIMO DE 12 (DOZE) MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA 

  

Os interessados poderão enviar suas propostas através do portal oficial 
da Prefeitura Municipal www.portelandia.go.gov.br/ ou pelo e-mail 

compras@portelandia.go.gov.br ou ainda presencialmente, por meio 
do Serviço de Protocolo na sede da Prefeitura Municipal, cujo 
endereço consta inserto no rodapé, no prazo de 03 (três) dias úteis, de 
forma que a Administração Municipal manifesta o interesse em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados, onde deverá ser 
selecionada a proposta mais vantajosa em atendimento ao disposto no 
§3º, do art. 75, da Lei Federal de n. 14.133/2021. 
Portelândia/GO, na data da assinatura digital, nos termos do Decreto 

Municipal nº 87/2025. 
  
CAROLAINE CRISTINA S. DE JESUS 

Servidor Público Municipal 

Publicado por: 
Carolaine Cristina Silva de Jesus 

Código Identificador:E6CFD9C1 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIRINÓPOLIS 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE QUIRINÓPOLIS 

DECRETO Nº 13.409, DE 03 DE AGOSTO DE 2026 

 
“Concede transferência de permissão para exercício 
de atividade de Táxi na cidade de Quirinópolis e 

contém outras providências”. 

  
ANDERSON DE PAULA SILVA, Prefeito Municipal de 
Quirinópolis, Estado de Goiás, usando das atribuições que lhe são 
conferidas na Lei Orgânica do Município e, 

  
CONSIDERANDO a permissão constante no art. 4º do Regulamento 
do Serviço de Transporte Individual de Passageiros – TAXI, o qual é 
parte integrante do Decreto nº 13.342/2025; 
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CONSIDERANDO o Ofício 186/2026 enviado pela AMTS, 
contendo o requerimento de autorização para transferência, datado de 
02 de julho de 2026 e, consequente deferimento do pedido de 
transferência para exploração do serviço de transporte individual de 

passageiros. 

  

D E C R E T A: 
Art. 1º - Fica autorizado a transferência de titularidade da permissão 

n° 13 de exploração do serviço de transporte individual de passageiro 
em veículo de aluguel no Município de Quirinópolis, denominado 
“Táxi”, em nome de Rufina Pereira da Silva á: WILLIAM DIAS 
SOUZA – RG: *9571* DGPC-GO – CPF: ***.463.371-**. 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, 
revogando as disposições em contrário. 
  
CIENTIFIQUE-SE ..............CUMPRA-SE .............PUBLIQUE-

SE. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Quirinópolis, em 03 de agosto de 
2026. 

  
ANDERSON DE PAULA SILVA 

Prefeito de Quirinópolis 
  

Publicado por: 
Fabrícia de Mello Almeida 

Código Identificador:955A2554 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE QUIRINÓPOLIS 

DECRETO Nº 13.410, DE 03 DE AGOSTO DE 2026 
 

“Aprova Regulamento e institui premiações para o 

Campeonato Regional de Voleibol e contém outras 
providências.” 

  
Anderson de Paula Silva, Prefeito de Quirinópolis, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, previstas no art. 85, inciso VI e 
LXIII, da Lei Orgânica do Município de Quirinópolis, que atribuem 

ao Chefe do Poder Executivo a competência de promover o 
aprimoramento do esporte e do lazer; 

  
CONSIDERANDO o disposto no art. 226 da Lei Orgânica 

Municipal, que estabelece ser dever do Município fomentar as práticas 
desportivas formais e não formais, assegurando o acesso ao esporte 

como direito de todos, bem como a destinação de recursos públicos 

para a promoção prioritária do esporte amador; 
  
CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar nº 68/2022, 

especialmente em seu art. 30-A, incisos II, IV e V, que atribuem à 
Secretaria Municipal de Esporte a competência para elaborar, 
fomentar, coordenar e apoiar atividades e eventos esportivos e de 
lazer, promovendo a integração social e o incentivo à participação da 

comunidade; 
  
CONSIDERANDO o interesse público em incentivar a prática 

esportiva, promover o lazer e fortalecer a integração social no âmbito 

do Município de Quirinópolis; 
  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Aprova o Regulamento, o qual é parte integrante deste 
Decreto e institui a premiação destinada ao CAMPEONATO 
REGIONAL DE VOLEIBOL, a ocorrer nos dias 05, 06 e 07 de julho 
do corrente ano, em Quirinópolis-GO, a qual, terá o valor total de 

R$6.000,00 (seis mil reais), conforme art. 28 do presente 

Regulamento. 
  

Art. 2º. Para atender as despesas com execução do presente decreto, 

fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a utilizar os recursos 
próprios constante no orçamento vigente. 
  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Quirinópolis, em 03 de julho de 
2026. 
  
ANDERSON DE PAULA SILVA 

Prefeito Municipal 

  
VALMIR ANDRADE 
Secretário Municipal de Administração 

  

CAMPEONATO REGIONAL DE VOLEIBOL DE 

QUIRINÓPOLIS – GO 
  

REGULAMENTO 
  

CAPITULO I 
INTRODUÇÃO E ORGANIZAÇÃO 
  
Art. 1º O Campeonato Regional de Voleibol tem por finalidade 

promover a integração entre atletas, equipes, dirigentes e a 
comunidade, incentivando a prática esportiva, o espírito de equipe, o 

respeito e a competitividade saudável. 
  

Art. 2º A competição será regida pelas regras oficiais da modalidade 
adotadas pela Confederação Brasileira de Voleibol (CBV), 

observadas as adaptações previstas neste regulamento. 

  

CAPITULO II 
DAS CATEGORIAS  
  
Art. 3º O campeonato será disputado nas seguintes categorias: 
I - Categorias de Base: 
• Sub-13 Masculino; 

• Sub-13 Feminino; 
• Sub-15 Masculino; 
• Sub-15 Feminino; 
• Sub-17 Masculino; 

• Sub-17 Feminino. 
  

II - Categoria Adulta: 
• Adulto Masculino; 

• Adulto Feminino. 
  

Parágrafo único As categorias serão definidas conforme o ano de 
nascimento informado na ficha de inscrição. Será obrigatória a 

apresentação de documento oficial com foto antes de cada partida. 

  

CAPITULO III  
DAS INSCRIÇÕES 
  
Art. 4º Cada equipe poderá inscrever da seguinte forma: 
I – No mínimo 10 (dez) e, no máximo, 14 (quatorze) atletas; 
II – 1 (um) técnico; 

III – 1 (um) auxiliar técnico (opcional). 
  
Art. 5º Após o encerramento das inscrições, não será permitida a 

inclusão de atletas, salvo autorização expressa da organização. 

  
Art. 6º Todos os atletas deverão apresentar documento oficial com 

foto sempre que solicitado. 
  

Art. 7º A participação de atleta irregular implicará a perda da partida 
por W.O., independentemente do resultado obtido em quadra. 
  
Parágrafo único. Nas categorias de base, atletas menores de idade 

deverão estar acompanhados por um responsável da delegação ou 

apresentar autorização assinada pelos pais ou responsáveis legais. 
  

CAPÍTULO IV 

DA FÓRMULA DE DISPUTA 
  
Art. 8º A fórmula de disputa será definida pela organização, conforme 
o número de equipes inscritas. 

  
Categoria Adulto Masculino  
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Art. 9º A categoria Adulto Masculino será disputada com até 12 

equipes , distribuídas em 04 (quatro) grupos com 03 (três) equipes 

cada: 
I – Classificam-se os dois primeiros colocados de cada grupo; 

II – Os classificados disputarão as Quartas de Final; 

III – Os vencedores disputarão as Semifinais; 
IV – Os vencedores das semifinais disputarão a Final. 
  

Categoria Adulto Feminino 
  
Art. 10. A categoria Adulto Feminino será disputada com até 08 

equipes , distribuídas em 02 (dois) grupos com 04 (quatro) equipes 

cada. 
I - Classificam-se as duas melhores equipes de cada grupo; 
II - As equipes classificadas disputarão as Semifinais; 
III - As vencedoras disputarão a Final. 

  

Categorias de Base  
  
Art. 11. A fórmula de disputa das categorias de base será definida 

pela Comissão Organizadora conforme o número de equipes inscritas. 
  

Art. 12. A tabela oficial será divulgada pela organização antes do 
início da competição. 

  

CAPITULO V 
DA PONTUAÇÃO 
  

Art. 13. A classificação obedecerá aos seguintes critérios de 
pontuação: 
I - Vitória por 2 x 0: 03 (três) pontos; 
II - Vitória por 2 x 1: 02 (dois) pontos ; 

III - Derrota por 1 x 2: 01 (um) ponto; 
IV - Derrota por 0 x 2: 00 (zero) ponto; 
V - Derrota por W.O.: 00 (zero) ponto, ficando a equipe 
automaticamente impedida de participar da próxima edição do 

Campeonato Regional de Voleibol, salvo decisão em contrário da 
Comissão Organizadora em caso de motivo devidamente justificado. 

  
Art. 14. Em caso de empate na classificação, serão adotados os 

seguintes critérios, nesta ordem: 
I – Maior número de vitórias ; 

II – Maior número de pontos conquistados; 
III – Confronto direto (quando houver empate entre duas equipes); 

IV – Melhor saldo de sets; 

V – Melhor saldo de pontos; 
VI – Sorteio realizado pela Comissão Organizadora. 
  

CAPÍTULO VI 
DOS JOGOS 
  
Art. 15. As partidas serão disputadas conforme as Regras Oficiais da 

Confederação Brasileira de Voleibol – CBV. 
  
Art. 16. Todas as partidas serão disputadas em melhor de 03 (três) 

sets: 

I – Os dois primeiros sets serão disputados até 25 pontos, com 
diferença mínima de dois pontos; 

II – Em caso de empate em 1 x 1, será disputado um terceiro set (tie-
break) até 15 pontos, também com diferença mínima de dois pontos. 

  
Art. 17. A organização poderá adequar os horários das partidas 
conforme necessidade da programação. 
  

CAPÍTULO VII  

DO W.O. 
  
Art. 18. Será caracterizado W.O. quando a equipe: 

I – Não comparecer ao local da partida; 
II – Não possuir o número mínimo de atletas para iniciar o jogo. 
  
Art. 19. Será concedida tolerância máxima de 15 (quinze) minutos  

após o horário previsto. 
  

Art. 20. O resultado do W.O. será registrado conforme previsto nas 
regras oficiais da CBV. 
  

CAPÍTULO VIII  

DA DISCIPLINA 
  
Art. 21. Atletas, técnicos, dirigentes e torcedores deverão manter 
conduta respeitosa dentro e fora da quadra. 

  
Art. 22. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 
I – Advertência; 
II – Suspensão por uma partida; 

III – Suspensão por prazo determinado; 
IV – Exclusão da competição. 
  
Art. 23. Atos de agressão física, tentativa de agressão, ofensas graves, 

discriminação ou incitação à violência poderão resultar na eliminação 
imediata da competição. 

  
Art. 24. A organização terá autonomia para analisar e julgar os casos 

omissos. 
  

CAPÍTULO IX 
DA ARBITRAGEM  
  

Art. 25. A arbitragem será designada exclusivamente pela 
organização. 
  

Art. 26 As decisões da arbitragem durante as partidas serão 
soberanas. 
  
Art. 27. Reclamações deverão ser feitas exclusivamente pelo técnico 

ou representante da equipe. 
  

CAPÍTULO X 
DA PREMIAÇÃO 
  
Art. 28. Serão premiados: 

  

Categorias de Base  
I - Campeão: Troféu e medalhas; 
II - Vice-campeão: Troféu e medalhas. 

  

Categoria Adulto Masculino 
I - Campeão: Troféu, medalhas e premiação de R$ 2.000,00; 

II - Vice-campeão: Troféu, medalhas e premiação de R$ 1.000,00. 
  

Categoria Adulto Feminino 
I - Campeão: Troféu, medalhas e premiação de R$ 2.000,00; 
II - Vice-campeão: Troféu, medalhas e premiação de R$ 1.000,00. 
  

Premiação Individual 

I - Melhor Atleta (MVP): Troféu. 
  
Art. 29. O pagamento da premiação em dinheiro poderá ser realizado 

em até 20 (vinte) dias úteis  após o encerramento da competição, 

condicionado à entrega da documentação exigida pelos atletas ou 
representantes das equipes vencedoras e à conclusão dos trâmites 

administrativos necessários ao processamento do pagamento. 
  

CAPÍTULO XI 
DAS RESPONSABILIDADES 
  
Art. 30. Cada equipe é responsável pelas condições físicas e de saúde 

de seus atletas. 

  
Art. 31. A organização não se responsabiliza por acidentes, lesões ou 
problemas de saúde ocorridos durante a competição. 

  
Art. 32. Ao participar do campeonato, atletas e responsáveis 
autorizam a utilização de imagens e vídeos para divulgação do evento. 
  

CAPÍTULO XII 
DOS UNIFORMES 
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Art. 33. Todos os atletas deverão atuar uniformizados, utilizando 
camisetas numeradas, shorts e demais equipamentos permitidos pelas 
regras da CBV. 
  

Art. 34. As equipes deverão apresentar uniformes padronizados, com 

numeração visível. 
  
Art. 35. Quando houver coincidência de cores, a equipe visitante 

(Equipe B da tabela) deverá providenciar a troca do uniforme. 
  
Art. 36. Será proibido o uso de objetos que ofereçam risco à 
integridade física dos participantes. 

  
Art. 37. O descumprimento das normas deste capítulo poderá impedir 
a participação do atleta até a regularização. 
  

CAPÍTULO XIII 
DOS ALOJAMENTOS 
  
Art. 38. As equipes que utilizarem os alojamentos disponibilizados 

pela organização deverão respeitar integralmente as normas 
estabelecidas neste regulamento. 

  
Art. 39. O responsável pela equipe responderá pela disciplina de 

todos os integrantes da delegação. 

  
Art. 40. É dever das equipes zelar pela conservação das instalações, 
móveis e equipamentos. 

  
Art. 41. Os danos causados ao patrimônio serão de responsabilidade 
da equipe envolvida. 
  

Art. 42. A organização disponibilizará responsáveis para acompanhar 
e supervisionar os alojamentos durante toda a competição. 
  
Art. 43. É proibido: 

I – Danificar instalações; 
II – Consumir bebidas alcoólicas; 

III – Fazer uso de substâncias ilícitas; 
IV – Promover brigas ou perturbação do sossego; 

V – Permitir a permanência de pessoas não autorizadas. 
  

Art. 44. A organização poderá realizar vistorias antes, durante e após 
a utilização dos alojamentos. 

  

Art. 45. O descumprimento das normas poderá acarretar: 
I – Advertência; 
II – Perda do direito ao alojamento; 

III – Ressarcimento dos danos causados; 
IV – Eliminação da competição. 
  
Art. 46. A organização não se responsabiliza por objetos pessoais 

deixados nos alojamentos. 
  
Art. 47. Ao ocupar o alojamento, a equipe declara estar ciente e de 

acordo com todas as normas estabelecidas neste regulamento. 

  

CAPÍTULO XIV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 48. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão 
Organizadora. 
  
Art. 49. A inscrição da equipe implica a aceitação integral deste 

regulamento. 

  
Art. 50. Este Regulamento, que é de total responsabilidade e 
elaboração da Secretaria Municipal de Esporte poderá ter algum 

acréscimo de artigo ou regra, (ou até alterações) deste que a SME 
julgar necessário. 
  
PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA 

Secretário Municipal de Esporte 
  

Publicado por: 
Fabrícia de Mello Almeida 

Código Identificador:33F9956C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2026 
 

ABERTURA DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 

RECADASTRAMENTO E SANEAMENTO 

ADMINISTRATIVO DOS ATINGIDOS PELA NULIDADE DE 

TÍTULOS E ATOS DE DOAÇÃO/ESCRITURAÇÃO 

RELATIVOS AO BAIRRO ESTRELA DO SUL, e Jardim 

Planalto. 
  
O MUNICÍPIO DE QUIRINÓPOLIS, Estado de Goiás, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 

02.056.737/0001-51, por intermédio da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE HABITAÇÃO, representada por seu Secretário, 

no uso de suas atribuições legais, e com a participação da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, bem como do CONSELHO 

MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E INTERESSE SOCIAL – 
COMHIS, nos termos da legislação municipal pertinente, 
  

CONSIDERANDO que o direito à moradia é direito social previsto 

no art. 6º da Constituição da República; 
  
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, segurança jurídica, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, ampla defesa e contraditório, 
aplicáveis à atuação administrativa; 
  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 2.668/2007, que 
estabelece diretrizes e normas da Política Municipal de Habitação e 

Interesse Social, bem como a legislação municipal superveniente 
correlata; 

  
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.465/2017, no 

que for cabível às situações de ocupação, posse e regularização 
fundiária urbana, sem prejuízo da necessidade de enquadramento 

individualizado de cada caso; 
  

CONSIDERANDO as determinações constantes da Ação Civil 

Pública nº 5118935-73.2020.8.09.0134, na qual foram reconhecidas 

ilegalidades relacionadas à outorga de títulos e autorizações referentes 

aos loteamentos/loteamentos municipais envolvidos, com a 
consequente invalidação dos atos irregulares e reconhecimento do 
dever de autotutela administrativa; 

  
CONSIDERANDO o Decreto GAB/SEC nº 12.609, de 03 de 

setembro de 2018, que anulou os títulos definitivos de doação 
expedidos pelo Município de Quirinópolis relativos aos bairros 

anteriormente denominados de Estrela do Sul II; e Estrela Do Sul. 
  
CONSIDERANDO a necessidade de identificar os administrados 

atingidos pelos atos de nulidade, qualificar a situação fática e 

documental de cada núcleo familiar, reunir elementos probatórios, 
conferir contraditório documental e formar base administrativa segura 

para deliberações futuras, sem que o presente edital importe, por si só, 
em nova doação, regularização automática, legitimação fundiária, 

legitimação de posse, outorga de título ou destinação de lote; 
  
TORNA PÚBLICO o presente EDITAL DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO PARA RECADASTRAMENTO E SANEAMENTO 

ADMINISTRATIVO, que se regerá pelas cláusulas e condições a 

seguir. 
  

1. DO OBJETO. 
  
O presente Edital tem por objeto a abertura de procedimento 

administrativo de recadastramento e saneamento documental 
destinado às pessoas e núcleos familiares atingidos pela nulidade de 

títulos definitivos, títulos provisórios, autorizações para escrituração e 
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demais atos correlatos relativos aos Bairro/loteamento Estrela do Sul, 

e Jardim Planalto.  
  
O presente chamamento tem as seguintes finalidades específicas: 

  

I – Identificar os antigos atingidos pela nulidade dos atos 
administrativos anteriormente expedidos; 
  

II – Verificar, mediante documentação e demais meios admitidos 
neste edital, quem: 
  
a) detém a posse atual do imóvel; 

  
b) não detém a posse atual; 
  
c) figura como mero ex-titular ou ex-beneficiário de ato anulado; 

  
d) figura como ocupante atual; 

  
e) alega condição de adquirente de boa-fé; 

  
III – formar banco de dados administrativo e instrução probatória 

mínima para futura deliberação individualizada do Município; 
  

IV – Assegurar aos interessados a oportunidade de apresentação de 

documentos, declarações e requerimentos, em observância ao 
contraditório documental e à motivação administrativa; 
  

V – Subsidiar, em procedimento posterior e próprio, eventual 
definição administrativa sobre enquadramento jurídico individual, 
sem qualquer efeito automático de regularização, legitimação, 
titulação ou contemplação. 

  
O presente edital não se destina à classificação de candidatos, não 
estabelece pontuação, não gera ordem de preferência, não promove 
sorteio de lotes, não formaliza concessão de benefício habitacional e 

não importa em reconhecimento automático de direito subjetivo à 
titulação, regularização ou nova outorga de imóvel público. 

  
A participação neste recadastramento é condição relevante para 

instrução dos casos concretos, mas a ausência de inscrição não 
impede, em tese, a Administração de apurar situações por outros 

meios legalmente admissíveis, sem prejuízo dos efeitos da preclusão 
administrativa quanto à documentação não apresentada no prazo deste 

edital, salvo justo motivo devidamente comprovado. 

  

DOS INTERESSADOS E DA LEGITIMIDADE PARA O 

RECADASTRAMENTO. 
  

Poderão participar do presente chamamento: 
  
I – Pessoas físicas que tenham sido titulares, beneficiárias, 

destinatárias ou possuidoras de documentos posteriormente anulados 
relativos aos bairros/loteamentos mencionados no item 1.1; 
  

II – Ocupantes atuais dos imóveis situados nos endereços abrangidos, 

ainda que não tenham sido os beneficiários originários dos atos 
anulados; 

  
III – pessoas que aleguem ter adquirido, por instrumento particular, 

recibo, cessão, promessa ou outro documento, direitos possessórios ou 
expectativa de direito em relação aos imóveis abrangidos; 
  
IV – Representantes legais, curadores, tutores, inventariantes ou 

sucessores, desde que comprovem documentalmente sua legitimidade; 

  
V – Integrantes do núcleo familiar diretamente vinculados ao imóvel 
ou ao ato anteriormente anulado, quando houver necessidade de 

complementação de informações. 
  
2.2. Cada núcleo familiar deverá apresentar, preferencialmente, um 
único requerimento principal, sem prejuízo da juntada de documentos 

complementares por outros membros do grupo familiar. 
  

2.3. Cada Cadastro no presente edital possui natureza declaratória e 

instrutória, não implicando reconhecimento, homologação ou 
convalidação de situação possessória, contratual ou dominial. 
  

3. DO CADASTRO: 
  
3.1. Período de Cadastro: dia 10/08/2026 a 21/08/2026. 
  

3.2. Local de atendimento presencial: Secretaria Municipal de 
Promoção e Assistência Social / Centro Comunitário Dona Margarida, 
situado na Av. Garibaldi Teixeira nº 185 Centro. 
  

3.3. Horário de atendimento: das 08h às 17h, em dias úteis. 
  
3.4. O Cadastro será gratuito. 
  

3.5. O interessado poderá protocolar: 
  

I – Requerimento próprio, conforme formulário disponibilizado pela 
Administração (Anexo I); 

  
II – Documentos pessoais e do núcleo familiar; 

  
III – documentos relativos ao imóvel, à posse ou ao ato anteriormente 

anulado; 

  
IV – Declaração circunstanciada sobre sua situação fática (Anexo II); 
  

V – Memoriais, justificativas, croquis, fotografias, contas de consumo 
e outros meios de prova documental. 
  
3.6. Será admitido o Cadastro por procurador, mediante Procuração 

Publica com poderes específicos, acompanhada de Xerox Legível do 
documento de identificação do outorgante e do procurador. 
  
3.7. A Administração poderá, mediante ato fundamentado, prorrogar o 

prazo de cadastro, reabrir prazo complementar ou promover busca 
ativa de interessados em situação de vulnerabilidade. 

  

4. DA DOCUMENTAÇÃO. 
O interessado deverá apresentar: 
  

4.1. Documentos pessoais. 
  

a) Xerox Legível - documento oficial de identificação com foto; RG 

ou CNH. 
  
b) Xerox Legível CPF; 

  
c) Xerox Legível comprovante de estado civil atualizado expedido há 
no máximo 90 dias , quando aplicável; (apresentar protocolo do 

pedido da certidão junto ao Cartório). 

  
d) Xerox Legível comprovante de endereço atual; Talão de Água Ou 
Energia. 

  

e) Certidão Negativa de Bens do CPF e quando houver do cônjuge, 
emitida pelo Cartório 1º Tabelionato de Notas e Registro de Imóveis, 

Cartório Da Motta, do Município. (apresentar protocolo do pedido 
da certidão). 

  
f) Xerox legível documentos de Identificação dos membros do núcleo 
familiar, RG CPF, Certidão de Nascimento do membro menor de 
idade, quando houver, sem a necessidade de ser atualizada. 

  

g) Declaração de moradia se residir em imóvel alugado, cedido ou 
emprestado, podendo ser admitido contrato de locação, que deverá 
estar devidamente assinado pelo Proprietário do Imóvel com firma da 

assinatura reconhecida em Cartório, pelas partes. 
  

4.2. Documentos relacionados ao vínculo com o imóvel ou com o 
ato anulado. Conforme o caso concreto, deveram ser apresentados: 
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a) Xerox Autenticada do título definitivo, título provisório, 
autorização para escrituração, termo administrativo, ficha cadastral ou 
documento equivalente; 
  

b) Xerox Autenticada do contrato particular de compra e venda, 

Recibo de compra e venda, cessão, declaração de transferência ou 
instrumento semelhante; 
  

c) comprovantes de residência do imóvel; 
  
d) faturas de água, energia, IPTU, cadastro social, correspondências, 
prontuários, histórico escolar ou outros documentos aptos a 

demonstrar vínculo com o imóvel. 
  
e) fotografias do imóvel, croquis, declarações de confrontantes ou 
vizinhos, atas notariais, quando houver; 

  
f) boletins de ocorrência, ações judiciais, notificações extrajudiciais 

ou outros documentos pertinentes, quando houver. 
  

4.4º O interessado ao Cadastro, deverá comprovar 01 (um) vínculo 
ininterrupto com o Município de Quirinópolis pelo período mínimo de 

03 (três) anos, ininterruptos equivalente a 36 (trinta e seis) meses , no 
qual ficara ao interessado, apresentar apenas 01 uma das opções 

abaixo: 

  
a) Relatório ou histórico de atendimento na rede pública ou privada de 
saúde, com assinatura e carimbo do profissional responsável; 

b) Faturas ou histórico de fornecimento de água ou energia elétrica 
em nome do titular ou cônjuge/companheiro, demonstrando vínculo 
contínuo; 
c) Carteira de Vacinação emitida pelo portal oficial do Ministério da 

Saúde; 
d) Histórico ou declaração escolar do candidato, 
cônjuge/companheiro, filhos ou tutelados matriculados em instituições 
de ensino no município; 

e) Carteira de Trabalho com registro em empresa sediada no 
Município; 

f) Título de Eleitor com domicílio eleitoral em Quirinópolis, 
acompanhado de comprovante de votação ou Certidão de Quitação 

Eleitoral. 
  

4.3. Declaração circunstanciada obrigatória.  
  

O interessado deverá apresentar declaração, sob as penas da lei, 

informando, no mínimo: 
  
I – Qual a sua relação com o imóvel; 

  
II – Se foi beneficiário originário, sucessor, ocupante atual, ex-
ocupante ou adquirente alegadamente de boa-fé; 
  

III – Se reside atualmente no imóvel e desde quando; 
  
IV – Se exerce posse mansa, contínua e sem oposição, e desde 

quando; 

  
V – Se houve cessão, venda, promessa, abandono, troca ou qualquer 

outra forma de transferência; 
  

VI – Quem seriam os demais envolvidos na cadeia possessória ou 
documental de que tenha conhecimento. 
  
4.4. Os documentos poderão ser apresentados em original ou cópia 

autenticada ou, que certificará a conferência quando cabível. 

  
4.5. A ausência de determinado documento não impedirá 
automaticamente o recebimento do requerimento, desde que o 

interessado apresente justificativa e outros elementos mínimos de 
instrução. 
  
4.6. A Administração poderá solicitar documentos complementares, 

desde que de forma fundamentada, pertinente ao caso concreto e com 
concessão de prazo razoável para atendimento.  

5. DAS CATEGORIAS DE IDENTIFICAÇÃO 

ADMINISTRATIVA. 
  
5.1. Para fins exclusivamente cadastrais e instrutórios, os 

requerimentos poderão ser enquadrados, sem ordem de preferência, 

em uma ou mais das seguintes categorias preliminares: 
  
I – Ex-titular ou ex-beneficiário atingido por nulidade; 

  
II – Possuidor atual; 
  
III – não possuidor atual; 

  
IV – Ocupante atual sem título; 
  
V – Adquirente alegadamente de boa-fé; 

  
VI – Sucessor, herdeiro, meeiro ou representante do antigo atingido; 

  
VII – caso controvertido com sobreposição de alegações; 

  
VIII – caso pendente de diligência complementar. 

  
5.2. O enquadramento previsto neste item possui caráter provisório, 

técnico e administrativo, podendo ser revisto após análise documental, 

visita técnica, contraditório ou manifestação jurídica. 
  
5.3. Nenhuma das categorias acima gera, por si só, direito automático 

a regularização, legitimação fundiária, legitimação de posse, doação, 
indenização, realocação ou entrega de lote. 
  

6. DO PROCESSAMENTO, ANÁLISE E SANEAMENTO. 

6.1. A análise dos requerimentos caberá à Secretaria Municipal de 

Habitação, com apoio da Secretaria Municipal de Promoção e 
Assistência Social e, quando necessário, de equipe técnica, social, 
jurídica, urbanística ou de regularização fundiária. 

  
6.2. Poderão ser adotadas, no curso do procedimento, as seguintes 

medidas instrutórias: 
  

I – Conferência da documentação apresentada; 
  

II – Cruzamento de dados com cadastros municipais, estaduais e 
federais, observada a legislação aplicável; 

  

III – consulta a registros administrativos existentes; 
  
IV – Diligências externas; 

  
V – Entrevista administrativa; 
  
VI – Vistoria ou visita técnica ao imóvel; 

  
VII – solicitação de esclarecimentos e documentos complementares; 
  

VIII – emissão de relatório técnico-social ou parecer jurídico, quando 

necessário. 
  

6.3. Havendo duplicidade de requerimentos sobre o mesmo imóvel ou 
controvérsia relevante entre interessados, a Administração deverá: 

  
I – Registrar a controvérsia no processo; 
  
II – Dar ciência aos envolvidos identificáveis; 

  

III – facultar apresentação de documentos e manifestação escrita 
através de relatório pelo interessado; 
  

IV – Produzir, se necessário, diligências adicionais antes de qualquer 
conclusão administrativa. 
  
6.5. Ao final da fase instrutória, cada caso receberá despacho ou 

relatório de saneamento contendo, quando possível: 
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a) identificação do interessado e do núcleo familiar; 
  
b) histórico documental conhecido; 
  

c) situação atual de posse ou ocupação; 

  
d) enquadramento administrativo preliminar; 
  

f) indicação de encaminhamento futuro, se cabível. 
  

7. DO CONTRADITÓRIO DOCUMENTAL E DA LISTA 

PRELIMINAR. 

  
7.1. Encerrada a análise inicial, será publicada lista preliminar 
contendo, no mínimo: 
  

I – Cadastros recebidos; 
  

II – Cadastros com documentação suficiente; 
  

7.2. Da lista preliminar caberá manifestação e recurso administrativo 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da publicação. 

  
7.3. O recurso deverá conter: 

  

I – Identificação do recorrente; 
  
II – Indicação do item ou conclusão impugnada; 

  
III – fundamentos de fato e de direito; 
  
IV – Documentos que entender pertinentes. 

  
7.4. Os recursos serão apreciados pela autoridade administrativa, ou 
conselho municipal de Habitação, competente, com apoio técnico e 
jurídico quando necessário, devendo a decisão ser motivada. 

  
7.5. Quando o recurso envolver controvérsia entre interessados 

determinados, poderá ser assegurada ciência à parte potencialmente 
afetada para manifestação, se a Administração entender necessário à 

adequada instrução. 
  

8. DO RESULTADO FINAL DO RECADASTRAMENTO. 
  

8.1. Após a apreciação dos recursos, será publicada relação final dos 

requerimentos, com a consolidação do resultado do recadastramento e 
saneamento administrativo. 
  

8.2. A relação final deverá indicar, sempre que possível: 
  
I – Requerimentos deferidos para fins de cadastro e instrução; 
  

II – Requerimentos parcialmente saneados, com necessidade de 
providências futuras; 
  

III – Requerimentos controvertidos, com indicação de pendência; 

  
IV – Requerimentos indeferidos, com fundamentação resumida. 

  
8.3. A homologação do resultado deste edital: 

  
a) não equivale a titulação; 
  
b) não equivale a reconhecimento definitivo de posse ou propriedade; 

  

c) não gera contemplação em programa habitacional; 
  
d) não substitui eventual procedimento próprio de regularização, 

seleção, reassentamento, mediação, decisão jurídica ou judicial. 
  

9. DA PROTEÇÃO DA BOA-FÉ, DA VERACIDADE DAS 

INFORMAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES. 
  

9.1. A Administração considerará, na análise dos casos, a boa-fé 
objetiva, a proteção da confiança legítima na medida juridicamente 
cabível, a vulnerabilidade social e a necessidade de individualização 
das situações, sem prejuízo da indisponibilidade do interesse público e 

da observância da legislação aplicável. 

  
9.2. A apresentação de documentos ou declarações falsas, inexatas ou 
omissas poderá ensejar: 

  
I – Indeferimento do cadastro; 
  
II – Exclusão do cadastro; 

  
III – revisão de conclusão administrativa; 
  
IV – Responsabilização administrativa, civil e penal, na forma da lei. 

  
9.3. A constatação de ocupação, cessão, alienação, abandono, 

fracionamento ou transferência irregular não produzirá automática 
validação, devendo cada situação ser analisada individua lmente. 

  

10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL. 
  
10.1. Qualquer cidadão poderá apresentar impugnação fundamentada 

ao presente edital no prazo de até 03 (três) dias úteis , contados da sua 

publicação. 
  
10.2. A impugnação deverá ser protocolada no Setor de Protocolos da 

Prefeitura Municipal de Quirinópolis ou encaminhada por meio 
eletrônico ao endereço oficial indicado no edital, 
(secretariadehabitacao@quirinopolis.go.gov.br) 
  

10.3. A impugnação deverá conter: 
  
I – Nome completo do impugnante; 
  

II – CPF; 
  

III – endereço e contato; 
  

IV – Fundamentação clara e objetiva; 
  

V – Indicação precisa do item impugnado. 
  

10.4. As impugnações serão analisadas pela autoridade competente, 

ouvidos, quando necessário, o COMHIS e o órgão jurídico 
municipal. 
  

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. 
  
11.1. Os Cadastros no presente chamamento importam ciência e 
concordância do interessado quanto às regras editalícias, ressalvado o 

direito de impugnação e recurso. 
  
11.2. O Município poderá expedir atos complementares, formulários, 

instruções normativas internas e cronogramas operacionais para 

execução deste edital. 
  

11.3. Os casos omissos serão decididos pela Secretaria Municipal de 
Habitação, com apoio da Secretaria Municipal de Promoção e 

Assistência Social e do órgão jurídico municipal, observados os 
princípios do devido processo administrativo. 
  
11.4. O presente edital deverá ser publicado no Diário Oficial, no 

Portal da Transparência do Município e, sempre que possível, 

amplamente divulgado por outros meios institucionais. 
  
11.5. Este edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Quirinópolis – GO, 04 de agosto de 2026. 
  
ELIÉZER FELIX DE OLIVEIRA GUIMARÃES. 

Secretário Municipal de Habitação 
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GEICIANE SOUZA FERREIRA SILVA 
Presidente do Conselho Municipal de Habitação e Interesse Social – 
COMHIS.  

Publicado por: 
Fabrícia de Mello Almeida 

Código Identificador:50CFC377 

 
SUPERINTENDENCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

AVISO DE EDITAL DE REABERTURA - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 054/2026 
 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

AVISO DE EDITAL DE REABERTURA - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 054/2026 
  

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Estado de Goiás, por meio 
de seu Agente de Contratação (Pregoeiro) e Equipe de Apoio, tornam 

público para o conhecimento de todos os interessados que fará realizar 
a REABERTURA da sessão do Pregão Eletrônico nº 054/2026 no 

dia --18 de agosto de 2026, às 09h00m, no sítio eletrônico: 
http://bnc.org.br/, visando o Registro de preço para aquisição de 

materiais hospitalares e farmacológicos para atender as 

necessidades dos pacientes atendidos pelo Serviços de Atenção 

Domiciliar - SAD, bem como cumprir a Emenda Orçamentária 

Impositiva Municipal Nº 23/2025 e Emenda Estadual n° 

202600005002762, sob a supervisão do Fundo Municipal de Saúde 

de Quirinópolis-GO-FMS, conforme especificações e quantidades 

estabelecidas no DFD, ETP e termo de referência, anexos ao 
Processo. Os interessados poderão obter o Edital nos seguintes 
endereços eletrônicos: http://www.quirinopolis.go.gov.br e 
http://bnc.org.br/. 

  
Quirinópolis - GO, 04 de agosto de 2026. 
  
MAURO FERNANDO MARTINS FERREIRA BAILAO 

Agente de Contratação (Pregoeiro)  

Publicado por: 
Diene Andressa Silva Marcelino 

Código Identificador:94E6CAFB 

 
SUPERINTENDENCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO PE 053/2026 
 

MUNICÍPIO DE QUIRINÓPOLIS-GO 
  

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO PE 053/2026  
  

O Fundo Municipal de Saúde de Quirinópolis-GO, torna público o 
resultado Registro de preços para futura aquisição de Medicamentos e 
Fórmulas Nutricionais, para atender as necessidades do Hospital 
Municipal Antônio Martins da Costa, sob supervisão do Fundo 

Municipal de saúde FMS, conforme especificações e quantidades 
estabelecidas no DFD, ETP, Termo de Referência e demais 
documentos anexos ao processo. O resultado assim se mostrou: 

  

Empresa: C&C HOSPITALAR LTDA. CNPJ: 36.830.917/0001-60, 
com valor de R$ 148.328,00. 

Empresa: ANJOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA. CNPJ: 31.151.224/0001-28, com valor de R$ 38.000,00. 

Empresa: C.A. HOSPITALAR LTDA. CNPJ: 26.457.348/0001-04, 
com valor de R$ 51.507,30. 
Empresa: CALLMED DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
FARMACEUTICOS LTDA. CNPJ: 09.135.378/0001-77, com valor 

de R$ 505.904,72. 

Empresa: CLM FARMA COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA. CNPJ: 40.274.237/0001-85, com valor de 
R$ 7.614,40. 

Empresa: COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA. 
CNPJ: 67.729.178/0004-91, com valor de R$ 63.608,00. 
Empresa: CONQUISTA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. CNPJ: 12.418.191/0001-

95, com valor de R$ 1.549,00. 

Empresa: DIMASTER - COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA. CNPJ: 02.520.829/0001-40, com valor de 
R$ 18.595,00. 
Empresa: DISTRIBEM MED. E MAT. HOSP. LTDA. CNPJ: 

34.771.531/0001-08, com valor de R$ 17.237,00. 

Empresa: DISTRIBUIDORA BRASIL COML DE PRODUTOS 
MEDICOS HOSPITALARES LTDA. CNPJ: 07.640.617/0001-10, 
com valor de R$ 43.078,19. 

Empresa: DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BACKES 
LTDA. CNPJ: 25.279.552/0001-01, com valor de R$ 3.355,07. 
Empresa: DROGAFONTE LTDA. CNPJ: 08.778.201/0001-26, com 
valor de R$ 69.485,05. 

Empresa: EP DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. 
CNPJ: 60.441.212/0001-36, com valor de R$ 642.295,10. 
Empresa: FPMED DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA. CNPJ: 47.110.418/0001-15, com valor de 

R$ 2.738,00. 
Empresa: GENESIO A MENDES & CIA LTDA. CNPJ: 

82.873.068/0008-16, com valor de R$ 143.299,00. 
Empresa: HOSPGYN DISTRIBUIDORA LTDA. CNPJ: 

43.239.945/0001-73, com valor de R$ 4.894,00. 
Empresa: INOVAMED HOSPITALAR LTDA. CNPJ: 

12.889.035/0002-93, com valor de R$ 171.347,26. 
Empresa: LINK HOME DISTRIBUIDORA LTDA. CNPJ: 

19.945.390/0001-09, com valor de R$ 22.549,50. 

Empresa: MCW PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES 
LTDA. CNPJ: 94.389.400/0001-84, com valor de R$ 92.384,50. 
Empresa: MED CENTER COMERCIAL LTDA. CNPJ: 

00.874.929/0001-40, com valor de R$ 9.468,00. 
Empresa: MED VITTA COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA. CNPJ: 28.418.133/0001-00, com valor de 
R$ 12.701,00. 

Empresa: MEDICINALI PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA. CNPJ: 
20.918.668/0001-20, com valor de R$ 597,00. 
Empresa: ONMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA. CNPJ: 34.707.920/0001-66, com valor de R$ 4.635,50. 

Empresa: PLAY PHARMA COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA. CNPJ: 32.321.488/0001-45, com valor de 

R$ 14.253,00. 
Empresa: PONTOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 

LTDA. CNPJ: 37.374.797/0001-05, com valor de R$ 10.750,00. 
Empresa: PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS 

HOSPITALARES LTDA. CNPJ: 81.706.251/0001-98, com valor de 
R$ 20.964,00. 

Empresa: QUIFARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 

LTDA. CNPJ: 59.770.440/0001-70, com valor de R$ 208.319,20. 
Empresa: REALMED HOSPITALAR LTDA. CNPJ: 
04.847.959/0001-18, com valor de R$ 3.214,00. 

Empresa: ROYAL MED HOSPITALAR LTDA. CNPJ: 
25.106.470/0001-65, com valor de R$ 8.429,00. 
Empresa: SANTE MEDICA HOSPITALAR LTDA. CNPJ: 
16.699.864/0001-83, com valor de R$ 8.455,00. 

Empresa: SULMEDIC COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA. 
CNPJ: 09.944.371/0003-68, com valor de R$ 447,40. 
Empresa: UNI HOSPITALAR CEARA LTDA. CNPJ: 

21.595.464/0001-68, com valor de R$ 54.586,00. 

Empresa: VMG FARMACEUTICA. CNPJ: 05.155.425/0001-93, com 
valor de R$ 8.800,00. 

Empresa: VERTICE MEDICAMENTOS LTDA. CNPJ: 
60.146.737/0001-49, com valor de R$ 5.026,00. 

Empresa: WILLIAMS CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO 
MEDICAMENTOS LTDA. CNPJ: 41.582.087/0001-30, com valor de 
R$ 127.155,50. 
  

A ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses. 

Maiores informações: https://quirinopolis.go.gov.br/ e Sala de 
Licitação – situada à Praça dos Três Poderes, nº 88, Centro, CEP: 
75860-000, Quirinópolis-GO. Telefone: (64) 3615-9100, em horário 

de expediente. 
  
Quirinópolis - Goiás, em 03 de agosto de 2026. 
  

JADER ADRIANO DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde  
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Publicado por: 
Diene Andressa Silva Marcelino 

Código Identificador:F84985AE 

 
SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO SRH N°.1304, DE 01 DE AGOSTO DE 2026. 
 

DECRETO SRH N°.1304, DE 01 DE AGOSTO DE 2026.  
  

“Dispõe sobre o cumprimento de decisão judicial e 
autoriza a inclusão de Pensão Mercê em folha de 
pagamento, e dá outras providências.”. 

  
O Prefeito Municipal de Quirinópolis, Estado de Goiás, usando das 
atribuições que lhe são conferidas, de acordo com o disposto no Art. 
85, inciso LIX, da Lei Orgânica Municipal nº. 1.717, de 05 de abril de 

1990. 
  

CONSIDERANDO a decisão judicial proferida nos Autos nº 
5583467-59.2018.8.09.0134, que condenou o Município de 

Quirinópolis ao pagamento de pensão mensal ao senhor Ailton Pereira 
dos Santos; 

  
CONSIDERANDO o Ofício PGM nº 221/2026, da Procuradoria-

Geral do Município, que solicita o cumprimento da referida decisão 

judicial; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de adoção das providências 

administrativas para o fiel cumprimento da determinação judicial; 
  
DECRETA:  
Art.1º Fica autorizada a inclusão, na folha de pagamento do 

Município de Quirinópolis, do evento Pensão Mercê, em favor do 
senhor AILTON PEREIRA DOS SANTOS, inscrito no CPF nº 
***037.065.551-**, em cumprimento à decisão judicial proferida nos 
Autos nº 5583467-59.2018.8.09.0134. 

  
Art.2º O valor da Pensão Mercê corresponderá a 01 (um) salário 

mínimo vigente, observando-se que o mesmo recebera até completa 
65 anos (sessenta e cinco) anos de idade, e observando as condições, 

os índices de atualização monetária, os juros e o período de vigência 
estabelecidos na decisão judicial. 

  
Art.3º Compete à Secretaria Municipal de Administração, por 

intermédio do Departamento de Recursos Humanos e dos demais 

setores competentes, promover os registros e procedimentos 
necessários para a efetiva implantação da Pensão Mercê na folha de 
pagamento. 

  
Art.4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo os efeitos administrativos necessários ao cumprimento da 
decisão judicial. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Quirinópolis, Estado de Goiás, aos 
01 dia do mês de agosto de 2026. 

  

ANDERSON DE PAULA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alessandra Cristina de Andrade Carvalho 

Código Identificador:DEC2940F 

 
SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA SRH N° 1704, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 

 

PORTARIA SRH N° 1704, DE 03 DE AGOSTO DE 2026.  
  

“Dispõe sobre Concessão de Férias ao Servidor 

Efetivo - Em exercicio de cargo em comissão e dá 
outras providências” 

  
O(a) Secretário(a) Municipal de Administração, usando das 

atribuições que lhe são conferidas. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder o (a) servidor(a) PRISCILA DE MORAES 

MENDONCA, inscrito (a) no CPF sob o nº ***.369.831-**, no cargo 

de SUBSECRETÁRIO(A) DE FOLHA DE PAGAMENTO E 

GESTÃO DE PESSOAL, lotado (a) na PODER EXECUTIVO, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO , 20 

(VINTE) dias de férias regulamentares, referente ao período de 

aquisitivo 02/09/2025 a 01/09/2026. 
§ 1º - As férias serão usufruídas de 10/09/2026 a 29/09/2026, devendo 
o (a) servidor (a) retornar ao trabalho no dia 30/09/2026 
  

Art. 2º - Conceder o abono pecuniário de férias de 10 dias . 
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

Secretaria Municipal de Administração de Quirinópolis, Estado de 
Goiás, aos 03 dias do mês de agosto de 2026. 

  
VALMIR ANDRADE 

Secretário(a) Municipal de Administração 

Publicado por: 
Alessandra Cristina de Andrade Carvalho 

Código Identificador:63A9EF14 

 
SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA SRH N° 1705, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 
 

PORTARIA SRH N° 1705, DE 03 DE AGOSTO DE 2026.  
  

“Dispõe sobre Concessão de Férias ao servidor 
Efetivo e dá outras providências” 

  
O(a) Secretário(a) Municipal de Trânsito e segurança, usando das 
atribuições que lhe são conferidas. 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder ao (a) servidor (a) DANVICTOR RODRIGUES 

PEREIRA, inscrito (a) no CPF sob o nº ***.604.771-**, no cargo de 

GUARDA CIVIL MUNICIPAL, lotado (a) no AGÊNCIA 

MUNICIPAL DE TRÂNSITO E SEGURANÇA, 30 (TRINTA) 

dias de férias regulamentares, referente ao período de aquisitivo 
10/08/2023 a 09/08/2024. 

§ 1º - As férias serão usufruídas de 01/09/2026 a 30/09/2026, devendo 

o (a) servidor (a) retornar ao trabalho no dia 01/10/2026. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Secretaria Municipal de Trânsito e Segurança de Quirinópolis, Estado 
de Goiás, aos 03 dias do mês de agosto de 2026. 
  

DEVALDO FREITAS SILVA 
Presidente da Agência Municipal de Trânsito e Segurança 
  

Publicado por: 
Alessandra Cristina de Andrade Carvalho 

Código Identificador:F477B0D9 

 
SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA SRH N° 1709, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 
 

PORTARIA SRH N° 1709, DE 03 DE AGOSTO DE 2026.  
  

“Concede licença para tratar de interesses particulares 

e contêm outras providências” 
  
O(A) Secretario (a) Municipal de Educação e Cultura da Prefeitura 

Municipal de Quirinópolis Estado de Goiás, no uso de suas 
atribuições legais, 
  
Considerando o disposto na Lei complementar nº 077 de 22 de abril 

de 2024 (Regime Jurídico Único dos Funcionários Públicos 
Municipais de Quirinópolis), em especial na seção IV, no Art. 120 e 
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parágrafos, que prevê concessão ao servidor estável Licença para 
Tratar de Interesse Particular, sem remuneração; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder Licença para Tratar de Interesse Particular o (a) 
servidor (a) ADECILVA ALVES SOARES, matrícula nº 5135, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de AGENTE DE APOIO 

EDUCACIONAL, lotado (a) na FUNDO DE GESTAO DO 

FUNDEB, ESCOLA MUNICIPAL RAIO DE SOL. 
  
Art. 2º - A Licença para tratar de Interesse Particular concedida é de 

até 03 (três) anos consecutivos, a partir do dia 01 de agosto de 2026 a 

30 de julho de 2029, devendo retornar no dia 31 de julho de 2029. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 01 de agosto de 2026 , revogadas as 
disposições em contrário. 

  
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, da Prefeitura Municipal 

de Quirinópolis, Estado de Goiás, aos 03 dias do mês de agosto de 
2026. 

  
IUZA DIVINA GONÇALVES DA SILVA 

Secretária (a) Municipal de Educação e Cultura 

Publicado por: 
Alessandra Cristina de Andrade Carvalho 

Código Identificador:6A207840 

 
SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA SRH N° 1710, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 
 

PORTARIA SRH N° 1710, DE 03 DE AGOSTO DE 2026.  
  

“Concede licença para tratar de interesses particulares 
e contêm outras providências” 

  
O(A) Secretario (a) Municipal de Educação e Cultura da Prefeitura 

Municipal de Quirinópolis Estado de Goiás, no uso de suas 
atribuições legais, 

  
Considerando o disposto na Lei complementar nº 077 de 22 de abril 

de 2024 (Regime Jurídico Único dos Funcionários Públicos 
Municipais de Quirinópolis), em especial na seção IV, no Art. 120 e 

parágrafos, que prevê concessão ao servidor estável Licença para 

Tratar de Interesse Particular, sem remuneração; 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder Licença para Tratar de Interesse Particular o (a) 
servidor (a) LUIZA CARLA DOS SANTOS CABRAL, matrícula nº 
12272, ocupante do cargo de provimento efetivo de AGENTE DE 

APOIO EDUCACIONAL, lotado (a) na FUNDO DE GESTAO DO 

FUNDEB, EMR CUSTÓDIO ANTÔNIO CABRAL. 
  

Art. 2º - A Licença para tratar de Interesse Particular concedida é de 

até 03 (três) anos consecutivos, a partir do dia 01 de agosto de 2026 a 

30 de julho de 2029, devendo retornar no dia 31 de julho de 2029.  
  
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 01 de agosto de 2026 , revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, da Prefeitura Municipal 

de Quirinópolis, Estado de Goiás, aos 03 dias do mês de agosto de 

2026. 
  
IUZA DIVINA GONÇALVES DA SILVA 

Secretária (a) Municipal de Educação e Cultura  

Publicado por: 
Alessandra Cristina de Andrade Carvalho 

Código Identificador:FFBF5BA0 

 

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA SRH N° 1712, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 
 

PORTARIA SRH N° 1712, DE 03 DE AGOSTO DE 2026.  
  

“Dispõe sobre Concessão de Férias ao servidor 
Efetivo e dá outras providências” 

  

O(a) Secretário(a) Municipal de Serviços Urbanos, usando das 
atribuições que lhe são conferidas. 
  

RESOLVE: 

  
Art. 1º - Conceder ao (a) servidor (a) LUIZ SILAS DE ALMEIDA, 
inscrito (a) no CPF sob o nº ***.574.891-**, no cargo de 
CONDUTOR DE VEICULO I, lotado (a) no PODER 

EXECUTIVO, SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 
URBANOS, 30 (TRINTA) dias de férias regulamentares, referente 

ao período de aquisitivo 01/04/2025 a 31/03/2026. 
§ 1º - As férias serão usufruídas de 05/08/2026 a 03/09/2026, devendo 

o (a) servidor (a) retornar ao trabalho no dia 10/09/2026. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  

Secretaria Municipal de Serviços Urbanos de Quirinópolis, Estado de 

Goiás, aos 03 dias do mês de agosto de 2026. 
  
JULIO FLAVIO ROCHA DE MORAES 

Secretário (a) Municipal de Serviços Urbanos 

Publicado por: 
Alessandra Cristina de Andrade Carvalho 

Código Identificador:C43221E4 

 
SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA SRH Nº 1701, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 
 

PORTARIA SRH Nº 1701, DE 03 DE AGOSTO DE 2026.  
  

“Concede Progressão Funcional na forma que 
especifica e dá outras providências”. 

  
O(A) Secretário(a) Municipal de Trânsito e segurança, usando das 

atribuições que lhe são conferidas, 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar nº 077/2024, 

que dispõe sobre o Regime Jurídico Estatutário dos Servidores 

Públicos do Município de Quirinópolis; 
CONSIDERANDO que a servidora preencheu os requisitos legais 
para a Progressão Funcional, conforme apuração do setor competente; 

  

R E S O L V E: 
  
Art. 1º Conceder PROGRESSÃO FUNCIONAL ao (a) servidor (a) 

Jonatan Batista Borges Barcellos , admitido (a) em 10/08/2020, 
matricula nº 12180, ocupante do cargo efetivo de Guarda Civil 

Municipal, passando da Classe EM-SUB-INSPETOR -B para a 

Classe/Referência EM-SUB-INSPETOR -C, nos termos da 

legislação vigente. 
  

Art. 2º Em decorrência da progressão funcional ora concedida, a 
servidora fará jus ao vencimento correspondente à nova 

Classe/Referência EM-SUB-INSPETOR -C, observadas as 
disposições legais e orçamentárias. 
  
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  
Presidente da Agência Municipal de Trânsito e Segurança de 
Quirinópolis, Estado de Goiás aos, 03 dias do mês de agosto de 2026. 

  
DEVALDO FREITAS SILVA 
Secretário (a) Municipal de Trânsito e Segurança 
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Publicado por: 
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Código Identificador:107809CB 

 
SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA SRH Nº 1702, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 
 

PORTARIA SRH Nº 1702, DE 03 DE AGOSTO DE 2026.  
  

“Concede Progressão Funcional na forma que 
especifica e dá outras providências”. 

  

O(A) Secretário(a) Municipal de Trânsito e segurança, usando das 
atribuições que lhe são conferidas, 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar nº 077/2024, 
que dispõe sobre o Regime Jurídico Estatutário dos Servidores 

Públicos do Município de Quirinópolis; 
CONSIDERANDO que a servidora preencheu os requisitos legais 

para a Progressão Funcional, conforme apuração do setor competente; 
  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder PROGRESSÃO FUNCIONAL ao (a) servidor (a) 
Leticia de Oliveira Gonçalves , admitido (a) em 10/08/2020, 

matricula nº 12178, ocupante do cargo efetivo de Guarda Civil 

Municipal, passando da Classe EM-SUB-INSPETOR -B para a 
Classe/Referência EM-SUB-INSPETOR -C, nos termos da 
legislação vigente. 

  
Art. 2º Em decorrência da progressão funcional ora concedida, a 
servidora fará jus ao vencimento correspondente à nova 
Classe/Referência EM-SUB-INSPETOR -C, observadas as 

disposições legais e orçamentárias. 
  
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Presidente da Agência Municipal de Trânsito e Segurança de 

Quirinópolis, Estado de Goiás aos, 03 dias do mês de agosto de 2026. 
  

DEVALDO FREITAS SILVA 
Secretário (a) Municipal de Trânsito e segurança 

 

Publicado por: 
Alessandra Cristina de Andrade Carvalho 

Código Identificador:3AFA942E 

 
SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA SRH Nº 1703, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 
 

PORTARIA SRH Nº 1703, DE 03 DE AGOSTO DE 2026.  
  

“Concede Progressão Funcional na forma que 
especifica e dá outras providências”. 

  

O(A) Secretário(a) Municipal de Educação e Cultura, usando das 

atribuições que lhe são conferidas, 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar nº 077/2024, 

que dispõe sobre o Regime Jurídico Estatutário dos Servidores 
Públicos do Município de Quirinópolis; 

CONSIDERANDO que a servidora preencheu os requisitos legais 
para a Progressão Funcional, conforme apuração do setor competente; 
  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder PROGRESSÃO FUNCIONAL ao (a) servidor (a) 
Vitoria Maria da Rocha, admitido (a) em 18/08/2015, matricula nº 
5191, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais , 

passando da Classe EF-C para a Classe/Referência EF-D, nos termos 
da legislação vigente. 
  
Art. 2º Em decorrência da progressão funcional ora concedida, a 

servidora fará jus ao vencimento correspondente à nova 

Classe/Referência EF-D, observadas as disposições legais e 
orçamentárias. 
  
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  
Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Quirinópolis, Estado 
de Goiás aos, 03 dias do mês de agosto de 2026. 

  
IUZA DIVINA GONÇALVES DA SILVA 
Secretário (a) Municipal de Educação e Cultura 

Publicado por: 

Alessandra Cristina de Andrade Carvalho 
Código Identificador:2F771D1D 

 
SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA SRH Nº 1706, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 
 

PORTARIA SRH Nº 1706, DE 03 DE AGOSTO DE 2026 . 
  

“Concede Licença Premio e contém outras 
providencias” 

  
O(A) Secretário(a) Municipal de Saúde, usando das atribuições que 

lhe são conferidas e de acordo com o disposto na seção V, do Art. 

118, da Lei Complementar nº 077, de 22 de abril de 2024. (Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Quirinópolis). 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder a(o) servidor(a), Sr(a) ELISANGELA SILVA 

FREITAS, ocupante do cargo de (o) AUXILIAR DE 

LABORATÓRIO, da Prefeitura Municipal de Quirinópolis, Licença 
Prêmio por um período de 90 (noventa) dias, a partir de 03 de agosto 

de 2026 a 31 de outubro de 2026, devendo retornar no dia 01 de 

novembro de 2026. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Secretaria Municipal de Saúde de Quirinópolis, Estado de Goiás, aos 

03 dias do mês de agosto de 2026. 
  

JADER ADRIANO DA SILVA 
Secretário (a) Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Alessandra Cristina de Andrade Carvalho 

Código Identificador:3D9298B8 

 
SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA SRH Nº 1707, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 
 
PORTARIA SRH Nº 1707, DE 03 DE AGOSTO DE 2026 . 

  
“Concede Licença Prêmio e contém outras 
providencias” 

  

O(A) Secretário(a) Municipal de Saúde, usando das atribuições que 
lhe são conferidas e de acordo com o disposto na seção V, do Art. 

118, da Lei Complementar nº 077, de 22 de abril de 2024. (Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Quirinópolis). 

RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder a(o) servidor(a), Sr(a), LENUSE GOMES 

OLIVEIRA MELO, ocupante do cargo de AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS, da Prefeitura Municipal de Quirinópolis, 

Licença Prêmio por um período de 90 (noventa) dias, a partir de 01 de 

setembro de 2026 a 29 de novembro de 2026, devendo retornar no 
dia 30 de novembro de 2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seu efeito a partir do dia 01 de setembro de 2026 , 
revogadas as disposições em contrário. 
  

Secretaria Municipal de Saúde de Quirinópolis, Estado de Goiás, aos 
03 dias do mês de agosto de 2026.  
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JADER ADRIANO DA SILVA 
Secretário (a) Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Alessandra Cristina de Andrade Carvalho 

Código Identificador:6B271319 

 
SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA SRH Nº 1708, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 

 
PORTARIA SRH Nº 1708, DE 03 DE AGOSTO DE 2026 . 
  

“Concede Licença Prêmio e contém outras 

providencias” 
  
O(A) Secretário(a) Municipal de Serviços Urbanos, usando das 
atribuições que lhe são conferidas e de acordo com o disposto na 

seção V, do Art. 118, da Lei Complementar nº 077, de 22 de abril de 
2024. (Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de 

Quirinópolis). 

RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder a(o) servidor(a), Sr(a), MARCIO ANTONIO 

VIEIRA MACHADO, ocupante do cargo de AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS, da Prefeitura Municipal de Quirinópolis, 

Licença Prêmio por um período de 90 (noventa) dias, a partir de 01 de 

outubro de 2025 a 29 de dezembro de 2026, devendo retornar no 
dia 30 de dezembro de 2026. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seu efeito a partir do dia 01 de outubro de 2026 , 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Secretaria Municipal de Serviços Urbanos de Quirinópolis, Estado de 

Goiás, aos 03 dias do mês de agosto de 2026. 
  
JULIO FLAVIO ROCHA DE MORAES 
Secretário (a) Municipal de Serviços Urbanos 

Publicado por: 
Alessandra Cristina de Andrade Carvalho 

Código Identificador:5F95BA80 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIALMA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO/ 

HOMOLOGAÇÃO 
 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIALMA 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERMO DE  
ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA Nº 299/2026 
  
A Prefeitura Municipal de Rialma, Estado de Goiás, leva ao 

conhecimento dos interessados, a publicação do termo de 
Adjudicação/Homologação do TERMO DE DISPENSA N.º 

299/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 11098/2026 , 
referente ao objeto de contratação de empresa especializada para a 
confecção e o fornecimento de 02 (dois) painéis em tecido Oxford 

100% poliéster, com impressão 100% sublimada, medindo 10,00 m x 
3,00 m cada, destinados à composição da ambientação do projeto 
"Exposição Goianidades – Valorizando a Cultura e a Identidade 

Goiana", a ser realizado nos dias 14 e 15 de agosto de 2026, nas 

unidades da Rede Municipal de Ensino do Município de Rialma/GO, 
abrangendo as Escolas Municipais João Zeferino Dutra e Manoel 
Joaquim Gonçalves, conforme especificações constantes no Termo de 
Referência e no Projeto Descritivo, em cumprimento aos princípios 

contidos na Lei Federal n.º 14.133/2021. 
  

A Comissão Permanente de Licitação do município de Rialma-GO, 
tendo apreciado a solicitação de dispensa, com vista a atender à 

necessidade da Secretaria Municipal de Educação e demais 

documentos contidos no processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO 

N.º 299/2026. Concluiu que: Ao analisarmos o pedido sob exame 
verificamos que a CONTRATAÇÃO está amparada nos termos da 
artigo 75 bem como o art. 95 §2 da Lei 14.133/2021, conforme o 

exposto no Parecer da Assessoria Jurídica. Assim, declaramos 

dispensado o procedimento licitatório, ADJUDICO e HOMOLOGO 

o objeto pretendido em favor da BR BANDEIRAS E 

COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA , pessoa juridica, inscrita no 

CNPJ Nº 33.867.095/0001-02, Residente na AV. Bela Vista, nº 1145, 
Quadra 09, Jardim Santo Antônio, Goiânia/GO, CEP: 74853-410, 
para Contratação de empresa especializada para a confecção e o 
fornecimento de 02 (dois) painéis em tecido Oxford 100% poliéster, 

com impressão 100% sublimada, medindo 10,00 m x 3,00 m cada, 
destinados à composição da ambientação do projeto "Exposição 
Goianidades – Valorizando a Cultura e a Identidade Goiana", a ser 
realizado nos dias 14 e 15 de agosto de 2026, nas unidades da Rede 

Municipal de Ensino do Município de Rialma/GO, abrangendo as 
Escolas Municipais João Zeferino Dutra e Manoel Joaquim 

Gonçalves, conforme especificações constantes no Termo de 
Referência e no Projeto Descritivo, perfazendo valor global de R$ 

2.580,00 (dois mil quinhentos e oitenta reais), tudo em 
conformidade com a legislação vigente, com base nos preceitos 

contidos na Lei Federal N.º 14.133/2021, em consequência, fica 
convocado o proponente para assinatura do instrumento, nos termos 

dos citados diplomas legais, sob as penalidades da lei. 

  
Sala da Comissão Permanente de Licitação do Município de Rialma, 
Estado de Goiás, aos 21 dias do mês de Julho de 2026. 

  
LEONARDO SANTOS TRINDADE 
Gestor Municipal 
Decreto Municipal 009/2025  

Publicado por: 
Letticya Rayanne Silva 

Código Identificador:421A84BC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE/FUNSAUDE  

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO/ 

HOMOLOGAÇÃO 
 

ESTADO DE GOIÁS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIALMA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERMO DE 

ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA Nº 305/2026 
  
A Prefeitura Municipal de Rialma, Estado de Goiás, leva ao 
conhecimento dos interessados, a publicação do termo de 

Adjudicação/Homologação do TERMO DE DISPENSA N.º 

305/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 11191/2026 , 
referente ao objeto de contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de pesquisa quantitativa de opinião pública, com 

o objetivo de avaliar o nível de satisfação da população em relação 
aos serviços prestados pela Prefeitura Municipal de Rialma, com foco 
na área da saúde, bem como mensurar a imagem institucional da 

Administração Municipal. Os serviços compreenderão a elaboração da 

metodologia e do questionário, a realização de 500 (quinhentas) 
entrevistas, presenciais ou por outro método previamente aprovado 

pela Administração Municipal, o processamento e a análise dos dados, 
bem como a apresentação de relatório técnico contendo os resultados, 

gráficos, tabelas, indicadores e conclusões, destinados a subsidiar o 
planejamento e o aprimoramento das políticas públicas municipais, 
em cumprimento aos princípios contidos na Lei Federal n.º 
14.133/2021. 

  

A Comissão Permanente de Dispensa de Licitação do município de 
Rialma-GO, tendo apreciado a solicitação de dispensa, com vista a 
atender à necessidade da Secretaria Municipal de Saúde e demais 

documentos contidos no processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO 

N.º 305/2026. Concluiu que: “Ao analisarmos o pedido sob exame 
verificamos que a CONTRATAÇÃO está amparada nos termos da 
Lei n.º 14.133/2021, Artigo 75, Inciso II, conforme o exposto no 

Parecer da Assessoria Jurídica”. Assim, declaramos dispensado o 
procedimento licitatório, ADJUDICO E HOMOLOGO o objeto 
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pretendido em favor da empresa DATAPOP-INSTITUTO DE 

PESQUISA E MARKETING LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ Nº 49.702.717/0001-74, com sede na Av. 
Trieste, 

  

nº 73, Quadra Área, Fazenda Santa Rita, Goiânia – GO, CEP 74357-
624, para Contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviços de pesquisa quantitativa de opinião pública, com o objetivo 

de avaliar o nível de satisfação da população em relação aos serviços 
prestados pela Prefeitura Municipal de Rialma, com foco na área da 
saúde, bem como mensurar a imagem institucional da Administração 
Municipal. Os serviços compreenderão a elaboração da metodologia e 

do questionário, a realização de 500 (quinhentas) entrevistas, 
presenciais ou por outro método previamente aprovado pela 
Administração Municipal, o processamento e a análise dos dados, 
bem como a apresentação de relatório técnico contendo os resultados, 

gráficos, tabelas, indicadores e conclusões, destinados a subsidiar o 
planejamento e o aprimoramento das políticas públicas municipais, 

perfazendo o valor total de R$ 12.800,00 (doze mil e oitocentos 

reais). tudo em conformidade com a legislação vigente, com base nos 

preceitos contidos na Lei Federal N.º 14.133/2021. 
  

Município de Rialma - GO, aos 06 dias do mês de Julho de 2026. 
  

KENIA NAIVA DIAS   

Secretária Municipal de Saúde 
Decreto Municipal 001/2025 

Publicado por: 
Letticya Rayanne Silva 

Código Identificador:033720BE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE/FUNSAUDE  

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO/ 

HOMOLOGAÇÃO 
 

ESTADO DE GOIÁS 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIALMA 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
  

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERMO DE  
ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA Nº 307/2026 
  

A Prefeitura Municipal de Rialma, Estado de Goiás, leva ao 

conhecimento dos interessados, a publicação do termo de 
Adjudicação/Homologação do TERMO DE DISPENSA N.º 

307/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 69392026, 

referente o objetivo de contratação de pessoa jurídica para aquisição 
de pneus destinados à reposição dos veículos da Secretaria Municipal 
de Saúde, do CAPS São Miguel e das Unidades Básicas de Saúde 
(UBS), conforme especificações constantes no Termo de Referência 

anexo ao processo, em atendimento à solicitação do Fundo Municipal 
de Saúde de Rialma-GO, em cumprimento aos princípios contidos na 
Lei Federal n.º 14.133/2021 

  

A Comissão Permanente de Licitação do município de Rialma-GO, 
tendo apreciado a solicitação de dispensa, com vista a atender à 

necessidade da Secretaria Municipal de Saúde e demais documentos 
contidos no processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 

307/2026. Concluiu que: “Ao analisarmos o pedido sob exame 
verificamos que a CONTRATAÇÃO está amparada nos termos da 
Lei n.º 14.133/2021, Artigo 75, Inciso II, conforme o exposto no 
Parecer da Assessoria Jurídica”. Assim, declaramos dispensado o 

procedimento licitatório, ADJUDICO E HOMOLOGO o objeto 

pretendido em favor da empresa CORINGA PNEUMATICOS 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ Nº 

34.637.195/0018-45, com sede administrativa Avenida Bernardo 

Sayão, nº 757, Quadra 46, Bairro Amélia Brandão Rego, Rialma - 
GO, CEP 76310-000, para 
contratação de pessoa jurídica para aquisição de pneus destinados à 
reposição dos veículos da Secretaria Municipal de Saúde, do CAPS 

São Miguel e das Unidades Básicas de Saúde (UBSs), 
  

conforme especificações constantes no Termo de Referência anexo ao 
processo, em atendimento à solicitação do Fundo Municipal de Saúde 
de Rialma-GO, perfazendo um valor global de R$ 16.134,00 

(Dezesseis mil cento e trinta e quatro reais).Tudo em conformidade 

com a legislação vigente, com base nos preceitos contidos na Lei 

Federal N.º 14.133/2021, em consequência, fica convocado o 
proponente para assinatura do instrumento, nos termos dos citados 
diplomas legais, sob as penalidades da lei. 

  
Sala da Comissão Permanente de Licitação do Município de Rialma, 
Estado de Goiás, aos 09 dia do mês de Julho de 2026. 

  

KENIA NAIVA DIAS 
Secretária Municipal de Saúde 
Decreto Municipal 001/2025 

Publicado por: 
Letticya Rayanne Silva 

Código Identificador:F1FF010B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE/FUNSAUDE  

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO/ 

HOMOLOGAÇÃO 
 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIALMA 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
  

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERMO DE  
ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA Nº 306/2026 
  
A Prefeitura Municipal de Rialma, Estado de Goiás, leva ao 

conhecimento dos interessados, a publicação do termo de 
Adjudicação/Homologação do TERMO DE DISPENSA N.º 

306/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 11146/2026 , 
referente ao objeto de a contratação de profissional Cirurgiã-Dentista, 

com carga horária de 20 (vinte) horas semanais, para prestação de 
serviços odontológicos, no exercício da função de Cirurgiã-Dentista, 

pelo período de 03 (três) meses, visando atender às demandas das 
Unidades Básicas de Saúde (UBS I, II, III, IV e V) do Município de 

Rialma – GO, conforme Documento de Formalização da Demanda 
(DFD), em cumprimento aos princípios contidos na Lei Federal n.º 

14.133/2021. 
  

A Comissão Permanente de Licitação do município de Rialma-GO, 

tendo apreciado a solicitação de dispensa, com vista a atender à 
necessidade da Secretaria Municipal de Saúde e demais documentos 
contidos no processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 

306/2026. Concluiu que: “Ao analisarmos o pedido sob exame 
verificamos que a CONTRATAÇÃO está amparada nos termos da 
Lei n.º 14.133/2021, Artigo 75, Inciso VIII, conforme o exposto no 
Parecer da Assessoria Jurídica”. Assim, declaramos dispensado o 

procedimento licitatório, ADJUDICO E HOMOLOGO o objeto 
pretendido em favor da empresa J B SOUZA CLINICA 

ODONTOLOGICA, inscrita no CNPJ Nº 65.439.290/0001-10, com 

Av. Gilberto Borges da Silva, s/n, Quadra 03, Residencial Comercio, 

Ceres - GO, CEP 76302-218 para a contratação de profissional 
Cirurgiã-Dentista, com carga horária de 20 (vinte) horas semanais, 

para prestação de serviços odontológicos, no exercício da função de 
Cirurgiã-Dentista, pelo período de 03 (três) meses, visando atender às 

demandas das Unidades Básicas de Saúde (UBS I, II, III, IV e V) do 
Município de Rialma –  
GO, conforme Documento de Formalização da Demanda (DFD), 
prezando um valor mensal de R$ 3.000,00 (três mil reais), 

totalizando o valor global de R$ 9.000,00 (nove mil reais) pelo 

período de 3 meses contratado, tudo em conformidade com a 
legislação vigente, com base nos preceitos contidos na Lei Federal N.º 
14.133/2021, em consequência, fica convocado o proponente para 

assinatura do instrumento de contrato, nos termos dos citados 
diplomas legais, sob as penalidades da lei. 
  
Município de Rialma - GO, aos 06 dias do mês de Julho de 2026. 
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KENIA NAIVA DIAS 
Secretária Municipal de Saúde 
Decreto Municipal 001/2025 

Publicado por: 
Letticya Rayanne Silva 

Código Identificador:E985B6CA 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANCLERLÂNDIA 

 

PODER EXECUTIVO 

“CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDORES QUE 

ESPECIFICA”. 
 

PORTARIA Nº 141/2026, DE 03 DE AGOSTO DE 2026.  
  

“Concede Férias para servidores que especifica”.  
  
O Prefeito Municipal de Sanclerlândia, Estado de Goiás, no uso de 
suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 114 da 

Lei Municipal nº. 496, de 18 de abril de 1990. 

R E S O L V E: 
  
Art. 1º Conceder férias pelo período de 30 (trinta) dias, com início em 

03/08/2026 findando em 02/09/2026, para os seguintes servidores: 
  

SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
Roberto Glautione Lopes Barbosa, Guarda Civil Municipal, referente 

ao período aquisitivo de 13/12/2024 a 12/12/2025. 
  

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
João José dos Santos, Superintendente Municipal de Urbanização, 

referente ao período aquisitivo de 02/03/2022 a 01/03/2023. 
  

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO, 

LAZER E MEIO AMBIENTE 
Diogo Maurício Gomes Ferreira, Cozinheiro/Copeiro, referente ao 
período aquisitivo de 01/08/2024 a 314/07/2025. 

Dirlei Constantino Santiago, Guarda Noturno, referente ao período 
aquisitivo de 22/06/2025 a 21/06/2026. 

Art. 2º Conceder férias pelo período de 30 (trinta) dias, com início em 
15/08/2026 findando em 14/09/2026, ao servidor: 
  

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Dinalva Alves Queiroz de Faria, Conselheiro Tutelar, referente ao 
período aquisitivo de 10/01/2025 a 09/01/2026. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sanclerlândia, Estado de Goiás, 
aos três dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis. 

  

JOSÉ LAGARES DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Sanclerlândia  

Publicado por: 
Rosana Marcia da Silva 

Código Identificador:D8B89A2E 

 
PODER EXECUTIVO 

DECISÃO ADMINISTRATIVA / COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO / PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026001184 
 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2026 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026001184  
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE EM CAMINHÃO BAU DE MEDIO/GRANDE 
PORTE PARA ATENDER CONFECÇÕES DO MUNICÍPIO, COM 

FUNDAMENTO NA LEI 941/2001 (QUE REGULAMENTA OS 

ARTIGOS 141 A 145 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 
CRIANDO O PLANO MUNICIPAL DE FOMENTO A ECONOMIA) 
  
LICITANTES: RNC TRANSPORTADORA LTDA. 

  

MAESTRINI SERVIÇOS E PRODUÇÕES LTDA. 
  

I – RELATÓRIO 
  
Trata-se aqui, de analise da habilitação da empresa RNC 

Transportadora Ltda, classificada em segundo lugar, após a decisão 
proferida no recurso administrativo interposto pela referida empresa, 

contra a decisão que havia declarado habilitada a vencedora com a 
proposta melhor classificada no Pregão Presencial nº 003/2026, qual 
seja, a empresa Maestrini Serviços e Produções Ltda. 
A referida decisão recursal que declarou a inabilitação da empresa 

Maestrini Serviços e Produções Ltda, determinou o prosseguimento 
do certame com a convocação da empresa classificada em segundo 

lugar, RNC Transportadora Ltda., para apresentação e análise dos 
documentos de habilitação. 

Procedeu-se à conferência da documentação apresentada pela licitante 
convocada, verificando-se o atendimento ou não das exigências 

editalícias. 
  

É o relatório. 

  

II – FUNDAMENTAÇÃO 
Da análise da documentação apresentada pela empresa RNC 

Transportadora Ltda., verificou-se o descumprimento de 
exigências previstas no Edital do Pregão Presencial nº 003/2026, em 
razão da ausência de documentos indispensáveis à habilitação. 
Constatou-se que a licitante deixou de apresentar as seguintes 

declarações obrigatórias: 
• Item 5.7.6 – Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, 
empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 
• Item 5.7.7 – Declaração de que cumpre a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme art. 63, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021; 
• Item 9.1.3.7 – Declaração contendo a relação dos compromissos 

assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua 
capacidade econômico-financeira. 

As exigências acima encontram-se expressamente previstas no edital e 

possuem caráter obrigatório, sendo indispensáveis para a 
comprovação da habilitação da licitante. 
Nos procedimentos licitatórios, a Administração Pública encontra-se 

vinculada às regras estabelecidas no instrumento convocatório, em 
observância aos princípios da legalidade, da vinculação ao edital, da 
isonomia entre os licitantes e do julgamento objetivo. Assim, a 
ausência de documentos exigidos para a habilitação impede o 

reconhecimento da regularidade da empresa quanto aos requisitos 
previstos no edital. 
Dessa forma, não estando a documentação apresentada em 

conformidade com as exigências editalícias, impõe-se a inabilitação 

da empresa. 
  

III – DECISÃO 
  

Diante do exposto, com fundamento na Lei nº 14.133/2021, 
especialmente nos princípios da legalidade, da isonomia, da 
vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, 
  

DECIDO: 
1 – DECLARAR INABILITADA a empresa RNC Transportadora 

Ltda., por deixar de apresentar as declarações obrigatórias previstas 
nos itens 5.7.6, 5.7.7 e 9.1.3.7 do Edital do Pregão Presencial nº 

003/2026, descumprindo requisito indispensável à sua habilitação. 
  

2 – DECLARAR ENCERRADA A FASE DE JULGAMENTO 
DA LICITAÇÃO, considerando que as duas únicas empresas 

participantes do certame foram inabilitadas por descumprimento das 
exigências editalícias.  
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3 – DECLARO FRACASSADO o Pregão Presencial nº 003/2026 , 
nos termos da Lei nº 14.133/2021, considerando que o presente 
certame contou com apenas duas licitantes , sendo que ambas 
restaram inabilitadas, não remanescendo licitante apta à 

contratação, determino o encerramento do procedimento licitatório e 

a adoção das providências administrativas cabíveis para a realização 
de novo certame, caso persista a necessidade da contratação. 
Publique-se a presente decisão e proceda-se à intimação das 

interessadas, observados os prazos e demais disposições previstas na 
legislação e no Edital. 
  
Sanclerlândia 03 de agosto de 2026. 

  
DANIEL BRUNO REIS ARAUJO 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Rosana Marcia da Silva 

Código Identificador:BA5FDFBC 

 
PODER EXECUTIVO 

“DISPÕE SOBRE GRATIFICAÇÃO CONCEDIDA AO 

SERVIDOR QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 
 

PORTARIA Nº 142/2026, DE 04 DE AGOSTO DE 2026.  
  

“Dispõe sobre Gratificação concedida ao servidor 
que especifica e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Sanclerlândia, Estado de Goiás, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, 

  

R E S O L V E: 
  
Art. 1° Alterar Gratificação concedida, prevista na Lei 705/93 de 17 

de dezembro de 1993, ao seguinte servidor: 
Eziel José dos Santos: matrícula 458, conceder Gratificação de 

Encargo de Função de 96% (noventa e seis por cento) (somente para 

o mês de agosto e setembro). 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 1º de agosto de 2026. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Sanclerlândia, Estado de Goiás, 

aos quatro dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis. 
   
JOSÉ LAGARES DA CRUZ 

Prefeito Municipal de Sanclerlãndia  

Publicado por: 
Rosana Marcia da Silva 

Código Identificador:3B2130CA 
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